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NOTA DO EDITOR NÚMEROS TEMÁTICOS 

A presente edição é o primeiro de uma série de Números Temáticos que se pretende publicar sobre questões ou temas específicos ligados à Psicologia Social. Este número, voltado à área de estudos psicossociais sobre as organizações e o trabalho, teve Peter K. Spink como Editor Especial. 

O sucesso da iniciativa criou condições para o lançamento de uma nova revista, "Psicologia: Organizações e Trabalho", evidenciando a carência de publicações regulares nessa área. A Associação Brasileira de Psicologia Social - ABRAPSO se congratula com esse resultado, vendo nele mais uma concretização do objetivo a que se propõe, de incentivar o intercâmbio científico entre pesquisadores na área psicossocial. Oxalá tenhamos outros resultados como este. 

Os associados interessados em iniciativas semelhantes poderão entrar em contato com a ABRAPSO, indicando a questão ou o tema específico a ser focalizado em Número Temático, bem como quem se responsabilizará pela função de Editor Especial e também os nomes do grupo colaborador. Aprovada a sugestão, deverá ser publicado na revista Psicologia & Sociedade convite público para o envio de trabalhos, que serão avaliados, antes de aceitos para publicação, por dois pareceristas, doutores especialistas na área. Além da abrangência do conteúdo, o Número Temático deverá garantir também a diversidade geográfica das autorias, de forma a, dentro do possível, haver autores de todas as regiões do país. O financiamento das despesas de publicação será estudado em cada caso. 

Antonio da Costa Ciampa

 Editor de Psicologia & Sociedade 
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INTRODUÇÃO

A área de estudos psicossociais sobre as organizações e o trabalho passa atualmente por uma importante fase de crescimento e de transição. De uma área marginalizada, depositária das projeções negativas da psicologia radical chie, fruto de um quinto ano profissionalizante concebido em termos da aplicação de testes e do uso do instrumental clínico na avaliação individual, hoje dá mostras de uma postura mais rigorosa, crítica e contributiva às questões da atualidade. Este número especial da Revista Psicologia & Sociedade é testemunho deste processo, tanto no seu conteúdo quanto na sua produção. 

No Vol. 10 n.1 de 1998, lançamos o convite para o envio de trabalhos que demonstrassem os novos horizontes do estudo psicossocial do fenômeno organizacional. Os trabalhos, de preferência baseados em material de campo, poderiam focalizar instituições e agências públicas, grandes e pequenas empresas privadas ou cooperativas, organizações não governamentais, movimentos sociais e outras formas de ação coletiva. Também poderiam ser abordados temas como: condições de trabalho; cidadania ativa; formas alternativas de organização; comprometimento; organizações voluntárias; identidade e o imaginário social e organizacional, entre muitas outras. Indicávamos que daríamos preferência aos textos escritos de forma clara e crítica e que oferecessem caminhos alternativos de reflexão e de ação, mas que todos os pontos de vista teóricos seriam bem vindos. 

O resultado foi o recebimento de vinte e dois trabalhos de todos os cantos do país de um excelente uiveI de variedade de óticas temáticas e teóricas. O sucesso da convocação trouxe uma questão difícil de como selecionar os poucos trabalhos que poderiam compor este número especial. A socialização desta questão com outros colegas do campo e especialmente com Jairo E. Borges-Andrade e Wanderley Codo, levou à conclusão que o problema era outro. Não havia no país nenhum espaço 

______________________________________________________________
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regular de publicação de pesquisas e ensaios desta área; lugares onde seria possível conhecer sua produção científica e debater as idéias em circulação. Os vinte e dois trabalhos que chegaram eram um indicador claro do represamento e da frustração dos que trabalham para mudar a visão sobre a área e demonstrar a sua utilidade. Felizmente a discussão desta questão em diversos fóruns (ANPEPP, SIP, SBP, ABRAPSO e CFP entre outros), teve um final feliz. Recentemente foi lançado com o apoio financeiro do CRP de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, a revista "Psicologia: Organizações e Trabalho", de âmbito nacional e sediado na Universidade Federal de Santa Catarina tendo como editor geral José Carlos Zanelli e editores regionais, Roberto Moraes Cruz, UFSC; Peter Spink, PUC-SP; Jairo Borges-Andrade, UnE; e Antônio Virgílio Bastos UFBa. [rev-pot@cfh.ufsc.br). 

Uma parte substantiva dos trabalhos apresentados para este número especial servirá como base para lançar a nova revista e a seleção dos oito para a publicação Psicologia e Sociedade buscou refletir os novos limites do campo, em termos temáticos, teóricos e das universidades envolvidas, como também ser representativa de todos os trabalhos que foram submetidos. Iniciamos com uma entrevista com Leni Sato, membro importante de uma nova geração de psicólogos cuja entrada no campo de organizações e de trabalho se deu pelo lado dos trabalhadores e pela temática da saúde. Em seguida, Mônica M. Martins apresenta um estudo de como os trabalhadores, que têm horário flexível e móvel, compreendem o tempo e trabalho; Wanderley Codo e Lucia H. Soratto apresentam a história das investigações em saúde mental & trabalho nas vertentes americana e francesa; Antonio Virgílio B. Bastos, articula resultados de dois diferentes estudos: comprometimento e mudanças organizacionais e rediscute a importância da combinação e uso de diferentes perspectivas metodológicas; Francisco Albuquerque e Raquel Pinto Mascareno abordam a proliferação de cooperativas, especialmente as agrárias de pequeno porte e de produção direta em todo o mundo, considerando sua origem e forma de se organizarem; José Carlos Zanelli, descreve e analisa ações estratégicas e suas articulações entre as estratégias prevalecentes e outros fatores no contexto da ação humana, na UFSC; o trabalho de Carlos R. Castro e Silva versa sobre a cidadania componente do ideário de algumas organizações não governamentais - ONGs; Martha Traverso-Yégez aponta para os elevados Índices de trabalho precário e de desocupação e os seus efeitos psicossociais; finalmente, Alexandre B. Lima analisa os fatores psicossociais envolvidos no processo de construção e desenvolvimento de uma organização de movimento social dos portadores de LER. ,

________________________________________________________________
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Esperamos que esta mostra das possibilidades do campo sirva como convite para outros pesquisadores se juntarem a este esforço coletivo de redefinir ativamente o escopo e a contribuição crítica da psicologia às questões de organização e trabalho. Para perder... somente os preconceitos. 

Peter K. Spink

 Mônica M Martins

 Myrle G. M. Zanatta

 Tânia Fator

_____________________________________________________________
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PSICOLOGIA E ORGANIZAÇÕES 

Entrevista com Leny Sato

 (por Fábio de Oliveira) 

PERGUNTA: Leny, conte-nos um pouco sobre sua trajetória, que vai da saúde à área do trabalho. 

RESPOSTA: Eu acho que eu tenho que falar da trajetória desde quando saí da graduação e sobre porque eu fui para a área da saúde. E, depois disso, como é que eu fui da saúde para o trabalho. Bom, eu saí da graduação aqui na USP em 1982. Fiz um estágio não remunerado num hospital psiquiátrico do Estado, o Hospital da Água Funda. Nesse hospital eu desenvolvi algumas atividades clínicas voltadas aos pacientes interna​dos. Era um hospital para pacientes homens em crises agudas. A primei​ra sensação que eu tive foi que eu não sabia o que um psicólogo podia fazer naquele hospital, ou seja, o atendimento clínico era uma atividade que eu achava que não servia para muita coisa. O tratamento era medicamentoso e ficávamos conversando com os pacientes, mas não me lembro se existia um critério claro para encaminhar certos pacientes ao psicólogo. Talvez as pessoas em estados mais graves ou as que solicitavam consulta conosco. Não me lembro bem, Fábio.Nesse meio tempo, um colega encontrou o Peter Spink, contou para ele o que nós estávamos fazendo lá e o Peter se propôs a ir um dia no hospital para conversar conosco sobre o trabalho. Ele sugeriu que fizéssemos uma pesquisa buscando identificar qual a trajetória do paciente psiquiátrico nos serviços de saúde da rede pública. Então, suponhamos, o paciente entrava no hospital psiquiátrico, depois tinha alta, ia para o ambulatório ou não. Ele aderia ao tratamento ou não. Era uma proposta de análise de funcionamento de serviço, avaliação de serviços. Na época, duas coisas me intrigavam: uma era que, quando os pacientes· queriam alta, eles falavam assim: "tia, eu já posso ter alta porque eu já estou bom para trabalhar" - isso era uma coisa. Isso era um padrão na conversa deles, quando eles queriam alta, vinham e falavam assim: "já estou bom para trabalhar, então eu já posso sair daqui". Não tínhamos nenhum poder para dar

_______________________________________________________________ 
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alta, porque era o médico quem dava, o psiquiatra. Então, a primeira coisa que me intrigava era essa, que eles sempre tinham esse argumento para tentar obter alta. A segunda coisa que me intrigava é que tinha uma conversa que "rolava" assim: de que os funcionários, atendentes e auxiliares, vários deles tinham algum problema, ou era alcoolismo ou era problema familiar, problemas que eram recorrentes. O Peter sugeriu que eu fizesse um projeto de aperfeiçoamento para pedir bolsa junto a Fapesp, cujo objetivo era investigar a ideologia de trabalho dos pacientes. Foi muito interessante! Nesse meio tempo, já tinha preenchido os papéis para encaminhar para a Fapesp, mas aí eu prestei o concurso no Instituto de Saúde para o curso de aprimoramento. Eu passei, então, eu não pedi a bolsa da Fapesp. Uma coisa interessante nessa história é que, naquele momento, o que o Peter sugeriu - na época em que eu preparava o projeto -  foi que eu ficasse no pátio do hospital. Porque, assim, no hospital psiquiátrico, o que você·tem? Um grande pátio onde os pacientes ficam lá o dia inteiro sem fazer nada (ou pelo menos a gente acha que eles não fazem nada!) e tem o pavilhão que é onde estão os leitos e os consultórios. Então, eu encontrava-me com os pacientes sempre no pavilhão, na fila para serem atendidos pelo médico, porque toda manhã tinha uma rotina de as pessoas serem atendidas pelo médico. Às vezes ficavam na porta com o atendente que os controlava e o médico dentro da sala. E quando eles estavam no pavilhão, comportavam-se como "pacientes" mesmo. Tinha aqueles também que estavam impregnados, mas tinha os que faziam "cara de bobo": faziam o papel de paciente que lhes cabia. Eu comecei a ir ao pátio, como o Peter sugeriu e fiz até um desenho, fiz um desenho do pátio, como é que era, os corredores, as árvores, a quadra, não-sei-o-quê e de tanto em tanto tempo eu ia e olhava como os pacientes estavam dispostos e eu fazia as pintinhas na planta, reproduzindo a disposição deles no pátio. Quando eu comecei a ir para o pátio, era muito interessante, porque é uma coisa que a gente não se dá conta. No pátio, o comportamento dos pacientes era outro: eles jogavam dama, jogavam futebol, eles se organizavam, faziam as regras do futebol, tocavam violão. Eu me lembro que tinha um paciente que gostava de jogar dama comigo - era um rapaz novo - ele jogava comigo, só que ele ganhava de mim sempre, porque ele era melhor do que eu, mesmo! Aí ele adorava jogar comigo [risos]... Aí, assim, essa primeira questão foi mui​to interessante, porque mostra como, a depender do contexto em que as pessoas estão, elas vão se comportar de formas distintas e no pátio elas mostravam, digamos, a parte sadia e a capacidade que eles tinham de se organizar lá. E tinha a coisa do cigarro, né. As pessoas que tinham cigar- 
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ros acabavam sendo lideres, porque elas davam cigarros para as outras pessoas, o cigarro às vezes também fazia o papel de uma mercadoria, uma moeda de troca. Bom, aí eu saí do hospital psiquiátrico com essa conclusão, que eu não sabia o que o psicólogo poderia fazer lá e tendo levantado essa questão sobre o trabalho, tanto em relação aos pacientes como em relação aos funcionários. Mas eu entrei para o Instituto de Saúde e fiz o curso de aprimoramento. No primeiro ano, tínhamos diversas disciplinas, como ciências sociais, políticas públicas, epidemiologia, educação em saúde pública e outras. Para mim foi bastante interessante no sentido de entender o que é a política de saúde. E foi onde eu também tive um contato maior, mais aprofundado com as ciências sociais. Tivemos um ano de cursos e também descobri a epidemiologia e aí até revi a estatística. No segundo ano do curso, eu fiz o aprimoramento numa das áreas, que era a área de Saúde e Trabalho e eu me lembro até de ter tentado recuperar o projeto que eu havia elaborado junto com o Peter, com os pacientes. E acho que talvez isso tenha feito eu ter interes​se de ir para essa área de Saúde e Trabalho, uma área que estava sendo estruturada no Instituto de Saúde. Na época o Carvalheiro (José da Rocha Carvalheiro) era o diretor e o Lacaz (Francisco Antonio de Castro Lacaz) tinha sido convidado pelo Carvalheiro para criar essa área lá. 

PERGUNTA: Isso foi em que ano? 

Resposta: Em 1984 eu entrei no aprimoramento e em 1985 eu fui para a área de Saúde e Trabalho e aí o contato que eu tinha era com atividades de pesquisa voltadas à avaliação de serviços. Estavam sendo implantados os programas de saúde do trabalhador no ABC, em Santos, em outros municípios e no âmbito estadual. Em meados da década de oitenta é que são estruturados esses programas de saúde do trabalhador. Foi uma época interessante, era o governo Franco Montoro, o secretário de saúde era o João Yunes e existia a possibilidade de propor coisas e fazer coisas novas. Era o momento das "Diretas Já!" e era muito interessante, porque tínhamos contato com sindicalistas, com profissionais dos serviços mais diversos, de Santos, do ABC etc. Nesse programa de aprimoramento, éramos nove aprimorandos, cinco psicólogos, um sociólogo, uma nutricionista, uma "comunicóloga" e um estatístico. E o Marcos Ianoni também fez o aprimoramento. Então, nesse momento, a atividade na qual eu me inseri na área de saúde do trabalhador era primeiro fazer uma avaliação de serviço, entender o que era organizar um serviço de saúde numa rede, avaliar esses serviços e também começar a fazer
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alguns estudos que procurassem compreender a relação entre saúde, saúde mental e trabalho. Nesse meio tempo, o Lacaz trabalhava no DIESAT (Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho) e convidou-me para participar. Lá eu tive uma formação que foi muito importante para mim. Eu acho que o Instituto de Saúde e o DIESAT tinham, digamos, uma complementação. O DIESAT sendo um órgão sindical, tinha uma diretoria que era de sindicalistas e uma equipe de assessores técnicos, que tinha engenheiro, advogado, médico, sociólogo, psiquiatra. Nessa época eu tive, então, a oportunidade de conhecer uma atividade, uma possibilidade de atividade profissional fortemente articulada com o movimento social. Nos programas de saúde da Secretaria de Saúde, toda a orientação dada na área de saúde do trabalhador era que a participação sindical fosse forte, sempre articulada, que é a linha que têm seguido os programas. Bom, no DIESAT eu tive a possibilidade de desenvolver alguns estudos, sempre respondendo a solicitações de assessorias por parte dos sindicatos: dos bancários, dos metroviários, dos aeronautas, isso com estudos. E também a atividade de formação sindical em saúde que é uma coisa super interessante, que você fez também nos metalúrgicos e que é uma coisa muito gratificante. Bom, nesse meio tempo eu quis voltar a estudar e procurei o Peter nova​mente para ele me orientar. 

PERGUNTA: Você ainda estava no aprimoramento ou não? 

RESPOSTA: Estava no aprimoramento. E aí eu procurei o Peter nova​mente com uma dúvida: eu não sabia se eu faria o mestrado na saúde pública (pois eu estava enfronhada nessa área) ou em psicologia social. Eu não tinha também muito claro, digamos, por que eu queria psicologia social e não uma outra área. Eu acho que eu, talvez influenciada pelo Peter, porque ele estava em departamentos de psicologia social, tanto aqui na USP como na PUC-SP... o Peter sugeriu então que eu ficas​se na área de psicologia e eu acho que foi muito bom ele ter sugerido isso, porque eu acho que tanto no DIESAT, quanto no Instituto de Saúde - onde a influência do movimento sanitarista é muito forte - eu estava no meio dos sanitaristas, e de sanitaristas na época da abertura, com influência da medicina social latino-americana. Eu chegava a achar que eu já era mais socióloga do que psicóloga! Acho que muitas pessoas acham isso, não é, Fábio? "É a sociologia de orientação marxista que tem as respostas mais definitivas das questões", digamos, e eu acho que eu estava aí nesse meio. Então, a influência que eu sofria era grande e eu´
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acho que com o mestrado (Sato, 1991 e 1993) eu pude ter claro para mim como é que a psicologia poderia contribuir na área de saúde do trabalhador com a sua especificidade, porque eu acho que até então eu estava muito influenciada, talvez sem perceber, por outras áreas e me afastava muito da psicologia. Procurei o Peter, ele aceitou me orientar e fui para a PUC-SP fazer o mestrado. Eu sempre me achei uma pessoa que trabalhava na área da saúde, sempre. Era a questão do trabalho que me interessava, mas eu estava na área de saúde, era assim que eu me via o tempo todo. Eu acho que a PUC-SP também foi muito importante para mim. Mudar de escola também foi importante. Eu queria fazer alguma coisa sobre saúde mental e trabalho. E aí eu tinha dois interesses: um que era estudar motoristas de ônibus, por simpatia, talvez curiosidade, e outro que era retomar a pensar a questão que tinha me interessado quando eu estava no hospital psiquiátrico, não mais com os pacientes, mas agora entender o trabalho dos atendentes de enfermagem. Decidi estudar os motoristas e deixei os atendentes. Quando eu terminei o mestrado eu continuava na Secretaria de Saúde e também no DIESAT. 

PERGUNTA: Mas aí, na Secretaria, você já não era mais aprimoranda?      

                                                                                                               RESPOSTA: Não, eu já era psicóloga, pois houve um processo seletivo e entramos eu e a Zaíra (Zaíra Geribello de Arruda Botelho), uma colega minha super querida que fez o aprimoramento comigo. Então, continuamos trabalhando no Instituto, nessa área de Saúde e Trabalho e acho que, talvez, sem eu me dar conta, quando nós começamos a fazer avaliação de serviços de saúde, eu estava na área de psicologia organizacional! Porque nós avaliávamos para ver quais eram as relações entre os vários serviços e tal, a importância da participação sindical etc. Mas não nos dávamos conta de que estávamos na área de psicologia organizacional, isto é, acho que em nenhum momento, quando eu estava no Instituto. ou quando eu estava no DIESAT, eu concebia que eu estava na área da psicologia do trabalho. Era saúde e trabalho. Eu sempre me via como alguém atuando na área de saúde. Pois é, minha trajetória foi na área de saúde! Assim, vindo para o IPUSP, na área de trabalho, acho que tive uma certa... digamos, um certo desconforto de início, primeiro por estar numa disciplina intitulada "Seleção Profissional" e, depois, como que eu abordaria as questões da área de trabalho? Quer dizer, como eu nunca me vi como alguém da área de trabalho, para mim foi um pouco difícil de início. Isso fez com que eu recolocasse a saúde do trabalhador como linha de pesquisa. Ela passou a ser uma das linhas temáticas das minhas
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preocupações. E o fato de eu ter me formado na saúde do trabalhador     levou-me a olhar o trabalho e as organizações de um determinado modo. 

                                                                                                        PERGUNTA: Mas, por exemplo, a abordagem sociotécnica já estava presente nas suas reflexões ou não? 

RESPOSTA: Não, não estava. Na graduação o currículo não era o mesmo que é hoje, aqui. Em termos de nomes de disciplinas sim, mas não de conteúdo. Foi o mestrado que me deu argumentos sobre como a psicologia social poderia articular e contribuir na área de saúde do trabalhador. E eu fui estudar representações sociais no mestrado porque eu me lembrei que na graduação eu tinha tido na disciplina do João (João Augusto Frayze-Pereira), Processos Cognitivos em Psicologia Social, um texto que era o clássico do Moscovici, A Representação Social da Psicanálise. Falei para o Peter que, então, como eu tinha configurado como problema de pesquisa, como objetivo, caracterizar a concepção de trabalho penoso na visão dos motoristas, eu achava que a teoria das representações casaria. Coincidentemente, a Mary Jane estava estudando representações sociais, eu fui fazer a disciplina dela, ela me passou textos que ela estava começando a estudar e me ajudou bastante. Na mesma época em que eu fazia o mestrado, várias outras pessoas também estavam fazendo o mestrado com temas relativos à saúde do trabalhador, por exemplo, a Maristela Araújo. Eram pessoas que vinham de serviços de saúde e estavam estudando algumas questões em função da área em que trabalhavam. Então, na verdade, quando pensamos numa transição da psicologia do trabalho, de uma abordagem mais tradicional, onde se vê o trabalho como uma área de atuação profissional e não como um campo no qual você pode desenvolver pesquisas e outras atividades, e que psicologia do trabalho não é só recursos humanos ou psicologia organizacional. Eu acho que teve isso, quer dizer, essas pessoas participaram da mudança de abordagem e de perspectiva da psicologia do trabalho. No meu caso e no caso das pessoas das quais estou falando, acho que houve a influência de estar atuando em serviços e, em razão disso, foram fazer suas dissertações, suas teses. Mas não que antes não existis​sem trabalhos com preocupações semelhantes! Temos aqui na USP, por exemplo, a dissertação da Maria do Carmo R. G. de Carvalho (Carvalho, 1981 e 1989). Um trabalho muito interessante, escrita antes disso tudo, no fim da década de setenta. Ela faz um estudo sobre as condições de trabalho de operários de uma montadora de automóveis. Há muitas coisas ali em que podemos dizer que ela aborda questões de saúde do
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trabalhador, mas a denominação Saúde do Trabalhador e a psicologia na área de saúde do trabalhador vêm depois. Vêm com os serviços de saúde pública, orientados pela Medicina Social Latino-americana. Muitos estudos anteriores focalizavam o trabalho, a condição de trabalho e de vida de operários, mas esses temas não são incorporados nas discussões de psicologia do trabalho, como é o caso dos livros de Arakcy Martins Rodrigues, Operária, Operário (Rodrigues, 1978), que li pela primeira vez na graduação, por indicação da Maria Helena Patto em psicologia escolar! Acho que essa produção não aparecia na época como uma contribuição para a área da psicologia do trabalho. Mantinha-se, talvez, como uma contribuição geral da psicologia social, que abordava o trabalho, mas acho que não tomava corpo, pelo menos acho que não na maioria das cabeças das pessoas, para elas era um trabalho de psicologia social e ponto. Hoje, as discussões da saúde do trabalhador, parece-me, foram incorporadas nas disciplinas de psicologia do trabalho e organizacional. Não apenas como uma abordagem critica ao modo como a psicologia abraçou, em sua trajetória, os fenômenos do trabalho e os processos organizativos, mas como uma possibilidade de atuação profissional também. Isso porque a saúde do trabalhador também se apresenta como uma possibilidade de prática remunerada ~ nos serviços de saúde e nos sindicatos, por exemplo. Com a leitura da saúde do trabalhador, as críticas à organização do processo de trabalho nas sociedades complexas, já extensamente apresentadas por clássicos da sociologia do trabalho - como Gorz, Braverman, Friedman, sem falar de Marx - são recuperadas como argumentos também para orientar a prática profissional na psicologia do trabalho. Eu penso que as reflexões, as construções teórico​metodológicas e as práticas nos serviços públicos de saúde e nos sindicatos exerceram influência na mudança de conteúdo e nas atividades de estágio nos cursos de psicologia. E aí eu acho que devido à sensibilidade para problemas sociais relacionados ao trabalho, a saúde do trabalhador também pôde ter facilitado a incorporação da literatura produzida na psicologia social que abordava os problemas do trabalho, mas que não era vista como literatura da psicologia do trabalho e das organizações. Nesse meio tempo, tem o livro do Dejours, lançado no Brasil em meados da década de oitenta, depois tem o livro dos outros autores, o livro do Chanlat, por exemplo. Eu acho que aí começa a ter uma outra configuração, uma outra leitura sobre as questões do trabalho, incorporando abordagens da antropologia, da sociologia, da psicologia social, o que a. gente tem chamado de psicologia social do trabalho, que seria o movi​mento de incorporar as contribuições da psicologia social para estudar o 
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fenômeno do trabalho. Eu acho que os textos do Peter têm tido a lucidez de configurar o que vem a ser isso. Na verdade, ele dá nome para coisas que a gente apenas intuía. Há um texto dele chamado A organização como fenômeno psicossocial: notas para uma redefinição da psicologia do trabalho (Spink, 1996) em que ele fala que não se pode culpar as pessoas por elas não se comprometerem com a área de psicologia do trabalho, até porque não existia um "algo" para elas se comprometerem. Ele fala que existem diversos pedaços, então tem seleção, tem treina​mento, tem saúde ocupacional, mas isso tudo não é configurado como um campo, são tipos de atividade profissional. Não se problematiza o que está sendo objeto da atuação profissional do psicólogo, que é o trabalho, que é o fenômeno organizacional etc. Nesse texto ele traz isso de uma forma bem clara, ele até cita a Arakcy, dizendo que nas disciplinas de psicologia do trabalho dos diversos cursos, os tópicos do programa dessas disciplinas arrolam os vários tipos de atividade que a psicologia faz na área do trabalho, sem que exista uma moldura que os englobe. A Sylvia Leser de Mello, tem  uma disciplina de pós-graduação que se chama Problemas humanos no trabalho. Eu gosto muito desse nome, porque sintetiza várias coisas, um tipo de olhar, a abordagem que é possível, que não é a abordagem focada na busca de eficiência e produtividade. Possibilita pensar, olhar para outros fenômenos e para a questão do trabalho de uma forma diferente e, por isso mesmo, permitindo o uso de abordagens teóricas diferentes. Outra coisa que eu acho interessante é que, quando você vai olhar os trabalhos nas organizações com os óculos dos problemas humanos no trabalho e você vai para o chão de fábrica, você vai ver como o trabalho é feito mesmo. Isso é tão rico, acho que você teve essa sensação quando você fez seu mestrado. Mesmo aquele trabalho que é repetitivo, monótono, apresenta muitas coisas interessantes para olhar. Quer dizer, numa fábrica para a qual você olha e fala: "ab, é Tempos modernos!", sim, é como o filme Tempos modernos, só que no meio daquela repetição, daquele barulho, daquele movimento das pessoas, que parece que não muda, muda! Toda hora tem uma coisa diferente. Ali parece que, apesar de as empresas conceberem a contratação de recursos humanos, as pessoas são pessoas. Quando eu estava fazendo o doutorado (Sato, 1997), tinha uma psicóloga da área de recursos humanos da empresa que me falou assim: "deve ser tão legal fazer o que você faz, n, ficar olhando as pessoas trabalhando!". Acho que ela nunca teve a possibilidade de ir lá e olhar o que as pessoas fazem e ela trabalha lá, na área de recursos humanos! Então, eu acho que ter entrado na área de trabalho por este caminho, primeiro, possibilitou ver o traba- 
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lho e as organizações como fenômenos interessantes e que nos apresentam muitas coisas fascinantes para se estudar. Segundo, faz você olhar pelo viés da cidadania e não pela busca da eficiência produtiva. 

                                                                                                           PERGUNTA: Não se é movido por uma razão instrumental! 

                                                                                                                    Resposta: É. Quer dizer, são outras coisas, aí você encontra as pessoas, você observa outros tipos de problemas etc. E estuda o cotidiano, o dia-a-dia. Cada vez mais eu tenho me interessado por essa perspectiva, tanto que eu fui estudar etnometodologia e tenho trabalhado com abordagem etnográfica. Assim, eu acho que é, em parte, em função das trajetórias que algumas pessoas seguiram e, em parte, com a popularização de alguns autores específicos que a psicologia do trabalho passou a ser olhada de um outro jeito e que toma corpo com algumas abordagens críticas que já existiam. Eu acredito que aqueles dois artigos do Peter publicados na Psicologia Atual, em 1982, são muito importantes (Spink, 1982a e 1982b). E aí eu acho que as várias faculdades e universidades têm mudado o seu conteúdo programático e também mudado seus estágios na área do trabalho, né, Fábio? Quer dizer, não se considera estágio apenas as atividades desenvolvidas em gerenciamento de recursos hu​manos. Por exemplo, introduz-se a atividade de pesquisa como uma atividade profissional em várias universidades do país. Eu conheço professores de cursos de psicologia na PUC-SP, na São Judas, na UFES, na UFRGS, na UFMG, na UnB, na UFPb, na UFF, na UEL. Eu os conheci, em sua grande maioria, através dos encontros da área de saúde do trabalhador ou dos promovidos pela ABRAPSO. Algumas vêm da área de serviços ou têm vinculação com algum serviço público de saúde ou com sindicatos. Assim, quer através de disciplinas da área de trabalho, quer através das de psicologia da saúde, elas estão problematizando as condições de trabalho, estão, enfim, problematizando o trabalho tal qual organizado na nossa sociedade. Também tive acesso a conteúdos programáticos de algumas disciplinas de faculdades particulares e vejo que houve mesmo uma mudança em termos do que é ensinado. 

                                                                                                           PERGUNTA: O que tem sido acrescentado? E o que tem sido retirado? 

RESPOSTA: O que tem sido acrescentado são temas atinentes à saúde do trabalhador, a presença de textos de pessoas que têm feito uma leitura mais crítica da psicologia do trabalho. Com isso, eu acho que se deslocou aquela preocupação em formar um bom técnico: isso não está 
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mais no conteúdo programático das disciplinas. O que há é o cuidado em formar alguém que tenha uma leitura crítica, olhando a condição humana das pessoas que estão trabalhando. É mais isso que eu estou vendo. De qualquer modo, a área de recursos humanos é um mercado de trabalho para psicólogos e eu acho que essas questões devem ser contempladas na graduação. Para os alunos de graduação, eu começo falando que a área de trabalho não é uma área de atuação profissional apenas. O Peter fala assim (Spink, 1996): em geral as disciplinas da área de trabalho ficam lá no quinto ano, jogadas no quinto ano, com estágio muito pobre na área de seleção profissional. O que eu falo para eles é que a leitura que a gente vai fazer sobre o trabalho não é restringi-Ia a uma área de atuação profissional, mas pensar o trabalho como um fenômeno social, que tem várias dimensões sobre as quais refletir. Você tem na área do trabalho um mercado de trabalho, mas que não é só isso . 

PERGUNTA: Sim, não é só isso, pois o trabalho, ele interessa ao psicólogo como um fenômeno humano e ele vai interessar ao psicólogo de qualquer área! 

RESPOSTA: Sim, sim. É um pouco o que eu falo: olha, você vai para a clínica, pode ser que a pessoa que vai procurar o seu consultório é alguém que trabalha, ou seja, o trabalho não é algo à parte da vida da pessoa, que fica de fora quando ela entra no consultório e só interessaria aos psicólogos do trabalho. 

PERGUNTA: O próprio psicólogo escolar está preparando pessoas que vão trabalhar... a escola reduziu-se a isso! 

RESPOSTA: É claro! E eu acho que, aqui no IPUSP, a equipe da área de escolar tem uma leitura que é muito próxima da nossa em termos de problematizar, no caso, a escola e não a criança. É um pouco isso que procuramos fazer também. Discutir teorias de organização é concluir que as pessoas são de um jeito e que, paciência, não é possível organizar o trabalho de um jeito que não leve em conta isso. Então, o que eu tenho observado é que, de fato, existe uma mudança em termos de abordagem da psicologia do trabalho. Ela era uma área, digamos, renegada, era uma parte não nobre da psicologia. Nós a víamos assim, como algo que não era muito interessante, a não ser para pessoas que já tivessem um interesse específico. Eu acho que ela conseguiu ser transformada, nesses vários espaços que citei, em uma área interessante. Em uma área com a 
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qual, no mínimo, as pessoas acham que vale a pena ter mais contato. Ela caminha na direção daquilo que o Peter apontou naquele artigo que já citei (Spink, 1996): tomar-se, de fato, uma área "substantiva" da psicologia e não uma mera "atividade profissional". Não sei se você já reparou em folders de cursos ou eventos na área de recursos humanos? Às vezes aparece assim: "fulano de tal, psicanalista e consultor de recursos humanos", o trabalho não é uma área com a qual o profissional se identifica, é apenas mais uma atividade que ele realiza como psicanalista, esta sim a sua profissão em sua visão. Eu acho que essa coisa de ser apenas uma atividade a mais, muitas vezes vista somente como uma atividade rentável, está mudando. Não sei se isso já tem reflexos em termos da atuação profissional, talvez não, mas eu acho que ter uma abordagem de psicologia do trabalho com um olhar de psicologia social e com um olhar que aborda a pessoa e os problemas sociais faz com que a psicologia do trabalho construa um caminho que até então não tinha sido possível. Mesmo assim, às vezes, quando encontro pessoas com as quais eu não tenho muito contato e para as quais eu digo que estou na área de trabalho, ainda acham que eu trabalho na área de recursos humanos. 

PERGUNTA: É muito comum, em congressos, inscrevermos nossos trabalhos, pedirmos para seremos inscritos como psicologia social e acaba​mos por ser colocados em comunicações coordenadas sobre recursos humanos. A nossa atividade ainda é vista como totalmente associada à atividade de recursos humanos, o que, na verdade, não é.

RESPOSTA: É, exato. Como eu disse, eu acho que essa trajetória que está sendo feita dentro da academia tem muita influência da inserção profissional de psicólogos fora dela, o que fez com que - porque esses profissionais acabaram por desenvolver seus trabalhos de pós graduação dentro desta temática - a academia tivesse que olhar isso de um outro jeito, digamos, ressignificar o que é trabalho dentro da psicologia. 

PERGUNTA: Você está dizendo que os profissionais que foram para novas áreas de atuação foram as pessoas que produziram a mudança na academia, é isso? 

RESPOSTA: Eu acho que a academia, ela tem que ser instigada por algum canto para que mudanças aconteçam, porque eu acho que é difícil mudar, a não ser que ela abra suas portas a pessoas que tenham expe- 
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riências diferentes ou que pessoas solicitem que ela responda a questões sobre as quais ela ainda não tinha se debruçado. Eu acho que é um pouco isso que tem sido feito. 

PERGUNTA: Leny, eu gostaria de voltar a um outro assunto. Há uma coisa que eu acho importante nos seus textos, na sua obra, que é uma grande preocupação e uma grande sensibilidade sua com relação ao que eu chamo de conhecimento operário, conhecimento do senso comum. Eu acho que pela história que você contou, nas suas ações, desde o hospital psiquiátrico até o seu doutorado sobre negociação, você estava preocupada com o cotidiano das pessoas e comas mudanças que lá ocorrem. Eu queria que você comentasse isso um pouco. 

RESPOSTA: Bem, acho que fui por esse caminho movida pela curiosidade de saber o que acontece nesses lugares e descobri a etnografia. Eu tinha curiosidade para saber como é que as coisas aconteciam nos lugares e descobri abordagens teóricas que me auxiliaram a compreender as coisas que eu fazia, por isso a etnografia, as representações sociais. Como eu disse, eu não queria estudar representações sociais de motoristas, não foi isso que me levou lá, foi o contrário: eu tinha um problema e lembrei que tinha estudado representações sociais, então as coisas se encaixaram. E, eu acho que depois de ter sido instigada - por conta de eu estar no campo e ter problemas ou dificuldades de compreender algumas coisas ou algumas questões importantes, que mereceriam ser aprofundadas -, é que fui atrás das teorias. Fui estudar a etnometodologia (peter já havia indicado essa leitura para o projeto com os pacientes do hospital psiquiátrico) porque achei que seria uma teoria interessante para compreender a interação social e entender como é que as pessoas conseguem concertar - com "c", de concerto de música -, concertar práticas (expressão utilizada por Bourdieu): sem que elas tenham que falar sobre aquilo,. elas vão indo e vão fazendo. Então, o conhecimento operário de que você fala (e você lembrou de um grupo importante, que é o grupo italiano do Ivar Oddone, que por sinal é psicólogo), a importância de resgatar o conhecimento operário para conhecer como são as condições de trabalho é essencial, mas acho que tem muitas coisas que são pratica​das e que não se configuram como conhecimento, ou seja, não acedem ao.simbólico, eu diria. Fazemos isso porque temos algo tácito conhecido, partilhado, porque vivemos em um determinado lugar. Isso é importante quando você pensa em estudar o cotidiano de trabalho, porque se 
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existem coisas tácitas, é muito mais difícil fazer com que isso apareça numa entrevista, porque nem as próprias pessoas se dão conta daquilo. É por isso que a abordagem etnometodológica (e reconhecendo que existem muitas outras teorias que tematizam essa questão das regras tácitas) possibilita ter uma compreensão sobre a complexidade do cotidiano, do dia-a-dia. Como o trabalho na fábrica, que parece que é aquilo ali, mas não é só aquilo ali que você olha, quer dizer, se você ficar quinhentos anos lá naquela fábrica, todo dia, você vai ver uma coisa diferente. Isso fez com que eu também fosse procurar alguns autores da antropologia, da microssociologia, o Goffman, que eu fui reler, eu estou agora estudando o Bourdieu para entender e aprofundar o conhecimento sobre como ele tematiza a questão das interações, das práticas e isso foi motivado por esse caminho que eu fiz com as pesquisas. Eu gosto muito de fazer trabalho de campo, então as questões teóricas, para mim, elas sempre vêm porque alguma coisa no campo as suscitou. É óbvio que as teorias iluminam a forma como você constrói os objetos de pesquisa, como você identifica questões, mas eu acho que eu não sou uma pessoa que apenas por questões teóricas é instigada a investigar e por isso a minha relação com as teorias também seja assim, eu não me filio a uma abordagem teórica e, pronto, lá vou eu. Eu não tenho esse fascínio pela teoria. Agora, em termos de abordagem metodológica de trabalho de campo, gosto da abordagem etnográfica, porque eu gosto de ir lá e conversar e gosto de estar com as pessoas. Então, quanto ao conhecimento operário, quando você fala, foi por aí que eu fui. 

PERGUNTA: E nisso tudo há uma contribuição da psicologia social para a saúde do trabalhador. 

RESPOSTA: Foi justamente a partir dessa idéia, dessa noção do conhecimento operário, que foi possível para mim ter mais claro qual seria uma das possibilidades de contribuição da psicologia social na área de saúde do trabalhador. Parece que foi exatamente aí o momento no qual eu deixei de desistir de ser psicóloga, entendeu? É, pois eu me dirigia muito para outras áreas, mesmo! Para a área de saúde coletiva, para medicina social, para ciências sociais. Então, vislumbrar essa contribuição fez com que eu recuperasse um caminho que facilitou incorporar outras abordagens da psicologia social, considerando que agora sim eu teria uma especificidade que traria contribuições para um campo que é multidisciplinar. E, por sua vez, isso também fez com que as "ligas" para incorporar outras abordagens da psicologia 
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social fossem facilitadas. Foi possível estabelecer essas "ligas" e, por sua vez, ajudar a construir essa psicologia social do trabalho. 

PERGUNTA: Qual é o conteúdo dessa contribuição? Pois eu vejo uma grande contribuição da psicologia social à saúde do trabalhador quando o Ivar Oddone fala, por exemplo, do modelo operário italiano e da importância do saber do operário para conhecer as condições de trabalho. Como você vê isso? 

RESPOSTA: Então, quando eu incorporo a teoria de representações sociais, por exemplo, para compreender uma construção específica feita pelos motoristas sobre a penosidade do trabalho, é uma das formas através das quais eu acho que a psicologia social contribui com a saúde coletiva. Ela acha um caminho no qual não se confunde com as outras áreas do conhecimento e faz uma contribuição original para a saúde coletiva. Outro dia eu estava conversando com as psicólogas e outros profissionais do Centro de Referência da Freguesia do Ó e uma das questões que discutíamos era, justamente, como seria uma atuação do psicólogo na vigilância sanitária que não fosse uma atuação idêntica à do médico ou à do engenheiro. E eu acho que a psicologia social ajuda a buscar construir um caminho original e uma contribuição na vigilância sanitária que se referem, tanto a recuperar esse conhecimento operário, quanto a recuperar essas práticas que não são tematizadas, esses "jeitinhos” que as pessoas dão no trabalho, o jeitinho que elas dão para conseguir resolver problemas da produção e problemas para elas (Sato, 1996). Mas se existe esse caminho da área de saúde para a área de trabalho na minha trajetória, há também uma contribuição para pensar as questões da saúde coletiva e saúde do trabalhador possibilitadas pela minha ida para a área de trabalho. Ou seja, essa trajetória também fez-me olhar de um outro jeito a problemática da saúde coletiva. E talvez seja mais cor​reto eu dizer que a saúde do trabalhador possibilitou que eu me inserisse em duas áreas na psicologia: a psicologia social da saúde e a psicologia social do trabalho e das organizações. 
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CONSIDERAÇÕES NÃO-ORTODOXAS SOBRE

 AS COOPERATIVAS E O COOPERATIVISMO

                                                                                                                                              Francisco José Batista de Albuquerque e Raquel Pinto Mascareno

  RESUMO: As organizações cooperativas têm proliferado em todo o mundo principalmente a partir de meados do século passado até os dias de hoje. Sua origem remonta às necessidades dos agricultores, artesãos e operários se organizarem como forma de defesa frente às situações de mercado. Muitas são as atividades econômicas nas quais o sistema cooperativo exerce um papel de destaque. Atualmente, mais de setecentos milhões de pessoas fazem parte de alguma maneira de associações cooperativas. Neste trabalho nos interessa analisar particularmente as cooperativas agrárias de pequeno porte e de produção direta que têm sido muito incentivadas na sua criação por organismos governamentais e não-governamentais. Diferentemente do que afirmam os representantes destes organismos, nossos estudos têm mostrado que estas cooperativas criadas a partir de influências externas, tendem a fracassar. Esta tendência deve-se, principalmente, à forma como são constituídas e à falta de participação efetiva de todos os sócios. 

PALAVRAS-CHAVE: Organizações cooperativas; Psicologia Social das Organizações. 

                                                                                                                 INTRODUÇÃO 

A produção do conhecimento em psicologia tem dedicado muito pouco do seu tempo ao estudo das organizações cooperativas. Embora sejam organizações existentes em todos os países do mundo, e em todas as sociedades e regimes políticos, os psicólogos tendem a tratá-las como se fossem iguais a todas as outras organizações, sem se deterem em seus aspectos mais peculiares, principalmente naqueles que envolvem fatores psicossociais. Por outro lado, talvez pela carência destes estudos, as organizações cooperativistas são percebidas, pelo senso comum, geralmente como muito distintas das demais organizações, e carregam um estereótipo muito positivo por grande parcela da po- 
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pulação e dos agentes governamentais de desenvolvimento. 

Entretanto, quando nos detemos em explorar suas características, podemos verificar que não são tão distintas das organizações tradicionais, e tampouco são mais eficientes. Uma vez que o senso comum considera estas organizações como muito positivas, é bom lembrar o que diz o antropólogo Darcy Ribeiro, quando trata da relação do pesquisa​dor com o seu objeto de estudo. Para ele, os cientistas trabalham com o óbvio, para pouco a pouco desvendá-lo e poder mostrar que aquilo tido como tão claro, escondia muito mais do que aparentemente deixava entrever (Ribeiro, 1978). Também outro cientista, Carl Sagan, ao discorrer sobre a ciência e sua tarefa, faz uma elegia à ciência, comparando-a com a democracia, enquanto instrumento imperfeito, porém o melhor de que se dispõe para entender e explicar os fenômenos que nos cercam. Ao mesmo tempo, aconselha-nos a guardar hipóteses alternativas em nossas mentes, para ver qual delas se adapta melhor à realidade (Sagan, 1997). 

Todo este preâmbulo é para explicar que nosso objeto de estudo, embora muito valorado pelo senso comum, demonstra grande fragilidade estrutural ao ser viabilizado na prática. Carrega consigo determina​dos condicionantes que, geralmente, conduzem a que O modelo fracas​se. Em artigos anteriores (Albuquerque, 1996; Clemente & Albuquerque, 1998) traçamos algumas características das organizações cooperativas e apresentamos suas condicionantes históricas. No presente artigo, pretende-se a partir de pesquisas realizadas, analisar o modelo de fomento ao cooperativismo e apresentar sugestões de como este modelo poderia obter melhores resultados. 

Nos últimos anos, ao estudar de forma sistemática as cooperativas agrárias de produção direta, e contrariamente ao que a maioria das pessoas defende, temos encontrado dados que indicam uma forte tendência ao fracasso nestas organizações (Albuquerque, 1994, 1996; Clemente & Albuquerque, 1993). Esta tendência, como veremos mais adiante, deve​se fundamentalmente à forma como são constituídas as cooperativas, aliada ao tipo de exploração a que se dedicam, pois as cooperativas agrárias de produção direta exigem uma intensa participação dos sócios em um trabalho coletivo. 

                                                                                                          ASPECTOS HISTÓRICOS E DOUTRINÁRIOS DO cooperativismo 

Em um primeiro aporte ao tema, pode-se perceber que é possível diferenciar o mundo organizacional rural do urbano, tanto pelas pecu- 
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liaridades próprias do seu objeto de trabalho e produção, como por sua cultura e tradições específicas. Desde seus primórdios e de maneira cada vez mais notória, a organização burocrática tradicional se desenvolveu em um contexto social urbano. Expandiu-se e continua se expandindo graças ao fato de que a produção social e econômica se trasladou do campo para as cidades, com a produção dos bens primários dando lugar aos serviços. Conseqüentemente, o campo sofreu muitas modificações decorrentes desse processo. Uma das maneiras de enfrentar esta situação desde o campo foi o incentivo governamental para a formação de cooperativas agrárias. Ultimamente, este incentivo também se· verifica por parte de organizações não-governamentais (ONGs) e de movimentos sociais, com a intenção de encontrar uma alternativa ao modelo tradicional de exploração e desenvolvimento do ambiente rural (Albuquerque, 1996). 

Inicialmente, o movimento cooperativista estava subordinado a diversas correntes ideológicas defendidas por intelectuais, que influenciavam o pensamento da época, e encontravam no cooperativismo uma saída para os impasses gerados pelo capitalismo nascente. Entre esses intelectuais e reformadores, pode-se citar, com um papel de destaque Robert Owen na Inglaterra, que segundo Ballesteros (1968) sendo sócio de uma grande fábrica têxtil, e impressionado pela situação desesperadora dos operários em seu país, defendeu planos de reforma social assim como medidas de ordem prática, começando por sua fábrica. Diminuiu o número de horas de trabalho, de dezessete para dez horas ao dia e aumentou também os salários. Proibiu que fossem empregados menores de dez anos e lhes proporcionou ensino gratuito. Ofereceu a seus trabalhadores moradias baratas e os artigos necessários para o consumo familiar. Es​sas facilidades dadas aos seus trabalhadores repercutiram de imediato na melhoria da situação econômica da fábrica. O êxito estimulou a Owen a elaborar seu programa de reforma social e pô-lo em prática. A base do seu plano foi a criação de comunidades, com um princípio de propriedade coletiva, promovendo com seus próprios meios tanto a produção como o consumo, que se realizaria coletivamente. Porém, não conseguiu repetir o êxito alcançado com os seus próprios empregados,· à medida que fracassou o seu projeto de comunidades de produção. 

Entretanto, a idéia inicial por ele proposta permaneceu viva, sendo defendida por outros intelectuais, como Willian King, que, ainda segundo Ballesteros (1968), contemporâneo de Owen, dedicou-se a realizações que obtiveram mais êxito, ocupando-se da criação de cooperativas de consumo. A primeira foi fundada em 1827, em Brighton, chegando
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posteriormente a ajudar na criação de mais de 300 cooperativas deste tipo. Contudo, todas estas organizações faliram. 

Na França, pode-se citar Charles Fourrier que, em 1820, publicou sua obra intitulada Tratado da Associação Doméstica Agrícola ou Teoria da União Universal. Porém, as idéias de Fourrier ficaram apenas no plano das intenções, uma vez que nunca foram postas em prática, nem ele conseguiu muitos discípulos, entre seus contemporâneos, para dar continuidade ao seu pensamento. Juntamente com estes projetos, interviram na mesma época outros reformadores, como Saint-Simon e seu discípulo Philippe Buchez, que trataram de organizar cooperativas de produção industrial. Este último, partiu da idéia de que a classe trabalhadora deve​ria ajudar-se a si mesma. Assim sendo, nem o estado, nem os ricos, com suas filantropias, deveriam interessar-se pelo assunto. 

Enquanto Buchez restringiu suas análises à categoria dos pequenos artesãos, Louis Blanc, outro reformador, dedicou maior atenção aos trabalhadores da grande indústria, e escreveu um livro intitulado A Organização do Trabalho, no qual explica seu sistema sócio-político. À semelhança dos outros reformadores sociais, Louis Blanc também fracassou com as suas organizações nacionais na França, embora as tivesse apóia ​do na sua qualidade de membro do Governo Provisional. 

Percebe-se, na análise realizada por Ballesteros (1968), que a primeira metade do século passado, embora rica em tentativas, propostas e em efervescência social, fracassou na implementação das idéias defendidas pelos reformadores sociais. Entretanto, indica que ainda que se tenha atribuído a invenção das instituições cooperativas, na Inglaterra a Richard Owen e, na França, a Charles Fourrier, o certo é que as cooperativas não esperaram as influências destes grandes utopistas para nascer. Surgiram antes deles, como filhas da necessidade, como uma invenção popular e suas regras de funcionamento foram, pouco a pouco, sendo aperfeiçoadas ao longo de uma série de ensaios e tentativas, nas quais umas eram mais felizes que outras, mas que se ia aprendendo com os êxitos e os fracassos. 

Todo esse processo de formação de cooperativas como uma alternativa para melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores, foi duramente criticado por Marx e seus seguidores, que consideravam estes pensa​dores como socialistas utópicos, pois não levavam em conta a contradição básica da luta de classes. Para os marxistas, as relações sociais são condicionadas pelos fatores econômicos e as transformações sociais e políticas têm suas raízes nas transformações operadas no modo de produção e de troca. Daí decorre que as relações humanas são determina- 

______________________________________________________________

ALBUQUERQUE, F. J. B. e MASCARENO. R.P. “Considerações não-ortodoxas sobre as cooperativas e o cooperativismo” Psicologia & Sociedade; 11 (2): 23-41; jul./dez. 1999

26

das, no sistema capitalista, pela contradição entre a produção social e a apropriação capitalista. Trata-se, pois, de uma contradição infra-estrutural entre o capital e o trabalho, que não poderia ser solucionada simplesmente através da constituição de cooperativas, posto que estas esta​riam imersas neste mesmo sistema, não podendo dele libertar-se. 

Apesar destas críticas, o movimento cooperativista tendeu a se manter vivo e, tradicionalmente, considera-se uma cooperativa de consumo fundada em Rochdale, Inglaterra, em t 844, como um marco deste movimento. Provavelmente pelo seu êxito, serviu como modelo para outras organizações cooperativas tanto na Inglaterra como em toda a Europa, sendo a partir deste modelo, estabelecido o que se conhece como os princípios cooperativistas, que vigoram até hoje, e que resumidamente apresentaremos a seguir: 

- O livre acesso e adesão voluntária independentemente de motivos 

políticos, religiosos ou de qualquer outra ordem que não a técnica;              A cada sócio corresponde um voto; 

- O princípio da supressão do lucro; 

- O poder legal independe do capital integralizado por cada sócio; 

- Os benefícios são proporcionais ao trabalho ou a quantidade de 

produto aportado e não ao capital investido; 

- Têm um caráter educativo e formativo de novas cooperativas. Estes princípios serviram de base à doutrina cooperativista, e, pela sua ênfase nos aspectos das relações entre os sócios, assim como, pela estrutura de poder formal por eles determinada, fazem com que as cooperativas se diferenciem substancialmente das empresas tradicionais. Enquanto que em uma empresa tradicional o poder está determinado pelo capital através do número de ações de cada um dos sócios, nas cooperativas a cada sócio corresponde um voto, independentemente do capital por ele aportado à empresa. 

Esta relação de poder formal faz com que os papéis desempenhados pelos sócios de uma cooperativa sejam diferentes daqueles que encontramos em uma empresa tradicional (Albuquerque, Clemente, & Menezes, 1996). Nas cooperativas todos são, ao mesmo tempo, sócios, fornecedores, clientes e, às vezes, empregados. Caso este fenômeno não seja trabalhado cuidadosamente, o inusual jogo de papéis pode dar origem a muitas discrepâncias e conflitos entre os sócios das cooperativas. 

Embora a doutrina cooperativista dedique um grande valor aos aspectos de relacionamento, sobretudo no que diz respeito à colaboração e solidariedade entre os sócios, estes fatores heurísticos não ocorrem em um vazio social, nem tampouco pelo simples desejo de algumas pessoas. 
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Estes valores são mais frutos do que causa dos processos condicionantes dos comportamentos quer sejam de ordem mais ampla, como a cultura ou ideologia, quer mais particulares, como os motivos que levaram os sócios a participar da cooperativa. Assim, a existência de múltiplos papéis e as exigências, muitas vezes desencontradas entre eles, faz com que nas cooperativas o conflito entre os sócios seja mais um estado presente do que um evento esporádico. Entretanto, conforme sublinhou Castro (1994), isto não quer dizer que o conflito seja necessariamente ruim ou danoso para a organização. Dependendo da maneira como ele é administrado pelos sócios e pela junta diretora, pode resultar em ganhos para a cooperativa, tanto no que se refere à sua produtividade, como - e isto é mais importante ainda - no que tange ao relacionamento entre os sócios, sendo possível que as relações entre eles saiam mais fortalecidas após a solução de determinados conflitos. Para isto, é necessária uma gerência profissional que saiba administrar os conflitos de forma colaborativa e não competitiva. Porém, isto é raro de ser encontrado nesse ambiente organizacional, onde a formação da cooperativa obedece mui​to mais a interesses particulares que sociais. 

Provavelmente, são estes os motivos que nos levaram a encontrar, em nossos estudos, um eixo que divide as cooperativas em relação ao seu êxito ou fracasso. Cooperativas do tipo de prestação de serviços como escolas, fornecimento de crédito ou até mesmo de consumo, de​pendendo do nível de interesse, comprometimento e competência de sua diretoria, têm maior probabilidade de obter sucesso do que as cooperativas agrárias de produção direta. Isto se deve, no nosso entender, a dois fatores básicos. O primeiro, de ordem econômica, se refere ao fato de que as cooperativas de serviço ou de transformação agregam mais valor ao seu produto, gerando uma vantagem econômica importante quando comparada às cooperativas de produção direta. O segundo motivo prende-se ao fato de que nas cooperativas de serviços, como as mencionadas, a participação dos sócios é quase que individualizada. Cada sócio tem controle sobre o seu próprio capital ou serviço, assim como sobre o dos demais, enquanto que nas cooperativas agrárias de produção direta, onde geralmente a terra ou a irrigação é comunitária, o resultado depende diretamente do trabalho coletivo dos sócios. O nível de comprometimento requerido por uma cooperativa deste tipo é muito mais elevado, gerando a necessidade de um trabalho permanente e comum, o que por sua vez, aumenta a probabilidade de conflitos entre os sócios, dificultando a obtenção do sucesso da cooperativa. Isto sem esquecer o processo de desagrarização do ambiente rural, conforme mostram 
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Albuquerque, Lobo e Raymundo· (1999), quando estudam a influência dos aposentados na economia dos pequenos municípios brasileiros, beneficiando mais as cooperativas do primeiro tipo. 

Um exemplo pode clarificar esta situação. Em uma cooperativa de crédito, cada sócio deve abrir uma espécie de caderneta de poupança, que é administrada conjuntamente com o saldo dos demais. Cabe ao sócio apenas depositar sua quota-parte, tendo ele controle de quanto depositou, quanto rendeu, como foi aplicado, etc... A sua vantagem é que sendo sócio de uma cooperativa desse tipo, a cooperativa agindo em seu nome, pode, pelo volume de capital, conseguir juros de mercado mais rentáveis como um grande investidor, condição que ele individualmente jamais conseguiria. Por outro lado, também pode a cooperativa emprestar-lhe dinheiro em condições mais favoráveis que as de mercado, mas sem que isto afete os seus dividendos, garantindo assim um repasse beneficiador para o associado. Nessa situação, o papel do sócio é muito mais passivo e o seu nível de envolvimento com a produção ou com a cooperativa em si é muito baixo. Cabe-lhe estabelecer os controles necessários sobre a diretoria e cuidar para que sua quota-parte seja· bem administrada. Situação muito distinta é quando se funda ·uma cooperativa agrária de produção direta, na qual tanto o trabalho quanto o processo decisório do· cotidiano, requerem uma participação mais intensa de to​dos os sócios. São razões como estas, que· nos levam a analisar com muito cuidado a ênfase que é dada pelos organismos incentivadores da formação de cooperativas agrárias de produção direta. 

Outro aspecto, quase nunca mencionado, é o que se refere ao entendimento do que seja o princípio da supressão do lucro. É comum encontrar-se uma certa confusão entre a supressão do lucro e o prejuízo, como se em nome do social, a cooperativa não devesse ser economicamente auto-suficiente. Ora, não seria esta uma maneira de justificar certos "descuidos ou ineficiências administrativas?" O princípio da supressão do lucro, na verdade, quer explicitar que a cooperativa, entre os seus associados, deve ter uma postura de lucro mínimo para poder repassar-lhes as sobras, ou então, diminuir deliberadamente estas sobras, aumentando o preço pago ao produtor, mas sempre com uma margem de lucro que garanta à cooperativa capital para investimento e para a sua manutenção. 

                                                                                                           DIFERENÇAS ENTRE ASSOCIAÇÕES, COOPERATIVAS E ORGANIZAÇÕES TRADICIONAIS 

A preocupação das ciências sociais em geral, e da psicologia social 
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em  particular, pelo mundo das organizações, data do final do século passado. No entanto, desde seu início, todo o trabalho realizado foi direcionado para organizações com determinados tipos de características, como as que se seguem: concentração do poder na direção, produtivas, com intenção de lucro, de grande tamanho e com uma diferenciação clara entre os trabalhadores, diretores e proprietários. A estas organizações, neste trabalho, chamaremos de organizações tradicionais. 

As cooperativas têm semelhanças e diferenças tanto com as organizações tradicionais como com as associações. Como as empresas tradicionais, as cooperativas têm a necessidade de produzir, de ter uma atividade econômica competitiva, que deve ser necessariamente rentável para garantir a sua própria sobrevivência. Como as associações, as cooperativas têm uma proposta de isenção de busca do lucro como um fim em si mesmo, valorizam os aspectos organizativos mais voltados para o sócio e os aspectos políticos em defesa dos seus associados, além de buscarem um gerenciamento com um poder mais participativo. Das associações, se diferenciam justamente por sua inserção no sistema produtivo, econômico e de mercado. Das organizações tradicionais, se distinguem pela repartição de poder, de voto, e pela sua finalidade social. 

Como foi dito antes, as cooperativas surgiram como uma defesa dos trabalhadores, artesãos e pequenos produtores frente às contingências de mercado. Tiveram um forte desenvolvimento, de tal sorte que, atual​mente, grande parte da produção e comercialização mundial se dá através de organizações cooperativas. Percebe-se cada vez mais uma forte influência de agentes de desenvolvimento, como as agências de financiamento internacionais ou dos próprios governos, promovendo um forte apoio institucional e financeiro ao fomento de novas cooperativas. Sua formação e expansão são incentivadas pelos planos estratégicos governamentais e pelas agências internacionais de desenvolvimento (Benecke, 1980). 

Entretanto, como já vimos, as cooperativas não apresentam uma história muito freqüente de êxito. Tendem mais ao fracasso, tanto por razões próprias das dificuldades de um novo empreendimento, quanto pela maneira como são formadas, através de agentes externos, dificultando o comprometimento dos sócios para com a sua organização. 

Neste sentido, o comentário de Antonello (1995,61) exemplifica bem o que queremos salientar, pois para ele: 

"As cooperativas empresariais rurais, ao evoluírem de empresas com características comerciais para empresas com características agro-industriais, além de 
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alterarem a distribuição da riqueza, também trouxeram alteração nas peculiaridades de organizar a empresa. A forma de administrar permaneceu racional burocrática, mesclada com a tradicional e carismática, mas a política produtiva e a política organizativa são distintas para cada tipo de empresa. A empresa de característica industrial procurou estabelecer centros autônomos, mas que se relacionam, isto tanto em sua política produtiva como em sua política organizativa. As cooperativas avançaram para políticas produtivas agro-industriais, mas se fixaram em suas políticas organizativas comerciais. A conseqüência foi à indefinição e a incapacidade da empresa em oferecer parâmetros de procedimentos para as diretorias administrativas, trazendo o descrédito do associado para com a sua cooperativa". 

Além disso, muitas cooperativas agrárias tendem a ser criadas com o objetivo de dedicar-se à exploração coletiva da produção de alimentos. Entretanto, para a maioria dos agricultores, não interessa a produção coletiva, mas sim a individualizada. As razões são a sua própria ideologia e valores, que se manifestam em motivos pragmáticos como o fato de ter mais filhos do sexo masculino e, assim, poder produzir mais que os seus vizinhos, ou o seu lote conter melhores terras que os demais (Bonavigo, 1998; Figueiredo, 1995). 

Nesses casos, melhor que forçar uma participação em trabalhos co​letivos, seria respeitar a perspectiva individualista do agricultor e criar cooperativas de transformação ou de industrialização, que agregam um maior valor ao produto e permite um maior controle da produção por parte de cada sócio. Este tipo de cooperativa promove uma maior aproximação dos sócios, além de ser um forte elemento aglutinador dos seus interesses, permitindo que esses empreendimentos coletivos possam responder tanto econômica quanto socialmente às aspirações destes trabalhadores. Adicionalmente, a possibilidade do controle individual da produção elimina muitas fontes de conflitos que são típicas dos trabalhos coletivos, nos quais este controle não existe. 

ASPECTOS PSICOSSOCIAIS NAS COOPERATIVAS AGRÁRIAS 

Depois de diferenciar as cooperativas das organizações tradicionais e das associações, embora sublinhando aqueles aspectos que lhes são comuns, importa agora tecer considerações sobre alguns aspectos psicossociais que devem ser levados em conta quando se procede a análise de uma cooperativa ou a fundação de uma nova cooperativa. Pesquisas em tomo de variáveis psicossociais, tais como o histórico da 
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fundação da cooperativa, a idade dos sócios, sua experiência anterior e participação no processo decisório, têm mostrado essas variáveis como influenciadoras no êxito ou no fracasso de cooperativas Albuquerque (1994). É sobre a importância dessas e de outras variáveis que trataremos em seguida, analisando como cada uma delas pode ser importante na determinação do êxito ou fracasso de uma cooperativa. 

a) Formação da cooperativa. Ao estruturar-se uma cooperativa, deve​se ter em mente que os aspectos psicológicos, envolvidos nessa etapa, são fundamentais para definir o seu êxito ou fracasso no futuro. Os indicadores que melhor podem determinar uma relação de sucesso para a cooperativa são aqueles que indicam haver um forte comprometimento dos sócios, fundamentado na defesa dos seus interesses profissionais. Este interesse deve ser demarcado de tal sorte que os resultados a serem obtidos pelos sócios dependam antes do seu trabalho junto à cooperativa do que do trabalho realizado individualmente, de forma que os benefícios se dêem através da organização cooperativa. A cooperativa deve ser percebida pelos sócios como um meio político e ideológico para alcançar determinados fins que de uma maneira individual seria muito mais desgastante. 

b) Coesão grupal. Na análise da história da cooperativa, deve-se con​siderar não só os aspectos organizacionais -como se faria em uma em​presa tradicional mas principalmente os aspectos ligados à coesão do grupo. Essa coesão deve estar amparada nos objetivos da cooperativa e no comprometimento dos sócios para com ela. É importante não esquecer que, tratando-se de coesão grupal, para que um conjunto de indivíduos possa ou não ser chamado de grupo é muito mais uma questão do grau de interdependência, do que de semelhança, conforme estudado pela escola lewiniana e por seus colaboradores. A existência de metas compartilhadas, que não podem ser alcançadas por apenas um indivíduo, leva à interação repetida e à evolução de uma estrutura de grupo para melhor alcançar estas metas. Esta explicação naturalmente se preocupa com a formação do grupo psicológico. As metas compartilhadas que requerem interação cooperativa para sua consecução, motivam as pessoas a interagir e a satisfazer mutuamente as necessidades. A interação e a satisfação mútua de necessidades são as bases da atração interpessoal ou da atração do grupo, portanto, é a coesão como atração interpessoal o que mantém o grupo unido, permitindo que exista a estrutura grupal e a interdependência interindividual. 

c) Investimento do sócio. É imprescindível que os sócios tenham investido algo seu, como bens, capital ou trabalho para a cooperativa, 
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gerando um clima de comprometimento organizacional. Caso contrário, inexistindo dissonância cognitiva (Festinger, 1975) relacionada com a cooperativa, quer pelo esforço despendido para constituí-Ia, quer pela ameaça real de perdas importantes para os sócios, dificilmente este comprometimento será sustentável ao longo do tempo. Dito de outro modo, quando os sócios de uma cooperativa recebem tudo de graça, sem despender esforços para conseguir organizar-se produtivamente, o seu comprometimento para com a organização resultante tende a ser baixo, provocando a sua desestruturação à primeira dificuldade. Portanto, deve​se refletir sobre a maneira como é incentivada a criação de novas cooperativas por parte de órgãos governamentais e órgãos não-governamentais, quando estes órgãos se colocam como detonadores externos do processo de criação dessas cooperativas. O modo de ingresso dos sócios na cooperativa é um dos fatores determinantes para o seu êxito ou fracasso no futuro. 

d) Experiência dos sócios em relação ao tipo de atividade da cooperativa. Clemente, Albuquerque e Reyes (1993) mostraram, em pesquisa realizada na Espanha com cooperativas agrícolas pequenas e recém-fundadas, que ao contrário do que o senso comum possa indicar, as cooperativas fundadas por pessoas sem experiência são mais propensas ao êxito do que aquelas fundadas por sócios que já detêm experiência na produção de um produto específico. Isto se deve à menor resistência dos sócios inexperientes, às novas informações, tanto de mercado quanto de tecnologia, além de que, eles, ao fundarem uma cooperativa, como não têm nenhuma experiência em qualquer negócio, são livres para escolher qualquer atividade para desenvolver na nova organização. Isto lhes propicia uma pequena pesquisa de mercado, mesmo informal, onde é possível encontrar determinados nichos nos quais podem se desenvolver em um primeiro momento, sem grandes concorrentes, diferentemente daqueles que, por estarem previamente subordinados a uma profissão ou atividade, jamais encontrarão alternativas a ela. 

e) Idade dos sócios. Pelas razões apontadas acima, também a idade é um fator a ser considerado como importante nesta relação de sucesso de cooperativas. Quanto mais jovens os sócios, maior é a probabilidade de êxito que a cooperativa pode alcançar. Mais uma vez, os jovens são mais propensos às novas informações que os mais velhos, e este é um fator crucial nos tempos modernos. Lástima, que contrariando este fundamento, é muito elevada a idade das pessoas que participam de cooperativas agrárias. A desagrarização do rural, aliada a busca por melhores condições de vida nas cidades, deixa como marca o envelhecimento do ambiente agrário. 
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1) Legitimação do poder na cooperativa. Esta legitimação está diretamente relacionada com o sentimento de participação que o sócio se atribui. Quanto mais representado ele se sente pela diretoria, mais participação e compromisso ele assume com a cooperativa. A representação e a participação estão diretamente relacionadas com os canais de comunicação e expressão entre ele e a diretoria. Neste sentido, a diretoria tem um papel fundamental que é o de propiciar e provocar, quando não existir, esta abertura para os sócios. Mais do que o rodízio dos membros nas diretorias é o sentimento de representatividade que cala mais fundo na confiança e no comprometimento dos sócios com a cooperativa. A administração democrática implica mais em legitimidade do que em mu​danças de diretores. 

g) A liderança nas cooperativas. Na perspectiva salientada no item anterior, é necessário entender a figura de um líder em uma organização de um ponto de vista mais situacional do que de traços de personalidade. Nestas circunstâncias, são mais importantes a motivação, a ideologia, a fé que esta pessoa ou estas pessoas tenham no movimento. Por outro lado, é importante não esquecer que a cooperativa deve ser produtiva para se auto-manter. A fé, o desejo e a motivação devem estar a serviço do processo produtivo da cooperativa, sob pena de que fracasse o empreendimento, e se perca com ele até a fé que antes removia montanhas. 

h) Atribuição que os sócios fazem com relação ao êxito ou ao fracasso das cooperativas. Esta atribuição depende de que a cooperativa tenha êxito ou fracasse naquele momento. Na medida em que a cooperativa obtém êxito, os sócios entendem que são parte dela e que aquele êxito foi obtido pelo seu esforço e contribuição; mas se a cooperativa está em uma situação de fracasso, rapidamente os sócios atribuem à direção da cooperativa a responsabilidade do insucesso, conforme é explicado pela teoria da atribuição (Ross & Nisbett, 1991). 

i) Nível de renda dos sócios. Juntar em uma mesma cooperativa, principalmente por ocasião de sua fundação, pessoas com níveis de renda muito diferentes, pode ser uma fonte de conflitos muito forte, porque aqueles. de renda mais alta tendem a se comportar como se fossem do​nos da cooperativa. Visto que detêm mais poder financeiro e social, trans​ferem este poder para a cooperativa, podendo gerar uma forte distorção nos seus objetivos, pois passam a dirigir a cooperativa sem levar em conta as aspirações dos demais sócios . 

. j) Nível de escolaridade. Uma vez que no Brasil existe uma correlação positiva entre o nível de renda e a escolaridade, muitas vezes ocorre 
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uma certa apropriação da cooperativa por parte dos sócios mais escolarizados, em detrimento daqueles de menor nível de escolarização. Adicionalmente, como uma das mais fortes moedas existentes é a informação, são estes que detêm melhor discernimento sobre as oportunidades que são oferecidas pela cooperativa. Os receios que os mais pobres e menos letrados têm dos créditos oferecidos através da cooperativa, são muitas vezes compensados por estes sócios mais ricos e letrados. As​sim, uma certa homogeneização quanto à renda e escolaridade pode ser útil para gerar um maior comprometimento entre os sócios, principal​mente no início, na fundação da cooperativa. 

1) Tipo de atividade produtiva. Considerando que as cooperativas podem ser, grosso modo, classificadas como as de produção, de trans​formação e de serviços, percebe-se que as cooperativas de serviço apresentam maior probabilidade de êxito do que aquelas de transformação, que, por sua vez, têm maior probabilidade de êxito do que as de produção. Isto se deve fundamentalmente a dois fatores. O primeiro diz respeito ao valor agregado ao produto. As cooperativas de produção agrícola são aquelas que menor valor agregam ao que produzem. Por outro lado, são elas que exigem uma maior integração entre os sócios para produzir, gerando assim um maior risco de conflitos, principalmente quando é mínimo ou inexistente o controle sobre o trabalho e a produção esta relação entre o controle individual e o resultado final. Pense​mos em uma cooperativa de táxi. Funciona através de uma central telefônica que se comunica com um carro toda vez que é preciso atender a um passageiro em determinada região. Cabe ao sócio da cooperativa pagar uma taxa pelo uso comum do sistema de telefonia, e só. Trabalha por sua conta, no horário que desejar, faz concorrência ao outro taxista e nem necessita conhecê-la. O seu trabalho está completamente sob seu controle. Ou uma cooperativa de crédito, que funciona como uma grande poupança conjunta, na qual basta os sócios cuidarem da contabilidade; ou uma cooperativa de médicos, e outras mais. 

m) Trabalho em comum. Decorrente da atividade da cooperativa, pode-se perceber que existe uma correlação negativa entre a quantidade de trabalho em comum e a probabilidade de êxito da cooperativa. Ou seja, quanto maior é a necessidade de trabalhar conjuntamente, menor é a probabilidade de êxito da cooperativa. Esta é uma dura constatação para aqueles que têm uma visão muito ideologizada das cooperativas, pois contradiz uma das máximas da doutrina cooperativista que afirma ser a união, a solidariedade entre os sócios, o trabalho em conjunto, as condições máximas da existência deste tipo de organização. 
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n) Tamanho da cooperativa. A legislação varia de país para país no que se refere ao número de sócios necessários para constituir uma cooperativa. No Brasil, este número é de 20 pessoas. Por que 20 e não 30 ou 10,  é difícil saber. Entretanto, indica uma posição de incentivo à formação de grandes cooperativas. Na Espanha Pós-Franquista, este número é de 10, com possibilidade de manter-se temporariamente um número em torno de cinco sócios. Isto facilita sobremaneira a abertura de pequenas cooperativas, que testam o mercado em um período de menor probabilidade de conflitos, pois contam com um menor número de pessoas em interação, até poder crescer e expandir-se com mais firmeza organizativa, se for o caso. Percebe-.se que a tendência no Brasil é para fundar grandes cooperativas. É comum encontrar-se cooperativas fundadas com 100, 200 ou mais sócios. Ora, a administração de uma organização que nasce tão grande é bastante complicada. Muitas vezes, é melhor fundar quatro ou cinco cooperativas com 30 ou 40 sócios e enlaçá-las em uma cooperativa de segundo grau, do que montar uma única estrutura com muitos sócios. A probabilidade de conflitos aumenta de maneira exponencial com o número de sócios; a diretoria tende a se distanciar do corpo associativo; criam-se dificuldades para o processo de comunicação e de decisão participativa; enfim, cai a participação do sócio e o seu comprometimento para com a organização. 

o) Objetivo da cooperativa. Ao se planejar a constituição de uma cooperativa, deve-se ter muito claro qual é a sua atividade, e como esta atividade produtiva pode atrair os sócios, gerando uma situação onde eles ganhem em participar do conjunto, onde sejam motivados pelo trabalho em comum, através da obtenção de resultados que individualmente seria difícil ou impossível de atingir. Dois exemplos podem ajudar a entender este tópico. Pensemos em fundar uma cooperativa constituída por artesãos. Aumenta muito mais a probabilidade de êxito se for funda​da uma cooperativa para a comercialização dos seus produtos, do que uma cooperativa para a produção dos artesanatos, onde cada um tem seu modo de produzir, seus hábitos arraigados, suas idiossincrasias, das quais não quer abdicar. Através de uma cooperativa de comercialização, cada sócio pode obter uma melhor performance para os seus produtos, além de receber informações sobre o desejo dos seus clientes e assim adequar a sua produção às necessidades de sua clientela. No caso de uma fábrica de farinha, o pequeno agricultor sabe que não consegue produzir a  farinha sozinho. Sabe também que obtém melhor colocação no mercado se o produto for negociado em uma grande partida, do que em um pequeno lote. Assim, este tipo de cooperativa atua como fonte de agregação para 
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os seus sócios, facilitando todo o processo de coesão grupal, ao mesmo tempo em que permite o controle sobre a sua produção individual, evitando uma forte fonte de conflitos. Facilita inclusive um processo de conscientização social. 

p) Participação nas assembléias. Os técnicos, os doutrinadores e os ideólogos do cooperativismo valorizam muito as assembléias. Os sócios, ao que parece, valorizam bem menos. Analisando a participação dos sócios nas assembléias de cooperativas de êxito e de fracasso na Espanha, Albuquerque (1994) encontrou que os sócios das cooperativas de fracasso freqüentam mais as assembléias que os sócios das cooperativas de êxito. É como se fossem às assembléias somente em caso de crise ou de necessidade. Quando tudo está tranqüilo, delegam esta responsabilidade aos dirigentes e a um ou outro sócio que gosta de freqüenta-Ias. Preferem saber das decisões através dos amigos, do que delas participar. Entretanto, quando surge uma ameaça por qualquer motivo, aumenta a freqüência às assembléias, quer seja para buscar melhores informações, quer seja para tomar decisões cabíveis. 

A esse respeito, no entanto, um aspecto merece ser ressaltado. Quando existe um grande distanciamento entre os dirigentes e os associados, freqüentemente as assembléias estão esvaziadas pelo próprio desinteresse por parte da diretoria, provocando uma ausência de comunicação por veículos adequados e com a devida ênfase para atrair os sócios. Prega-se meramente um comunicado sobre as assembléias na parede interna da cooperativa, que somente a diretoria sabe localizar. Assim, por mais que queira, o sócio jamais poderá participar das assembléias. Este artifício permite que uma diretoria tome decisões legais que geral​mente vão contra os interesses da maioria. Portanto, entende-se que a participação do sócio é fundamental para o desenvolvimento da cooperativa, entretanto esta participação deve ser conquistada e estimulada porque, na maioria dos casos, ou os sócios se desinteressam das assembléias, ou a própria diretoria pouco faz para a sua participação. O processo de comunicação entre a diretoria e os sócios é matriz substancial para que estes se sintam estimulados cada vez mais a participar do processo decisório. Para isso, muito auxiliaria uma modificação na legislação vigente, exigindo um quorum mínimo em tomo de 30% dos sócios nas assembléias e não como ora vige, com um mínimo de sócios após a 3a. chamada. 

                                                                                                                                CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                                                                                                                   Além destes tópicos, não é possível diferenciar objetivamente as co- 
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operativas das demais organizações. O sistema de autoridade, as normas, o controle social e as relações sociais, geralmente não as diferenciam das organizações tradicionais. No entanto, pode-se perguntar se real​mente elas deveriam se diferenciar. Tendemos a responder afirmativa​mente, na medida em que estas organizações necessitam ser eficientes como uma organização tradicional, além de efetivas nos seus objetivos sociais, É desejável que as cooperativas cada vez mais consigam manter-se por seus próprios meios. Assim, as mais modernas técnicas de administração e gerenciamento devem ser utilizadas e implementadas, através da incorporação de novos sócios especializados, ou na formação desses quadros a partir dos seus próprios sócios. Neste sentido, elas de​vem andar pari passu com as empresas mais competitivas sem, contudo, perder de vista que são diferentes das empresas tradicionais, que têm um objetivo social de responsabilidade para com todos os seus sócios e com a comunidade. 

Por outro lado, é muito elevado o número de empresas que fracassam nos seus dois primeiros anos. As cooperativas não estão isentas deste ônus. Entretanto, com as cooperativas jovens e de sucesso, ocorre um fenômeno muito peculiar. É que, do ponto de vista dos princípios do cooperativismo, elas também tendem ao fracasso. Isto se pode compreender quando se percebe que os sócios destas cooperativas utilizam-se muitas vezes das condições favoráveis de financiamento e de especificidades da legislação, para fazer uma espécie de teste de mercado. Quando acertam, em muitos casos, deixam morrer a cooperativa inicial e, paralelamente, fundam uma empresa particular, com um menor número de sócios, que agora vai se dedicar à exploração daquele ramo comercial ou de produção, fugindo à base ideológica do cooperativismo. Entre​tanto, é justamente nesta base ideológica que eles e todo o movimento cooperativista se apóiam para auferir situações diferenciadas em relação às empresas tradicionais, com base na legislação ou nos programas de incentivos governamentais. 

Por fim, surpreende, quando se analisa a história do cooperativismo, a sua capacidade de sobrevivência enquanto instituição valorizada pelos organismos de apoio ao desenvolvimento. Apesar de todos os percalços que este tipo de organização apresenta, aqui parece unirem-se em um mesmo empreendimento, tanto uma base ideológica de esquerda, quanto à apropriação desta ideologia pelo pragmatismo dos sócios das cooperativas, que geralmente dispensam esse comprometimento ideológico. É como se essa base ideológica fosse útil para a apropriação e privatização dos esforços governamentais pelos sócios das cooperativas. 
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Por trás de tudo isso, se nos apresenta um aspecto aparentemente prosaico, mas de profunda influência neste processo. É o valor semântico agregado à palavra cooperativa. Quem, em uma cultura coletivista como a nossa, pode ser contra o trabalho ou empreendimento realizado em conjunto, ou dirigido para em determinado conjunto de pessoas? Somos culturalmente educados para este tipo de valor. Desde cedo, a família, a religião, os professores, educam-nos e incutem o valor do trabalho conjunto e coletivo. Assim, mesmo que as cooperativas fracas​sem, ainda persiste agregada a este tipo de organização, uma certa auréola de algo diferenciado positivamente dentro de nossa rede social. Disto se aproveitam aqueles mais individualistas e pragmáticos, para em nome do coletivo apropriarem-se de uma parcela do esforço despendido através do Estado, ou de outros organismos de auxílio ao processo de desenvolvimento. 

Depois de todas estas considerações, pode o leitor estar se perguntando se vale a pena fundar uma cooperativa. Tendemos a responder afirmativamente em alguns casos, desde que se tomem os cuidados necessários para a sua viabilização. Embora pareça simples, o processo de administração de uma cooperativa é muito complexo, devido ao seu caráter social e de elevada participação no processo decisório. Considerando-se os fatores que aqui foram discorridos, parece que existe uma pergunta fundamental para definir se aquele grupo deve ou não fundar uma cooperativa. A pergunta é: por que fundar uma cooperativa e não uma empresa de sociedade limitada? Se a contestação a esta pergunta for de que a cooperativa tem uma base ideológica forte, que o grupo deseja caminhar nesta direção e valoriza este tipo de empreendimento, provavelmente vale a pena investir nesta organização. Entretanto, se a resposta for a de que esta é uma maneira de conseguir subsídios, ou de que dá no mesmo fundar uma cooperativa ou uma empresa, ou ainda, de que é algo que está na moda, seria de bom alvitre pensar duas vezes antes de empreender esta jornada. 

Por fim, desejamos salientar que este é um tipo de organização que tem sido muito pouco estudado do ponto de vista da psicologia, e que, por possuir características próprias, não deve ser confundido como mais um, ou o mais fácil veículo de desenvolvimento incentivado pelo Estado ou por outros agentes de desenvolvimento, porque por trás das boas in​tenções podem ocorrer apropriações indevidas, tanto a nível material quanto ideológico de todo o processo. 
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ABSTRACT: The cooperative organizations have proliferated ali over the world, especia!ly since the middle of the last century up to these days. Their origin is due to the necessity of organization of the peasants, craftsmen and the working class in order to defend themselves from the situations in the market The cooperative system has an important role in a great variety of economic activities. Nowadays, more than seven hundred million people are affiliated to any kind of associative cooperative. In this study we are interested in analyzing the small agrarian cooperatives of direct production in particular, which have been incentivated by governmental and non-governmental organisms. Different trom what is stated by the leaders ofthese organisms, our studies have shown that these cooperatives, created under external influences, tend to fail in their aims and objectives. This tendency is especially due to the wlrf these cooperatives are leaded and to the lack of an effective participation of their membership. 
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CONTEXTOS EM MUDANÇA E

 OS RUMOS DA PESQUISA SOBRE

 COMPROMETIMENTO NO TRABALHO

                                                                Antonio Virgílio Bittencourt Bastos 

                                                                                                                                    RESUMO: A presente comunicação articula resultados de dois estudos conduzi​dos pelo autor que elegem as relações entre comprometimento e mudanças organizacionais. No estudo 1, analisou-se, em um contingente de 25 empresas priva​das e públicas e 904 sujeitos, as relações entre a percepção dos processos de mudança organizacional e os comprometimentos no trabalho (com a organização, a carreira e o sindicato). A percepção das mudanças organizacionais se estrutura em dois eixos: alterações na dinâmica do trabalho e 'enxugamento·. As relações mudanças - comprometimento revelam-se heterogêneas, considerando-se os diferentes focos e as diferentes dimensões do processo que se tornam salientes para os indivíduos nos seus contextos de trabalho. O estudo 2 descreve, em um hospital privado de médio porte, as relações entre os padrões de comprometimento e as políticas de gestão de pessoal. Além dos dados quantitativos. foram realizadas entrevistas com profissionais da área de recursos humanos e analisados documentos e planos da empresa. Verificou-se que as políticas de RH se mostravam articuladas fornecendo suporte organizacional ao comprometimento. Os resultados de tais estudos ensejam a rediscussão das perspectivas para a investigação no domínio, assinalando a importância de se combinarem diferentes perspectivas metodológicas para se explorar um mesmo objeto de estudo. (CNPq.)
PALAVRAS-CHAVE: padrões de comprometimento, mudança organizacional, políticas de RH, comprometimento organizacional. 

                                                                                                                    Como pensar a questão do comprometimento no trabalho em um momento de profundas alterações nos contextos organizacionais, de ampla reestruturação dos processos de trabalho, ambos movimentos contraditórios e geradores de profunda insegurança quanto ao cenário que se delineia? 

As respostas a essa questão, certamente variam. Especialmente quando nos referimos ao comprometimento do indivíduo com a sua organi- 
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zação empregadora - tema intensamente mais estudado - poder-se-ia questionar qual a relevância desses estudos em um momento de forte dúvidas sobre a própria continuidade do emprego, em uma época de precarização das relações de trabalho e de estímulo a que cada trabalha​dor construa a sua carreira, não tendo como referência central uma organização empregadora. Em uma perspectiva contrária, poder-se-ia argumentar que é exatamente em um momento como este, no qual as organizações estão fortemente expostas às pressões por qualidade e competitividade, que mais necessitam de uma força de trabalho efetiva​mente comprometida com a sua missão e valores. 

A convicção de que o presente momento é fecundo para gerar conhecimentos significativos sobre o vértice que une indivíduos, trabalho e organizações, tem-nos levado a investigar a natureza e os fatores associados à emergência de vínculos de compromisso entre trabalhadores e diferentes aspectos do seu mundo do trabalho. 

Dois objetivos norteiam o presente texto: (a) descrever a trajetória da pesquisa sobre comprometimento no trabalho, assinalando os pontos de transição a partir dos quais estão sendo construídas novas perspectivas de análise deste fenômeno; (b) apresentar dois estudos conduzidos pelo autor que exemplificam, no programa de pesquisa que coordena, diferentes níveis de apreensão da relação entre mudanças organizacionais e comprometimento no trabalho. 

A PESQUISA SOBRE COMPROMETIMENTO: UM POUCO DA HISTÓRIA E O PERCURSO DA INVESTIGAÇÃO 

A pesquisa sobre comprometimento no trabalho ganhou forte impulso a partir do· final dos anos setenta e início da década de oitenta, período fortemente marcado pela investigação do comprometimento organizacional. As raízes, as diversas vertentes, os múltiplos conceitos e formas de operacionalizá-los foram objeto de uma análise razoavelmente extensa, em comunicação anterior (Bastos, 1993). O trabalho de Mowday, Porter e Steers (1982) transformou-se no modelo dominante de pesquisa na área. Centrada na identificação dos antecedentes do comprometimento, consolidou-se uma estratégia de pesquisa que, em suas linhas básicas, se define pelo uso de dados quantitativos e emprego de análises estatísticas crescentemente sofisticadas para detectar vínculos causais entre dados coletados através de 'surveys'. A meta-análise produzida por Mathieu e Zajac (1990) fornece um excelente panorama da pesquisa produzida até o final da década passada, no campo internacional. 
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Já em meados dos anos 80, no entanto, começaram a surgir os primeiros textos de caráter mais reflexivo sobre a investigação deste tema, embora, a rigor, o próprio livro de Mowday et col. (1982) faça importantes reflexões sobre os rumos da pesquisa sobre comprometimento organizacional. Apontando diretrizes cujo impacto só se fez sentir anos mais tarde, os trabalhos de Morrow (1983), Reichers (1985) e Meyer & Allen (1984) delineiam, em larga medida, os caminhos futuros da pesquisa sobre comprometimento. O caráter seminal destes textos fica pa​tente quando se verifica que os mesmos antecipam as duas grandes questões que, no momento atual, constituem importantes vetores de desenvolvimento da pesquisa neste domínio. 

                                                                                                                              A QUESTÃO DOS MÚLTIPLOS FOCOS DE COMPROMETIMENTOS 

                                                                                                                              Ao trabalho de Morrow (1983) cabe o grande mérito de alertar para a confusão conceitual expressa nos vários modos de entender comprometimento, presente mesmo na literatura científica e maximizada nos discursos gerenciais e nos manuais que os operacionalizam. 

Reichers (1985), introduz a necessidade de se estudar o comprometi​mento organizacional em uma perspectiva múltipla, decompondo-o em facetas constituintes. Contrariamente à visão de organização como algo monolítico, afirma que elas são integradas por várias coalizões ou ele​mentos constituintes (proprietários, gerentes, consumidores/clientes etc.) que podem ter seus próprios objetivos e valores, não necessariamente compatíveis com aqueles gerais. O comprometimento organizacional deve, portanto, ser visto como uma coleção de vários comprometimentos que podem ser, inclusive, conflitantes entre si. 

A partir destes estudos, afirma-se a possibilidade de análise de como os trabalhadores estruturam seus comprometimentos frente a diversos focos do trabalho, permitindo a identificação de perfis ou padrões de comprometimento. 

                                                                                                                              A QUESTÃO DAS BASES DO COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL 

Um terceiro conjunto de trabalhos com forte impacto nos rumos das pesquisas na área vem da equipe de 1. Meyer e N. Allen. Ainda na década de 80, os autores iniciaram estudos que chamavam a atenção para o tipo de processo psicológico que embasava a relação do indivíduo com a sua organização empregadora. Tais estudos levaram à construção de um modelo em que o comprometimento é visto como possuin- 
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do três bases: afetiva, 'continuação' e normativa. Na mesma época, a preocupação com as bases do comprometimento aparecia no trabalho de O'Reilly e Chatman (1986), cuja proposta de três bases - internalização, identificação e 'compliance' - encontra algumas dificuldades de validação empírica, sobretudo a diferença entre identificação e internalização. 

A visão de comprometimento como um fenômeno multidimensional consolida-se nos anos noventa, confirmando o valor das diretrizes delineadas por aqueles textos seminais dos anos oi​tenta. Vejamos alguns casos. 

Em um trabalho de maior fôlego, Morrow (1993), expande as idéias do seu artigo original e reconhece que questões que a preocupavam nos anos oitenta ainda eram atuais e pertinentes. Afirma que comprometi​mento envolve uma 'constelação de conceitos' cujos limites ainda não estão bem definidos e propõe cinco formas básicas ou universais (por​que aplicáveis a quase todos os trabalhadores) de comprometimento no trabalho: envolvimento com o trabalho, comprometimento com a carreira, ética do trabalho, comprometimento organizacional afetivo e comprometimento organizacional de continuação ou calculativo. Para a autora esses conceitos podem ser vistos como dimensões do comprometi​mento no trabalho, de forma similar a como são vistas e integradas as dimensões de satisfação no trabalho, podendo gerar um índice de comprometimento e permitir o estabelecimento de perfis de comprometi​mento, ambos ferramentas gerenciais úteis, por fornecerem pistas mais apropriadas dos pontos nos quais intervir. Outras formas de comprometimento (com o sindicato ou com elementos/partes da organização ​topo gerencial, clientes, grupo etc.) poderiam ser adicionados ao modelo quando as circunstâncias assim o determinassem. 

Nesta linha de preocupações, encontramos o trabalho de Fink (1992). 

Em um livro, em parte voltado para subsidiar a ação gerencial, o autor elege três focos como centrais para a identificação de perfis de comprometimento: a organização, o grupo, o trabalho. Não se valendo de escalas já disponíveis e validadas, o autor constrói instrumentos próprios que lhe permitiram identificar oito perfis de comprometimento. Estes são caracterizados em termos dos seus níveis de comprometimento frente aos três focos, quanto ao desempenho esperado e a contextos organizacionais aos quais se ajustam. 

Os trabalhos de Blau, Paul e St. John (1993) e Gregersen (1993) seguem, respectivamente, as orientações de Morrow e de Reichers quando escolhem as facetas ou focos de comprometimento para a busca de estabelecer perfis. Cohen (1995) destaca-se por incluir o domínio extra-
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trabalho, algo considerado indispensável para uma verdadeira compreensão do indivíduo no trabalho. 

A crescente adesão dos pesquisadores à noção de múltiplos focos de comprometimento, não gera consenso quanto a que focos devam ser priorizados na investigação. Esses focos poderiam ficar restritos à organização empregadora, cabendo utilizar-se aqueles indicados por Reichers (1985) ou por Fink (1992). Poderiam ser ampliados, incorporando outras facetas do contexto geral do trabalho, como sugerem os trabalhos de Morrow, ao incluir valores e profissão; ou poderiam ir além, incorporando outros elementos significativos da vida extra - trabalho, como sugere Cohen (1995). 

Uma visão multidimensional de comprometimento também se afirma em relação às suas bases, pelo impacto dos trabalhos iniciais de Meyer e Allen. O seu modelo de três componentes tem sido objeto de contínua investigação e, apesar de algumas dificuldades com o instrumento de mensuração, os dados parecem dar suporte à interpretação das três bases de comprometimento: afetiva, normativa e a de 'continuação'. Como bem assinalam os autores, mais do que tipos, as bases são componentes, já que todas elas podem ter um peso maior ou menor no vínculo global do indivíduo com a organização. Meyer e Allen (1997) oferecem uma sistematização da área que revela quão promissora se revelou à linha de investigação por eles iniciada, transformando-se no modelo que hoje domina as investigações empíricas sobre o tema. 

Em consonância com o movimento de afirmação da perspectiva multidimensional no estudo do comprometimento, começaram a aparecer trabalhos que tentam articular as duas vertentes deste movimento: os múltiplos focos e as múltiplas bases. 

As pesquisas de T. Becker são pioneiras, neste sentido. Becker (1992) estabelece de forma clara a distinção entre focos e bases do comprometimento, permitindo colocar em perspectiva a grande dispersão de estudos e fixando, simultaneamente, os dois eixos básicos sob os quais os estudos na área poderiam incorporar as idéias de 'estrutura', 'padrões', 'perfis' ou, em síntese, múltiplos compromissos. Neste mesmo trabalho revela como lidar com focos e bases amplia o percentual de variância explicada de distintos produtos desejados do trabalho (comportamentos pró-sociais, satisfação, intenção de sair, entre outros). Becker e Billings (1993) identificam quatro padrões de comprometimento tendo como critério os focos, diferenciando-os, em seguida, quanto às bases. Becker et al (1996), testando quatro diferentes modelos de comprometimento organizacional, encontraram evidências claramente favoráveis ao mo- 
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delo que considera, simultaneamente, os focos e as bases do comprometimento. Esse modelo permitiu identificar relações significativas entre comprometimento e desempenho no trabalho, uma das relações frágeis na tradição que toma comprometimento como uma medida global ou unidimensional. 

Em síntese, "o comprometimento pode ser considerado multidimensional tanto em forma quanto em focos. Essas duas abordagens utiliza​das para construir um quadro de referência multidimensional não são in​compatíveis" embora a combinação das duas dimensões possa criar um modelo multidimensional muito complexo, "tornando virtualmente impossível testá-la ou usá-lo inteiramente" (Meyer e Allen, 1997, p. 20-21). 

A consolidação dessa perspectiva plural constitui o ponto de inflexão crítico na trajetória da pesquisa sobre comprometimento entre o seu surgimento e o momento atual. Ao tempo em que se firmam os estudos de múltiplos comprometimento, a passagem de quase duas décadas ​especialmente importantes para o mundo do trabalho pela profundidade das mudanças em curso - trouxe novos e grandes desafios para a pesquisa na área. 

Entender as relações entre os processos de mudança, com toda a heterogeneidade que os caracteriza, e os vínculos do indivíduo com vá​rios aspectos do seu mundo de trabalho, passa a ser um dos desafios básicos deste domínio de estudo. Como bem discutem Rousseau (1997), Nord e Fox (1996) e Wilpert (1995), a agenda de pesquisa da área está sendo fortemente impactada pelas mudanças em curso no mundo do trabalho, o que ressalta a importância do estudo das relações contextos em mudança - vínculos com o trabalho. Isso é congruente com o crescimento de uma abordagem da 'construção social' , presente, por exemplo, nos trabalhos de Karl Weick, em que a organização é vista como 'significados intersubjetivamente partilhados', exigindo atenção cuidado​sa às inter-relações que são construídas e reconstruídas pelos indivíduos. 

Partindo de uma revisão da pesquisa sobre comprometimento no trabalho (Bastos, 1996) fixamos alguns itens para uma agenda necessária a esse domínio de pesquisa. Na ocasião, salientávamos a prioridade da atenção às questões conceituais, a necessidade de consolidar a perspectiva multidimensional, de aprimorar os modelos teóricos, além de vincular o estudo do comprometimento a três temas centrais nas teorias organizacionais: a cultura, os impactos tecnológicos e as novas estratégias de gestão. Tais pontos nos parecem, ainda hoje, as principais ver​tentes que deveriam nortear o investimento em pesquisa sobre comprometimento no trabalho.
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A ênfase que o estudo do contexto vem adquirindo no campo do Comportamento Organizacional leva-nos a recomendar que se tomem os aspectos cultura, novas tecnologias e novas formas de gestão como inseridos em um fenômeno mais global de mudança organizacional e mudança do mundo do trabalho, de forma a permitir uma compreensão mais acurada dos contextos organizacionais e macro-sociais em que o fenômeno comprometimento se insere. 

                                                                                                                           AS PESQUISAS: ELEGENDO PRIORIDADES EM UMA AGENDA DIVERSIFICADA 

Neste segmento do trabalho relatamos dois estudos, desenvolvidos articuladamente, para captar as relações entre mudanças organizacionais, políticas de gestão e comprometimento no trabalho. Após uma breve introdução, onde as bases teóricas que sustentam as investigações são apresentadas, cada estudo será caracterizado em termos dos seus objetivos, metodologia e principais resultados. 

 MUDANÇAS ORGANIZACIONAIS, GESTÃO DO TRABALHO E COMPROMETIMENTO 

O impacto das novas tecnologias nos processos de trabalho e os no​vos modelos organizacionais em gestação - partes de um ambiente social, cultural, político, econômico em transformação - configuram um contexto com significativas alterações para os diferentes atores organizacionais. Mudanças tecnológicas têm tomado o trabalho mais cognitivo e abstrato o que exige novas qualificações do trabalhador (Howard, 1995). Por seu turno, as organizações têm-se tomado cada vez mais enxutas, com uma força de trabalho 'central' de reduzido porte e tendo parte das suas atribuições executadas por trabalhadores terceirizados, temporários, de tempo parcial, entre outros tantos arranjos. 

Conquanto tais alterações ocorram em ritmo e intensidade bastante diferenciados entre segmentos produtivos e mesmo entre organizações, há uma crescente consolidação de novos modelos para gestão do trabalho, que exigem mudanças nos contratos psicológicos estabelecidos entre trabalhadores e organizações (Rousseau & Wade-Benzoni, 1995). Apesar das incertezas que tais mudanças geram, a pesquisa sobre comprometimento ainda lida dominantemente com características organizacionais como algo estático, perdendo de vista o processo de mudança em si. 
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Na realidade, os processos de mudança no mundo do trabalho têm alterado fortemente todos os aspectos tradicionalmente tomados como focos de comprometimento pelo trabalhador. Se não, vejamos. 

A natureza do processo de trabalho, crescentemente sob o efeito das novas tecnologias, requer todo um novo ajuste da relação indivíduo ​posto de trabalho, vínculo primário, fonte de recompensas intrínsecas e de expressão de valores mais centrais da vida pessoal. As novas estratégias de gestão da força de trabalho, os novos arranjos organizacionais, a crise do emprego têm, no geral, enfraquecido o papel dos sindicatos na vida do trabalhador. A noção de carreira tem sofrido forte alteração, voltando-se para enfatizar o papel do próprio indivíduo na construção de sua carreira, não necessariamente (e até desejavelmente) no interior de uma mesma organização. As ocupações e profissões têm-se reestruturado e mudado de posição na hierarquia dos valores sociais a elas associados. Finalmente, as próprias organizações estão  alterando a sua estrutura, estilos de gestão e as políticas de compensação tradicionalmente utilizadas para atender às expectativas dos seus empregados, em uma direção cujo termo 'flexibilização' parece descrever adequada​mente o processo. A importância dos clientes é enfatizada, o papel dos gestores tem-se redimensionado perante as exigências de qualidade, competitividade e autonomia dos empregados. As equipes/grupos ganham novo significado como unidades estruturantes do processo de organização do trabalho. 

Impõe-se explorar as implicações das mudanças em todos esses importantes focos da vida de qualquer trabalhador sobre os sentimentos, cognições e disposições comportamentais abre um largo campo de pesquisas. No momento atual, o problema está apenas sendo formulado e, em relação a ele, pouca evidência empírica existe acumulada, apesar de o tema ser elemento importante dos discursos sobre novas tendências do trabalho e das organizações. 

Caracterizando o conjunto de transformações por que passa o mundo do trabalho, Motta (1997) aponta dilemas sobre o compromisso no trabalho, quando lealdade e consentimento são demanda​dos sem a contrapartida em termos de segurança, carreira. Assim, prevê um vínculo maior com a tarefa do que com a empresa e, com esta, um vínculo de natureza apenas financeiro. Mesmo apoiado em amplas reflexões sobre a perda de centralidade do trabalho e a fragilização dos vínculos pessoais com as empresas e as interligando a macro processos histórico-sociais (pós-industrialismo, pós​modernidade), o autor acredita que apesar de todo avanço tecnológico 
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o êxito dos novos modelos dependerá da valorização das dimensões humanas e sociais. 

O reconhecimento dos paradoxos criados pelas mudanças atuais  aliado à crença na emergência de um novo contrato social, no interior das organizações, constitui o cerne do argumento de Kanter (1997). O título do seu artigo é sugestivo: "Recolocando as pessoas no cerne da organização do futuro". A autora reconhece que as alterações aumentam a importância do comprometimento e que as mudanças atuam no sentido de fragilizar o vínculo com a empresa e o fortalecimento da ligação com a própria profissão ou equipe de projeto. A autora confia, no entanto, em um contrato social no qual as organizações se comprometam com um conjunto de políticas de pessoal que dão suporte ao crescimento profissional, ao aprendizado continuo, à criatividade e inovação, mesmo não tendo em vista a sua retenção a longo prazo. 

Também em um trabalho com título bastante sugestivo - "Managing the workplace survivors: organizational downsizing and the gap of commitment", Gottlieb e Conkling (1995) afirmam que a lealdade à empresa tomou-se um valor não usual e reminiscência de um período mais amistoso e tranqüilo. 

As relações contextos em mudança - comprometimento, como pode​mos perceber na literatura examinada, têm sido exploradas a partir de dois eixos básicos: o primeiro, toma a reestruturação produtiva no senti​do mais global e os seus impactos sobre as arquiteturas organizacionais e, mais especificamente, sobre a questão do emprego. O segundo, parte dos novos formatos organizacionais para enfatizar a reestruturação das políticas organizacionais e o desenvolvimento de novos·estilos de gestão da força de trabalho. 

Sob o primeiro eixo, encontramos as reflexões que se preocupam  prioritariamente com o enfraquecimento e a mudança da natureza do comprometimento no trabalho. Nesta perspectiva, são muito poucos os estudos empíricos e a ênfase é na fragilização dos vínculos, na precarização dos empregos, na instabilidade e insegurança e, como decorrência, na 'crise da motivação'. Há uma clara razão para isso, quando observamos os argumentos de Shore e Tetrick (1994): o elemento central daquilo que denominamos 'contrato psicológico' no trabalho consiste na crença, por parte do trabalhador, de que a organização pro​verá segurança no trabalho e oportunidades de promoções em troca de dedicação ao trabalho e lealdade à empresa. Quando os postos de trabalhos perdem os limites, quando o mercado interno de trabalho se desestrutura, quando cresce uma força de trabalho contingente - carac- 
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terísticas dos contextos de trabalho pós-industrial- todo o contrato psicológico deve ser refeito. 

No segundo eixo, comparecem dois conjuntos típicos de trabalhos. 

O primeiro consiste em toda uma literatura voltada para o segmento gerencial e que tem como meta a construção de um ideário do que é desejável nas organizações competitivas e vitoriosas. Aqui, as contradições do processo de ajuste não são questionadas em profundidade e, provavelmente, tomadas como inevitáveis; no entanto, enfatizam uma postura organizacional pró-ativa no sentido de valorizar o 'capital humano', em um discurso adequado para aquele segmento de trabalhadores 'centrais' e não para os 'periféricos'. 

O segundo, refere-se a estudos mais específicos que buscam descrever as mudanças nos padrões de gestão e políticas organizacionais e seus impactos sobre o comprometimento. Tais estudos, no geral, dão suporte à crença de que a forma como as organizações articulam as suas ações e políticas, gera um comportamento de contrapartida congruente, por parte do trabalhador. Alguns pontos parecem consensuais nesta literatura científica examinada. 

Primeiro, a noção de comprometimento como uma 'via de mão dupla' (Rousseau & Wade-Benzoni, 1995). Essa noção de reciprocidade, bem captada no conceito de suporte organizacional ao comprometimento (Bastos, 1994) é uma das tônicas das idéias apresentadas por Boyd (1992), quando enfatiza a importância de investimento organizacional no processo de conexão entre expectativas da organização e expectativas dos trabalhadores. Segundo, a noção de que o comprometimento no trabalho não é produto de práticas organizacionais isoladas. Pelo contrário, organizações que se destacam por elevados níveis de comprometi​mento da sua força de trabalho possuem um conjunto coerente de políticas de pessoal que criam e consolidam uma 'cultura do comprometi​mento' (Dessler; 1996; WecIder e Lawrence,1991). Estrutura, também, o pensamento de Arthur (1994) quando faz a distinção entre políticas voltadas para o controle e voltadas para o comprometimento. 

A carência de estudos que analisem múltiplos comprometimentos em articulação com os ajustes por que passam as organizações e as evidências já acumuladas acerca do impacto das políticas organizacionais sobre os níveis de comprometimento justificam, ao nosso ver, a relevância de esforços de pesquisa que procurem aprofundar a sua compreensão e descrever a heterogeneidade com que tais relações se manifestam em um contexto nacional como o nosso. 
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ESTUDO 1: PERCEPÇÃO DAS MUDANÇAS E PADRÕES DE COMPROMETIMENTO 

Este primeiro estudo caracteriza-se por uma abordagem global e extensiva sobre como os ajustes organizacionais estão se relacionando com padrões de comprometimento da força de trabalho. Utiliza o modelo mais generalizado de pesquisa sobre comprometimento no trabalho: um estudo com medidas quantitativas dos níveis de comprometimento e das demais variáveis integrantes da pesquisa. 

O principal objetivo do presente estudo consistiu em analisar a associação entre processos de mudança organizacional e o comprometi​mento do indivíduo com a organização, o sindicato e a sua carreira! profissão. 

INFORMAÇÕES METODOLÓGICAS BÁSICAS: 

 Utilizou-se uma amostra de 25 organizações, a maior parte das quais situada na região metropolitana de Salvador-BA,distribuídas entre organizações privadas (76 %) e de economia mista (24 %), e cujo ramo de atividade produtiva era, predominantemente, o industrial (48% de em​presas do setor químico/petroquímico). Nestas organizações atingiu-se uma amostra de 904 trabalhadores que são predominantemente homens (72,8%), com escolaridade média (67,4%), dos quais 28% ocupavam cargos de chefia, 42,2 % atuavam na área administrativa e 57,8% na área de produção. 

O instrumento básico consistiu de um questionário com itens fecha​dos contendo, entre outras, medidas das variáveis relacionadas à mu​dança organizacional e as três escalas para medir comprometimento organizacional, com carreira e com o sindicato, previamente validadas (Bastos, 1994). Para descrever os processos de mudança recorreu-se a dois eixos de análise, apontados pela literatura: (a) caracterização dos processos de reorganização do trabalho a partir da introdução de novas tecnologias; (b) a identificação de mudanças estruturais envolvendo alteração do tamanho do negócio e redimensionamento da força de trabalho.

PRINCIPAIS RESULTADOS 

Os resultados principais são apresentados em dois segmentos: o primeiro reporta-se a como o processo de mudança é percebido pelos sujei​tos; o segundo, focaliza as relações entre comprometimento e mudanças. 
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AS TRANSFORMAÇÕES ORGANIZACIONAIS 

Um primeiro resultado a destacar refere-se à própria noção de mu​dança organizacional. Não estamos, aqui, diante de um conceito unívoco para todos os atores organizacionais. Mesmo solicitados a informarem sobre o que está ocorrendo nas suas organizações empregadoras, pode​se perceber que a dimensão da mudança enfatizada pelo sujeito varia, no próprio interior de cada organização. 

Os resultados da análise fatorial revelam que duas dimensões estruturam o conceito de mudanças organizacionais: a primeira refere-se à ênfase nas alterações da dinâmica do trabalho (torna-se mais saliente para o trabalhador a reorganização do trabalho em decorrência do impacto das novas tecnologias e a introdução de equipes como unidade do processo de trabalho); a segunda dimensão enfatiza os cortes e enxugamentos que marcam as mudanças (corte de pessoal, terceirização, corte de níveis hierárquicos). 

Com base nestas duas dimensões pudemos identificar, através de análises de cluster, quatro padrões de 'percepção das mudanças organizacionais. O primeiro combina a percepção de que a organização passa por forte processo de alteração da dinâmica do trabalho e, simultaneamente, de enxugamento. Neste perfil localizam-se li das 25 organizações participantes da pesquisa, segundo o julgamento da grande maioria dos seus empregados. É o padrão mais característico de empresas públicas. O segundo padrão articula uma reduzida mudança na dinâmica do trabalho e grande ênfase no processo de enxugamento' perfil predominante em apenas 3 organizações. O padrão 3 caracteriza a situação de apenas uma organização que, para a grande maioria dos seus empregados, não passa por mudanças muito fortes nas duas dimensões citadas. O padrão 4, em oposição ao 2, enfatiza mais as alterações da dinâmica do trabalho do que o processo de enxugamento. Apenas duas organizações foram incluídas nesse perfil pela maioria dos seus em​pregados. 

O elevado contingente de organizações incluídas maciçamente pelos seus empregados no padrão I evidencia, por si só, a força do processo de ajuste em curso, como largamente enfatizado na literatura científica e profissional. Apenas 6.8% dos trabalhadores viram as suas organizações como sofrendo poucas alterações; esse contingente é disperso pelas empresas participantes do estudo, refletindo a percepção de seg​mentos muito restritos de trabalhadores. Apenas em uma organização esse contingente foi expressivo (como assinalado acima).
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Os dados permitem, ao mesmo tempo, identificar o caráter heterogêneo do processo no interior de cada organização. Diferenças observa​das entre segmentos de empregados em uma mesma organização podem indicar, ainda, que os impactos das mudanças se diferenciam, por exemplo, entre os setores administrativo e de produção. 

AS ASSOCIAÇÕES MUDANÇAS - COMPROMETIMENTO 

Embora se constate a uniformidade dos processos de mudança organizacional, pode-se perceber que tais mudanças estão tendo ressonâncias diversas no âmbito individual, pelo menos no tocante aos níveis de comprometimento expressos pelos empregados. 

A Tabela 1, a seguir, nos permite comparar os níveis de comprometimento entre os padrões de percepção das mudanças organizacionais. Para a compreensão do leitor, as medidas de comprometimento variavam em uma escala cujo extremo negativo era 1 e o extremo positivo era 7. 

TABELA I: Escores médios de comprometimento por padrões de mudança organizacional 

	
	Níveis de Comprometimento

	Padrões de mudança 
	Organização 
	   Carreira
	   Sindicato

	1: Forte mudança nas dos fatores (59.9%) 
	5.1
	4.6
	          3.7

	2: Ênfase no enxugamento (19.6%) 
	4.9
	4.8
	     3.5

	3: Pouca mudança dois fatores (6.8%) 
	4.8
	4.6
	         3.2

	4: Ênfase na 'dinâmica do  trabalho' (13.7 %) 
	5.3
	4.7
	         3.4

	• P < .05 
	
	
	


Os níveis de comprometimento com a carreira/profissão, como se verifica, não se alteram significativamente nos quatro grupos, revelando que esse vínculo do trabalho não está sendo fortemente afetado pelas dimensões da mudança examinadas na presente pesquisa. Isso, todavia, não acontece em relação ao comprometimento com a organização e com o sindicato. 

O comprometimento sindical é maior nas organizações que estão passando pelo duplo processo de mudança - da dinâmica de trabalho e de enxugamento de sua estrutura. O maior nível de comprometimento organizacional ocorre naquelas empresas vistas como alterando mais fortemente a dinâmica do trabalho, com reduzida ênfase no enxugamento. 
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Finalmente, as organizações mais 'estáveis' apresentam os menores níveis de comprometimento, tanto organizacional quanto sindical. 

Organizações avaliadas como em forte processo de mudança apresentam menores níveis de comprometimento talvez, pelo peso preponderante da dimensão 'enxugamento' e os reflexos da crise do emprego sobre a percepção de equidade nas trocas dos indivíduos com a organização. Por outro lado, esse menor comprometimento organizacional não é acompanhado do aumento do comprometimento sindical; este mantém-se muito baixo, mesmo naquelas organizações onde o processo de enxugamento é mais forte. 

Os dados aqui relatados constituem evidência favorável à tese da fragilização do comprometimento com a organização empregadora como apontado por Motta (1997), Kanter (1997) e Gottlieb e Conkling (1995). O comprometimento com a profissão não se mostra afetado, o que realça a importância de se tratar o comprometimento como um coletivo de compromissos, mais do que um vínculo unidimensional, como enfatizamos em nossas considerações teóricas. 

POLÍTICAS DE PESSOAL E COMPROMETIMENTO 

O segundo estudo toma como foco a descrição de como interagem as políticas de pessoal e o comprometimento no trabalho. Trata-se de um 'estudo de caso', desenvolvido em uma das vinte e cinco organizações participantes do estudo extensivo apresentado anteriormente. A organização foi escolhida por apresentar elevado comprometimento organizacional que superava, inclusive, o comprometimento com a carreira/profissão, algo inesperado em uma empresa com grande peso de profissionais com formação especializada. A investigação procurou, mais precisamente, caracterizar as práticas relacionadas à gestão das pessoas como possível fator explicativo dos níveis de comprometimento observados. 

O estudo foi: conduzido em um Hospital privado, contando, na ocasião, com 1.113 empregados. Trata-se de uma instituição de corpo clínico aberto e que integra um complexo de saúde, juntamente a um centro clínico e um centro de diagnóstico. 

INFORMAÇÕES METODOLÓGICAS BÁSICAS: 

O estudo dividiu-se em duas etapas. A primeira reproduziu, no âmbito da organização, o estudo geral descrito anteriormente. Uma amostra 
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aleatória e representativa de todos os segmentos de empregados foi selecionada, tendo-se atingido 184 empregados, aos quais foi aplicado o questionário padrão da pesquisa. Os dados foram analisados seguindo os mesmos procedimentos descritos anteriormente. 

A segunda etapa envolveu um conjunto de entrevistas com a equipe de recursos humanos da organização e análise de documentos, tendo em vista descrever a gestão de pessoal, reconstruindo o seu processo de concepção e desenvolvimento ao longo do tempo. 

PRINCIPAIS RESULTADOS 

Os níveis de comprometimento no Hospital e a percepção dos processos de mudança em curso encontram-se sintetizados na Tabela 2, a seguir. 

TABELA 2: Escores médios de comprometimento por padrões de mudança organizacional

	
	Níveis de Comprometimento

	Padrões de mudança 
	Organização
	Carreira
	Sindicato

	1: Forte mudança nos dois fatores (10.3%) 
	5.6
	4.6
	3.8

	2: Ênfase no 'enxugamento' (9.8%) 
	5.5
	4.7
	3.0

	3: Pouca mudança nos dois fatores (29.3%) 
	5.4
	4.7
	2.9

	4: Ênfase na 'dinâmica do trabalho' (50.6%) 
	5.7
	4.9
	3.2

	• P < .05 
	
	
	


Os níveis de comprometimento organizacional e com a carreira não se mostram associados à percepção dos processos de mudanças na instituição. O vínculo com a organização se mantém em nível mais elevado e acima da média geral dos participantes do estudo L Adicionalmente, os dados da Tabela 2 nos informam que, na maioria, os trabalhadores da instituição percebem-na como mudando mais fortemente nos aspectos relacionados com a dinâmica do trabalho (menor ênfase no processo de enxugamento) ou não se alterando significativamente (padrão 3). 

Tais resultados se revelaram muito congruentes, quando os dados qualitativos reconstruíram a história da organização. Com menos de 7 anos de funcionamento, o Hospital já surgiu no bojo de um projeto organizacional congruente com as diretrizes que norteiam 'novas' arquiteturas organizacionais. A ênfase na qualidade, o uso de tecnologia
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de ponta, o treinamento intensivo da mão de obra, o funcionamento em caráter piloto durante um mês para avaliar todos os processos e procedimentos de trabalho, são alguns dos indicadores deste fato. Ao longo do tempo as mudanças foram mais incrementais e não envolveram alterações profundas, como observamos nos processos de ajuste de organizações que procuram romper modelos mais tradicionais e burocráticos, o que pode explicar a forma como os empregados percebem a mudança no Hospital (reduzida ou centrada nos processos de trabalho). 

Um segundo plano da análise do caso envolveu a identificação dos fatores que explicavam os comprometimentos com a organização e com a profissão. Em suas linhas gerais, constatamos: (a) o comprometimento organizacional é produto de variáveis organizacionais (maior peso) e pessoais. Entre as variáveis organizacionais - de maior interesse neste momento - destacam-se: as expectativas geradas e atendidas no processo de ingresso, as relações internas nas equipes de trabalho, a imagem social da instituição, a política de promoção e o salário recebido. (b) o comprometimento com a carreira é função de fatores pessoais e ocupacionais (maior peso). Neste caso, destacam-se as variáveis: adequação entre habilidades, formação e experiência e o seu posto de trabalho e as condições e cargas de trabalho. 

Neste ponto, entram os dados obtidos através de entrevistas e análise de documentos acerca de como a instituição articula as suas políticas de recursos humanos. Em síntese, podemos perceber, após recuperar a trajetória com que a área lidou com decisões básicas sobre recrutamento, remuneração, promoção e, especialmente, treinamento, uma unidade bastante forte entre esses elementos que se encontra ancorada em uma filosofia congruente com as idéias de 'enpowerment' já apresentado. 

Ao apresentar o seu sistema de gestão de RH, a questão do comprometimento não constitui o eixo estruturante e organizador principal do conjunto de programas desenvolvidos. A cultura de excelência talvez defina melhor o objetivo para o qual convergem todos os programas. Entretanto, a idéia de compromisso e envolvimento está presente por ser entendida como um requisito, uma pré-condição para a qualidade pretendida. Neste sentido, pudemos perceber que três grandes conjuntos de práticas organizacionais parecem, articuladamente, buscar a qualidade e, em decorrência, estimular o comprometimento com a organização. 

O primeiro e, talvez, o mais forte, envolve produtos gerados pelos processos de seleção. A importância atribuída a dimensões individuais não atingidas pelo conceito de capacitação técnica privilegia habilidades interpessoais e características de personalidade (a exemplo de locus
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de controle interno) que são fundamentais para o trabalho em equipe e potencializam o comprometimento com a missão organizacional. O pro​cesso seletivo, ao priorizar, inicialmente, pessoas na empresa com potencial para o novo cargo, oferece oportunidade de crescimento e pro​moção na organização e abre a possibilidade de novos arranjos indivíduos- postos de trabalho que sejam mais congruentes com interesses e vocações. 

O segundo conjunto de práticas que dão suporte ao comprometimento são as ações de treinamento e qualificação para o trabalho, alvo de grande ênfase na instituição. Esta trabalha com a meta de atingir 2% da carga horária de trabalho em treinamento (hoje esse Índice atinge 1,7%). Tais práticas orientam-se, simultaneamente, para o objetivo da qualidade e para o envolvimento com a organização (a exemplo do treinamento introdutório) . 

Finalmente, existe a política de reconhecimento e recompensas, terceiro fator que parece fortalecer os vínculos do indivíduo com a organização, fomentando o comprometimento pelo sentimento de trocas jus​tas indivíduo-organização. A avaliação ligeiramente positiva da política de remuneração revela, em uma área extremamente sensíveL a importância de manter um patamar de remuneração acima da média do mercado. Mais importante talvez seja a percepção de justiça e equidade nas remunerações dentro da própria organização. 

Tais práticas são congruentes com muitas das características de uma cultura de comprometimento como descrita por Weckler e Lawrence (1991) e Arthur (1994). 

O estudo permite, finalmente, observar que o conjunto de transformações em curso nas organizações em geral- quase sempre fragilizando os laços de confiança organização - trabalhador, como vimos no primeiro estudo, ganha, no presente caso, contornos diferenciados. As mudanças tecnológicas, aqui, não se associam a práticas de pessoal que precarizam o vínculo do trabalhador, a exemplo da terceirização; pelo contrário, implicam em maior investimento em qualificação da força de trabalho. Modernidade organizacional, no caso, implica em aprofundar o compromisso da organização em relação aos seus trabalhadores, o que pare​ce gerar como resposta, maior comprometimento. Os reduzidos níveis de rotatividade, e os planos de duplicação da sua capacidade de atendi​mento são indicadores gerais do quanto a arquitetura organizacional está conseguindo articular pessoas, estrutura e tecnologia. 
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REFLEXÕES FINAIS: RETOMANDO OS ESTUDOS REALIZADOS E IDENTIFICANDO SEUS LIMITES 

Os dois estudos relatados mostram até onde conseguimos chegar nesta nossa tentativa de analisar as relações entre a reestruturação produtiva e os comprometimentos do trabalhador. Partindo do estudo extensivo envolvendo várias organizações, conduzimos um estudo de caso onde aprofundamos a compreensão de como as políticas de pessoal podem vir a dar suporte e ajudar a compreender níveis diferenciados de comprometimento organizacional. 

O primeiro estudo traz o mérito de fornecer dados empíricos para uma questão cuja discussão é fortemente ancorada em visões pessoais de consultores organizacionais e onde os limites entre o científico e o 'ideológico' ficam mais nebulosos. Neste sentido, as tendências verificadas na amostra fortalecem a crença generalizada de que os ajustes organizacionais - especialmente aqueles que implicam no redimensionamento do tamanho do negócio e da força de trabalho - fragilizam o comprometimento daqueles que permanecem na organização. O estudo mostrou, contudo, que esse não é um processo homogêneo e que varia conforme o foco do comprometimento e tem diferentes intensidades entre as organizações. Muito há, ainda, por investigar, para que possamos ter uma visão mais completa do complexo de relações envolvidas nesta questão. 

O segundo trabalho mostra, em um único caso, como a articulação de várias políticas de recursos humanos pode favorecer forte comprometimento com a organização. Também aqui os dados dão suporte a crenças generalizadas sobre como fomentar alto envolvimento nestes tempos de reestruturação produtiva. Ele revela, contudo, a existência de práticas organizacionais que se afastam do receituário de organização pós-industrial: a instituição, pela prioridade atribuída à excelência dos seus serviços, não recorre à terceirização de mão de obra e, em conseqüência, não tem, no seu interior, uma força de trabalho segmentada quando a direitos e demandas. 

Evidentemente, os dois estudos estão distantes de constituir uma abordagem completa ao fenômeno estudado. Ainda estamos longe de compreender a direcionalidade das relações encontradas entre as variáveis do estudo. As dimensões de mudança investigadas não cobrem o conjunto de transformações em curso no mundo do trabalho. Tanto é assim que não conseguimos captar sua influência no comprometimento com a carreira/profissão. Um outro limite do estágio atual das pesquisas
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consiste na não incorporação da natureza do comprometimento; a consideração das bases poderia captar dimensões do impacto das mudanças não percebidos quando se consideram, apenas, os focos do comprometi​mento. E, mais importante, estamos distantes de captar como os dois processos - organizacionais e individuais - se articulam e se constróem no cotidiano, ao longo do tempo, algo que exigiria uma abordagem dinâmica, como presente nos estudos da cognição social. 

Antonio Virgílio Bittencourt Bastos, professor do Departamento de Psicologia e do Programa de Pós-graduação em Administração da Universidade Federal da Bahia, pesquisador associado do Centro de Estudos Interdisciplinares para o Setor Público - ISP. 

ABSTRACT: The present comunication articulates results of two studies conducted by the author focusing the compromise and organizational changes. In the first study, 25 enterprises public and private were analyzed and 904 subjects, as well as the relations and perception of the processes of organizational change and compromise in the work (within the organization, the career and the syndicate). The perception ofthe organizational changes are stroctured in two ways: alterations in the work dynamics and downsizing. The relations reveaIed to be complex, considering the different focus and the different dimensions of the process that become evident to individuals in their working context in the second study, in a medium size private, it showed the relations of compromise commitment and the politics of workers management Besides quantitative data, interviews were analyzed with professionals from the Personal Department, and documents and enterprise plans analyzed. It was verified that Personal Department politics demonstrated to be articulated offering organizational support to compromise. The results of this study showed new perspectives to this kind of investigation, signaIing the importance of combining different methodological approaches to explore the same subject (CNPq) 

KEYWORDS: organizational change, Personal Department politics, organizational compromise. 
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UMA CONTRIBUIÇÃO À CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE CIDADANIA ATIVA: 

AS PRÁTICAS DE UMA ONG QUE ATUA NO CAMPO DA AIDS 

Carlos Roberto de Castro e Silva 

RESUMO: A cidadania está no ideário de muitas organizações não-governamentais (ONGs) preocupadas com a consolidação da democracia no Brasil. Todavia, considera-se que a efetivação da cidadania ativa implica na reconstrução das interações humanas cotidianas. Neste sentido através, de um estudo de caso, da dinâmica organizacional de uma ONG que atua no campo da AIDS, no município de São Paulo, busca-se perceber os aspectos psicossociais que facilitariam o processo de participação comunitária/política das pessoas que integram esta entidade. A metodologia utilizada, para tanto, baseia-se na Teoria Fundamentada nos Dados (Grounded Theory), que privilegia a construção de conhecimento através da apreensão de dados empíricos. Os dados, por sua vez, foram coletados através da observação participante da dinâmica organizacional da ONG-AIDS pesquisada, sendo que as visitas à entidade foram registradas em um caderno de campo. Os resultados apontam que, uma ONG pode ser um lugar de promoção da cidadania ativa, pois há a valorização e interesse em se desenvolver no sujeito uma noção mais fecunda de coletividade. Sujeito este que interage com a organização através de projetos que ele mesmo propõe e executa com outros agentes. Em tomo destes projetos que os agentes se articulam e a entidade é gerenciada. É um grupo que busca tolerar e aprender com as diferenças (de crenças, de experiências, de ideologias, etc.), ou seja, esboça-se um caminho em direção à equidade. Porém, há necessidade de se cuidar mais das relações entre os agentes, pois à medida que os relacionamentos se desgastam ou dão lugar para agendas de financiamento 'stricto senso', ela (ONG) parece se tornar, dentre outras, mais uma agência de prestação de serviços. 

PALAVRAS-CHAVE: cidadania ativa; Organizações não governamentais (ONGs); AIDS; Teoria fundamentada nos dados (Grounded Theory) 
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INTRODUÇÃO 

A cidadania, por uma ótica psicossocial, tem sido o principal tema de estudo deste pesquisador1 . O esforço é de captar a cidadania enquanto um fenômeno que ocorre no cotidiano das interações entre as pessoas. Neste sentido a principal hipótese deste trabalho é de que a qualidade das interações entre as pessoas é um dos meios de fomentação da construção de cidadania. 

Por traz destas considerações preliminares há a proposta de aprofundar a discussão do conceito de cidadania ativa. Este conceito modifica bastante o que se entende tradicionalmente por cidadania. Isto é, como é tratado em Marshall2, ou seja, a idéia de cidadania como status. A pro​posta de cidadania ativa, por sua vez, privilegia a participação do sujeito no meio social em que ele vive. A pessoa nesta perspectiva é vista como cidadã pelo fato de interagir com as outras pessoas em prol de transformações do meio em que se vive.3 4 5 6 

Como uma das maneiras de se verificar o processo pelo qual se dá a construção da cidadania no cotidiano das pessoas optou-se por acompanhar, um pouco mais de perto a dinâmica institucional de uma organização não governamental7 que atua no campo da AIDS. A organização acompanhada atua no município de São Paulo há 5 anos, realizando atividades de prevenção contra a disseminação da AIDS. Por exemplo: uma das atividades que desenvolve chama-se BARONG, a proposta deste é de difundir informações pela cidade sobre prevenção, em um carro que se fixa a cada dia num ponto da cidade. Alguns de seus projetos são financiados pelo Ministério da Saúde. 

As ONGs, de um modo geral hoje, ocupam um lugar de destaque enquanto atores da sociedade civil que buscam a democratização do país. No Brasil e na América Latina muitas ONGs tiveram uma participação importante de resistência à ditadura militar nas décadas de '60, '70 e meados de '80 8. A origem delas, ou melhor, daquelas que tinham em seu ideário a cidadania, está associada a assessoria que clandestina​mente prestavam aos Movimentos sociais, dando-lhes um suporte técnico, por exemplo: para projetos ligados a alfabetização. 

A história da constituição das ONGs no Brasil tem variado conforme o momento histórico. As ONGs da ditadura são diferentes das ONGs da década de '90, pois com a abertura política as exigências têm mudado, suscitando novas formas de organização destas. Além disso, junto à militância política, a filantropia foi um elemento muito forte na constituição destes grupos, principalmente pela influência da igreja católica. 9 
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As ONGs, de um modo geral, podem servir de lugar de aprendizagem do viver em coletividade, em outras palavras, as ONGs podem servir como 'laboratórios de construção de cidadania', como foi pronunciado pela ONU em seu Plano de Desenvolvimento (PNUD) 10 11. O desenvolvimento da pessoa humana e da qualidade do vínculo entre as pessoas deve preponderar em relação a avanços econômicos, ‘stricto senso'. 

As ONGs/AIDS são exemplos muito emblemáticos da mistura entre filantropia e militância política. 12 Aqui no Brasil como em outras partes do mundo a mobilização de apoio às pessoas infectadas pelo vírus se deu pelas pessoas mais próximas destas. Posteriormente, também, por pressão da sociedade civil que as autoridades se manifestaram criando políticas de assistência e de prevenção à AIDS. 13 14 

Parece que a formação das ONGs/AIDS, década de '80 e '90, é um híbrido entre a militância e a solidariedade. Muitas das pessoas, por exemplo, que participam desta organização que atua em São Paulo, tem origens tanto em trabalhos mais filantrópicos da Igreja católica quanto em partidos de esquerda. Parece que tais origens servem como subsídios e referenciais para se compreender melhor sua dinâmica, pois, na medi​da que estão hoje juntas na luta contra a AIDS, percebe-se outras formas de fazer política e novas formas de ser solidário. 

Neste sentido optou-se por se realizar este estudo em uma ONG/ AIDS, na medida em que a questão da AIDS suscita não só o lado da pressão política aos órgãos públicos, mas exige também que as pessoas em seu cotidiano consigam ser mais solidárias e capazes de vencer barreiras contra os preconceitos. A AIDS trouxe consigo questões referentes a 'falta de proximidade entre as pessoas. Revelou a superficialidade e indiferença que vigora, principalmente, nos grandes centros urbanos. 15 16 

MATERIAL E MÉTODOS: CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Este estudo de caso aconteceu através de uma ONG que trabalha com a questão da AIDS no município de São Paulo. É uma entidade registrada oficialmente como filantrópica. É formada principalmente por profissionais da área de saúde, por exemplo: médicos, enfermeiros e psicólogos (há uma predominância de psicólogos). Existe há mais de 4 anos e sua formação aconteceu também com a dissidência de pessoas que atuavam em outra ONG no· campo da AIDS. 

A formação deste grupo agrega pessoas de formações e graus de estudo diferenciados, sendo que a maioria tem grau universitário. São
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pessoas de classe média e a maioria é formada de voluntários. Parece que há um 'núcleo' de agentes através do qual todas as atividades vão se desenvolvendo. Este núcleo é formado basicamente por pessoas que hoje compõem a diretoria e/ou participaram da fundação da entidade. No início da pesquisa, havia um total de 90 voluntários que se dividiam entre as diversas atividades. A entidade funciona num prédio comercial/ residencial, próximo ao centro da cidade, em um apartamento alugado. 

A entidade atua em várias frentes no combate a AIDS, mas desenvolve, principalmente, atividades preventivas. As atividades desenvolvidas se configuram através de projetos. São eles: 

      • Grupo dos 'teens': através de um grupo de adolescentes, são feitas palestras em escolas públicas, principalmente sobre formas de prevenção da AIDS. O treinamento é dado pela presidente da entidade, que é médica. As reuniões acontecem no domingo à tarde, pois a maioria dos adolescentes trabalha e/ou estudam; muitos fazem cursinho pré-vestibular; 

      • Grupo de visitas: este grupo tem a finalidade de dar assistência a portadores do HIV que estão num estágio mais avançado da doença. Os voluntários, normalmente em duplas, vão até o domicílio do paciente. Isto desde que este autorize. Segundo os voluntários, o atendimento ocorre mais em locais da periferia de São Paulo, onde estão as pessoas com menos recursos para se tratarem. O grupo é formado principalmente por profissionais da área de saúde e é coordenado por uma psicóloga. Acon​tecem reuniões de discussão e acompanhamento dos casos. 

      • Grupo de auto-ajuda: este grupo é formado por portadores do mv e se propõe à troca de experiências entre as pessoas. A participação é restrita aos portadores; 

• Grupo de auto-ajuda de mulheres portadoras do HIV: a proposta é semelhante à do grupo anterior. No entanto, este grupo se propõe a desenvolver atividades que dêem um retomo financeiro a estas mulheres. Destaca-se neste grupo a construção de cidadania como principal meta das atividades; 

• Grupo do Butantã: este grupo desenvolve trabalhos de prevenção com prostitutas ao redor da USP; 

• Grupo de usuários de drogas: estes voluntários realizam trabalhos de conscientização sobre o perigo de contaminação pelo HIV, pela utilização conjunta de seringas; 

• Atendimento psicológico: psicólogos atendem portadores do HIV e familiares em salas na própria entidade. Em um certo período atendi​am voluntários da própria ONG, mas concluíram que não era adequado;
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• BARONG: esta atividade se refere a um trabalho de prevenção que acontece na rua através da venda de preservativos e de distribuição de material de prevenção da AIDS. Isto acontece através da circulação de um carro por diferentes pontos da cidade. Em cima deste carro há uma enorme 'camisinha'. Este projeto foi o que desencadeou o surgi​mento da entidade e também foi o primeiro projeto financiado pelo Ministério da Saúde. 

Além de pessoas que trabalham nestas atividades, há outras que desempenham funções administrativas também. No caso, a secretária, o office-boy e a presidente da entidade. Estes são remunerados. A questão da remuneração é complicada, pois alguns projetos possuem subsídios e financiamentos. O principal financiador dos projetos da entidade é o Ministério da Saúde, via Banco Mundial. Eles recebem também doações da sociedade civil (por exemplo: materiais recicláveis -papelão​para vender, etc.). Eles também vendem objetos em eventos, como bottons, camisetas, etc. (os motivos estão sempre vinculados à AIDS). 

A forma de organização e de encaminhamentos na ONG acontece através de reuniões de diretoria (presidente, tesoureiro, secretária, etc.) e através de reuniões do Colegiado. Este último é uma experiência nova que visa, segundo a presidente da entidade, democratizar mais as relações e envolver mais as pessoas. As principais deliberações acontecem neste fórum. Estas reuniões acontecem quinzenalmente. 

MÉTODOS 

A escolha metodológica tinha como principal meta possibilitar a apreensão de uma realidade concreta a partir da dinâmica cotidiana das interações humanas através da organização estudada. Este tipo de opção surgiu devido à hipótese de que 'extrair' da prática cotidiana as formas de interações entre os agentes de uma ONG, poderia dar novos dados sobre a maneira pela qual, na prática, a cidadania ativa está sendo construídal7. Não só a cidadania, mas outros valores ético-morais que a questão da AIDS traz ao debate contemporâneo. Destaca-se, principal​mente, a solidariedade. 

Além disso, esta opção metodológica vem a contribuir para o enriquecimento do debate sobre os caminhos institucionais que trilham as ONG's, principalmente quanto ao fortalecimento de seu papel em relação ao processo de democratização do país. Isto na medida em que traz informações da dinâmica interna e do cotidiano de um tipo de organização que possui muitas peculiaridades em sua maneira de funcionar.
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Neste sentido, a opção pelo referencial metodológico da Teoria Fundamentada nos Dados' (Grounded Theory-GT) mostrou-se pertinente, pois ela tem em seu fundamento a proposta de construir teorias a partir do trabalho empírico ou de um privilegiamento do trabalho de campo. A principal hipótese que baseia a GT é: "A geração da teoria vinda dos dados significa que mais hipóteses e conceitos não somente vêm de dados, mas são sistematicamente trabalhados a partir da relação com os dados durante o curso da pesquisa" (Glaser & Strauss, 1967, p. 6). 

Assim, em relação a esta pesquisa, a GT traz consigo boas contribuições. Isto porque: 1- se propõe a construir novos conhecimentos, principalmente, de situações sociais mais complexas e/ou pouco estudadas; 2 - considera a pesquisa como um processo através do qual se valoriza a dinâmica das interações; 3 - a fonte da pesquisa é basicamente composta de dados empíricos, sendo que a teoria vem no processo a se articular com os dados e  4 - concebe as interações humanas como produtoras de sentido para a vida das pessoas. 

A observação participante foi o método escolhido para a obtenção dos dados. Foram realizadas 12 observações com uma média de 2h cada uma, no período de maio/96 a out/96. Os relatórios foram anotados em um caderno de campo. Houve uma boa interação com as pessoas da entidade, e a maioria se mostrava atenciosa e disponível em relação à pesquisa. 

FORMA DE TRATAMENTO DO MATERIAL 

1o. momento: 

      1- Inicialmente, processou-se uma leitura flutuante do material, o que possibilitou a fragmentação dos relatórios em pequenos trechos. Estes trechos sofreram um primeiro momento de análise que corresponde a três colunas trabalhadas da seguinte forma: 

1a- Na primeira coluna, denominada de Data/Relato, foram transcritos literalmente fragmentos dos relatórios de campo. 

1b- Em seguida, numa segunda coluna denominada de cenas, descreveu-se sucintamente a situação do trecho relatado na coluna anterior. A finalidade disto foi configurar o fenômeno descrito e acrescentar impressões do pesquisador daquela situação. 

1c- Numa terceira e última coluna, se extraíram cenas termos e ex​pressões-chave que ajudassem na síntese daquele fragmento. Esta coluna foi denominada de expressões-chave. 

Este primeiro momento é exemplificado abaixo: 
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CeNAS

1-Comentei algo sobre o radicalis-
mo dos carismdticos, questio que surgiu
com as reservas que uma das freiras ha-
via feito 14 na PUC por causa da demons-
tragio (da prétese). Neste momento, M.
me interrompe secamente ¢ diz: “Vocds
querem saber desta histéria?”. Entdo con-
tou-nos com detalhes e conhecimento
sobre as tendéncias da Igreja e suas dife-
rengas, concluindo que os carisméticos
sio conservadores pelo lado politico, mas
avancaram ua medida que quebraram as-
pectos hierfrquicos rigidos da Igreja (por
exemplo, Quando eles préprios celebram
suas proprias missas).

Os agentes colo-
cam suas posigdes e ex-
pressam seus conheci-
mentos e formas de

pensar e agir.

Agentes ex-
pressam modos
de agir ¢ pensar.





2o momento: 

Após a fragmentação dos relatórios de campo naquelas três colunas, se realizou o agrupamento destes fragmentos em categorias. Foi a soma dos fragmentos que deu origem às categorias. Cabe lembrar que alguns fragmentos foram repetidos em categorias diferentes, conforme a pertinência do tema (por exemplo, uma situação que se referisse a for​mas de interação, mas também à liderança). A análise se propõe a descrever as nove (9) categorias encontradas. As categorias são as seguintes: 

- Formas de interação emergiu a partir da percepção de situações que se referiam a aspectos dos inter-relacionamentos entre os agentes no cotidiano da ONG, aspectos estes referentes, principalmente, à dinâmica das interações, ou seja, fatores que os uniam, os desuniam, contribuíam ou restringiam a construção de um trabalho coletivo. 

- Liderança: é um dos aspectos que se mostrou mais evidente, pois através desta figura (liderança) se mobilizavam muitos afetos entre os agentes. 

- Ambiente físico: esta categoria expressa a impressão inicial que o pesquisador teve ao visitar a entidade. O ambiente demonstrou ser um parâmetro de apreensão da forma de funcionamento da entidade e das mudanças pelas quais ela foi passando neste breve período da pesquisa de campo. 
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- Novas experimentações: esta categoria surgiu como um meio de se perceber indícios que apontassem para formas de convivência e formas de organização mais democráticas. 

- Formas de sobrevivência dos agentes: esta categoria surgiu devido à freqüência, intensidade e diversidade da questão das diferentes formas de vinculação dos agentes com a organização, destacando-se a questão dos financiamentos de projetos e das remunerações dos agentes. 

- Atividades: refere-se à descrição das atividades/tarefas realizadas pelos agentes, principalmente através dos quais estão envolvidos. 

- Relação com a comunidade: a entidade sempre esteve muito preocupada com a forma de se colocar mais junto à comunidade, pois é ela que busca, em muitos momentos representar. 

- Organização financeira: vem a contribuir com elementos que ajudam a se compreender a repercussão da organização financeira na dinâmica das interações entre os agentes e destes com a organização. 

- Sentimentos: esta surgiu com a intenção de se apreender afetos inerentes às interações entre os agentes, através da organização. 

3° momento: 

A partir destes agrupamentos (categorias) foi realizado um trabalho de análise de cada uma destas categorias empíricas. 

4° momento: 

Refere-se a uma articulação entre as categorias. Para isto se procedeu da seguinte forma: 1-relacionou-se as situações e temas que se evidenciavam nas categorias individualmente; 2- comparou-se através de aproximações sucessivas as situações e temas que se evidenciaram nas diversas categorias. 

5° momento: 

Realizou-se uma discussão preliminar com a proposta de resgatar os principais aspectos da dinâmica das interações entre os agentes, através da organização. 

RESULTADOS 

Através deste estudo foi possível captar, através da observação da dinâmica organizacional, alguns aspectos que influenciam a formação" de cidadãos mais ativos em seu meio social. Cabe lembrar que, os resultados são expressos através de uma síntese resgatada a partir das análises parciais das categorias empíricas. 

Desde o início das visitas chamou a atenção do pesquisador a possibilidade das pessoas expressarem suas formas de agir e de pensar. Elas
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conversam muito. O conversar tem a função de servir de espaço para a expressão de opiniões e formas de visão de mundo diferentes destes. Por exemplo, no mesmo espaço em que acontecia uma conversa na qual um dos agentes argumentava sobre sua crença sobre alguns dos dogmas da igreja católica se discutia a pertinência de se fazer uma demonstração do uso de preservativos com uma prótese de pênis muna Universidade (PUC/SP), visto que tal procedimento estava causando reclamações por parte de membros eclesiais da Universidade. 

A comunicação é algo que possibilita tanto a expressão das opiniões de seus agentes como os encaminhamentos mais coletivos da entidade. É a possibilidade de conversarem que cria os próprios espaços de atividades e também dá sentido aos espaços físicos, ou seja, não é um espaço predeterminado que serve de locus privilegiado para as trocas entre eles. A comunicação tem a preponderância sobre agendas pré-fixadas, pois, de repente, mudam-se reuniões e as pessoas mostram-se já engajadas em outras atividades. Isto suscita duas hipóteses: 1- o agendamento ou um funcionamento mais formal tem seu cerne num envolvimento ativo do agente com as atividades da entidade e 2- tal envolvimento sugere que a organização da entidade parte de um enquadramento/compromisso 'interior' do agente. 

Isto parece plausível na medida em que o desenvolvimento das atividades, que se expressam na maior parte através de projetos, foi concebi​da e é coordenada pelos próprios agentes. Quer dizer, a ligação deles com a entidade parte de uma mobilização pessoal que encontra um locus privilegiado de execução daquilo que já concebiam em projeto, ou então, o que é mais comum, que já realizavam em sua prática cotidiana de maneira mais ou menos formalizada, por exemplo, através de sua pro​fissão ou como voluntário numa igreja. Isto pode ser reforçado também pela proposta de funcionamento da entidade, ou seja, de que 'todos façam tudo' (sic). Por exemplo, há uma escala de plantão entre os agentes para dar informações ao público sobre AIDS. 

Por outro lado percebe-se também diferenças quanto às expectativas de participação na entidade. Alguns demonstram uma postura mais profissional no sentido de serem reconhecidos e de seu trabalho na entidade servir de desenvolvimento profissional. Por exemplo, o grupo de trabalho com as prostitutas do Butantã e o grupo de trabalho com usuários de drogas são formados basicamente por psicólogos e outros profissionais de áreas afInS. Nestes 'as disputas' são mais evidentes em torno de quem vai participar de tal evento, ou qual projeto vai receber financiamento. Nestes momentos, é evidente a medição de forças entre eles.
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Nota-se, também, que os inter-relacionamentos são permeados por situações de conflitos, que em certa medida buscam certos limites para uma convivência em que não se sintam invadidos, explorados e engana​dos. Apesar da constituição de vínculos mais próximos ser a marca entre eles, a instabilidade emocional é algo que modifica tais relações. A situação do roubo de uma das agentes por outro agente, por exemplo, suscitou um clima de desconfiança geral. Isto parece que quebrou um clima de irrestrição total, que teoricamente existia entre eles. Teoricamente, pois já se percebiam outros sinais de que não podia haver uma confiança integral. Isto se revela, por exemplo, na ação de se colocar cadeado na geladeira para não pegarem sem permissão coisas desta. Além disso, quando ocorreu o roubo se mobilizaram de maneira mais incisiva na perseguição do autor do roubo. Isto aconteceu de forma estratégica e escamoteada. 

Em várias situações aparecem esforços no sentido das pessoas se diferenciarem, ou melhor, de preservarem a si mesmas de um despojamento total. Isto ficou aparente quando, ao dar uma contribuição à entidade, o agente pediu um recibo para o imposto de renda e disse: "Caridade tem limite"(sic). Ou então quando buscam preservar aspectos de sua vida pessoal. Nesta linha de discriminação entre eles próprios e a entidade, aparece outra limitação quando reclamam de extrapolar os horários que haviam combinado, por exemplo, para dar o plantão. 

Há situações, também, em que a vida profissional fica misturada, e isto cria impasses complicados. Reclamava-se, por exemplo, das porcentagens que o agente deveria dar à entidade quando desse uma palestra fora. A questão na verdade não era só de porcentagem, mas até que ponto este representava a organização. Outro ponto destacado era que o conhecimento do agente basicamente havia sido adquirido na entidade. Isto suscitou violentos ataques principalmente da presidente da entidade, que alegava que muito deles nada eram antes de entrarem ali. Tal impasse parece levantar um questionamento sobre o papel deste tipo de entidade na formação de cidadãos, pois pode-se cogitar que ela serviria de um espaço, antes de mais nada, de formação destes agentes e de possibilidade de expressão de projetos sociais, mas não de reificação e cooptação tanto de agentes como de projetos. 

Neste tipo de situação ficam claras as ambições profissionais destes agentes e a consideração da entidade como um espaço de crescimento profissional. Por outro lado, mostra-se a precariedade deste tipo de entidade em criar um corpo realmente profissional no sentido, por exemplo, 
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de serem pagos dignamente. Quanto a isto, percebe-se a expressão de novas frustrações. Talvez a questão seja: bem depois deste desenvolvi​mento inicial, deste respaldo que as pessoas tiveram lá entidade para seus projetos e para si profissionalmente, como avançar na consolidação destes trabalhos, mas já como um profissional? 

Em determinados momentos se percebe formas de vínculos reificados que propiciam a formação de 'grupelhos' ou de facções. Também nota​se uma forma de vínculo baseada na admiração. As pessoas são cativa​das, e isto reforça um vínculo menos crítico com a entidade. Parece que isto tem a ver com o fato de se sentirem agradecidos ou valorizados por pessoas da entidade. Uma forma mais sedutora e envolvente se percebe, principalmente, quando buscam novos agentes para a defesa da 'causa' da entidade. 

Percebe-se que há ambigüidade no tratamento dos portadores do HIV Desde o início deste trabalho, notavam-se atitudes extremas, por exemplo, de preocupação com a pessoa, se esta estava ou não se cuidando. Por outro lado, percebiam-se sinais de intolerância (por exemplo; de se analisar a situação por um ângulo técnico). De qualquer forma, o relacionamento com os portadores expressava um tabu; algo presente, mas velado. Cogita-se a hipótese de que situações mais delicadas de saúde dos portadores desequilibram a dinâmica da instituição. Isto no sentido de desvelar suas fragilidades e limites, aspectos que não possuem mui​tos espaços de desenvolvimento na dinâmica da organização, pois a tônica da organização é de superar constantemente os obstáculos. Mo​mentos mais difíceis são vividos de maneira defensiva e maníaca. Por exemplo, a constante iminência de não se ter verba para no mínimo pagarem as contas da entidade, também, suscita um estado de alerta freqüente. 

Percebe-se, também, uma dinâmica interessante na utilização do es​paço. Este é usado como uma forma de se encontrarem. A cozinha, por exemplo, tem vários 'papéis'. Ela serve como espaço que propiciou a construção de um centro de convivência, onde as pessoas conversam tomando café. O espaço da cozinha traz em si várias possibilidades: dá a oportunidade a um agente de desenvolver uma atividade, assim como serve de espaço que estimule a interação entre as pessoas. Conforme os projetos e expectativas, por exemplo, uma sala transforma-se em consultório, um espaço maior da entidade é usado ora para treinamento de voluntários ora para reunião de equipes ou, ainda, é transformado em ateliê de corte-costura. A ocupação dos 'espaços" institucionais extrapola os limites concretos da própria sede e avança para outros espaços mais
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públicos (por exemplo, a execução de uma festa junina no bairro onde está localizada a entidade). Novamente se percebe muita movimentação e troca entre os agentes tanto na elaboração da proposta como na divisão de tarefas. 

A novidade disto é de que os espaços são criados a partir de projetos individuais ou coletivos que expressam a possibilidade de desenvolvi​mento dos projetos de seus agentes. A flexibilidade de transformação e criação de espaços para novas atividades parece revelar tais espaços como 'espaços simbólicos', ou seja, representam a concretização dos anseios, sentimentos e ideais destes agentes. 

A forma de transmissão de conhecimentos ocorre em base de troca e do vinculo estabelecidos entre os agentes, por exemplo, quando dão orientação para o grupo dos teens (grupo que dá palestras de prevenção à AIDS nas escolas). O mesmo acontece quando dão treinamento a novos voluntários. Nota-se que não é algo técnico ou didático em si, pois funciona como uma forma de construir ou manter um vínculo de compromisso e amizade. 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Nesta discussão se traz alguns dos aspectos que traduzem a dinâmica da organização, enquanto fatores mais ou menos favoráveis à construção de espaços propiciadores de participação comunitária. Cabe ressaltar que a abordagem da psicossociologia de Enriquez e de Pages. 18 19 20, contribuiu muito para se discutir a dinâmica organizacional desta entidade. 

Parece que a possibilidade de articulação e não de fusão entre o 'singular' e o 'coletivo' é um fator importante para a manutenção da entidade como um espaço democrático. Esta entidade foi construída a partir . de laços de amizade e de ideais entre as pessoas. A ONG foi constituída visando ser um lugar onde as pessoas pudessem realizar atividades que não conseguiriam realizar em outros lugares, por exemplo, em seu trabalho (A maioria destas pessoas é trabalhadores da área de saúde e algumas são funcionárias públicas). As atividades que desenvolvem na entidade referem-se a projetos que já executavam de maneira precária, isoladamente, ou então, era um projeto que buscavam concretizar. 

A organização serviria como um meio de juntarem mais forças e conseqüentemente de terem um pouco mais de garantia de implantação de seus projetos; o todo se dava a partir de partes que se articulavam entre si através de um mesmo objetivo ou ideal: de lutar contra a AIDS. 

A formulação de projetos foi a maneira dos agentes desta entidade 
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concretizarem suas idéias e propostas de trabalho. Esta prática influenciou também a organização administrativa da entidade, pois foi uma das maneiras de dividirem tarefas, verbas e etc. 

Nesta forma de funcionamento que tem no vínculo entre as pessoas seu principal referencial de funcionamento, subjacente há a possibilidade de troca entre si. O grupo é formado por diferentes pessoas. Elas possuem graus diferenciados de estudo, profissões diferentes, assim como crenças religiosas e origens de trabalhos comunitários, dentre outras diferenças. A maneira de criarem e se engajarem nos projetos referem-se a história que já traziam consigo. O respeito à história destes agentes é um fator importante para que a equidade (respeito às diferenças) seja incrementada. Isto se desdobra na possibilidade de crescerem e incorporarem outros referenciais, por exemplo, aquele agente que tem uma vivência maior em ações filantrópicas (na Igreja) aprende com outros agentes a sistematizar suas ações em projetos ou a ver suas ações com algum suporte técnico. 

Durante este trabalho percebeu-se que se deve haver um cuidado com as perspectivas de desenvolvimento institucional de uma ONG, pois, ao mesmo tempo que ela possibilita um espaço de construção de um sujeito coletivo, por outro lado ela cria tensões que além de exacerbar as relações, toma-se um lugar de pouca troca e valorização das pessoas. 

Isto é contraditório, sim, no entanto este termo expressa muito sobre a dinâmica das ONG's. A dinâmica da organização é complexa e conflituosa, muitas vezes, pelo fato de se perceber um movimento que ora possibilita a autonomia do sujeito e em outros momentos nota-se uma indiferenciação entre eles. 

A flexibilidade institucional (administrativa e deliberativa) de uma ONG é um aspecto que deve ser melhor explorado, pois tal flexibilidade em muitos momentos deixa a relação entre os agentes bastante tensa e tênue. Nestes momentos há falhas da organização enquanto suporte para a angústia que é suscitada em suas práticas.21 Dentre as situações que propiciam tal 'desamparo', destaco: a dificuldade de lidar com as limitações em relação a AIDS e aos portadores do vírus, a falta de uma infra-estrutura mais estável e neste item inclui-se as dificuldades financeiras e apoio ao desenvolvimento dos agentes. 

Estes momentos de tensão parecem revelar um movimento que desgasta e ofusca o desenvolvimento das relações entre os agentes. Nestes momentos percebe-se que atuam mecanismos de defesa ligados a onipotência e negação. Buscam, por exemplo, formas organizativas semelhantes a organizações tradicionais. Tais medidas buscam exacerbar hi- 
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erarquias e como conseqüência um distanciamento entre os agentes. Se a entidade se pauta no vinculo que há entre os agentes e na valorização destes através da possibilidade de realização de seus projetos, por outro parece que este 'espírito' vai se perdendo. Nestes momentos de maior tensão parece que as diferenças incomodam e as dúvidas e incertezas não são mais tão toleradas. 22 
A AIDS suscita sentimentos muito ambivalentes e oscila entre senti​mentos de impotência e onipotência. Uma das maneiras de lidar com a AIDS valorizando e respeitando o outro é de se aprender como estar junto com outro sem sufocá-lo ou vê-lo como 'coitadinho'. Isto é possível na medida em que, a solidariedade é um resultado de identificações entre as pessoas, ou seja, o outro recebe ajuda porque de certa forma se compartilha com ele o desamparo e a angustia de se estar vivo. A AIDS exacerba sentimentos de solidão que todos vivemos em gruas variados. Neste sentido ela traz para dentro da experiência da vida sentimentos que hoje buscamos de qualquer forma rechaçar. Sentimentos estes liga​dos ao sofrimento, a dor e a morte. 

A liderança parece ser um outro fator importante para a manutenção e crescimento do vínculo entre os agentes. A liderança é no caso da ONG é representado por aquela pessoa que catalisa os anseios e inseguranças grupo. Além disso, serve de apoio para muitas situações que os agentes vivem tanto particularmente quanto coletivamente, por exemplo: este líder conhece seus agentes e mostra-se preocupado se a pessoa que é soropositiva está tomando os remédios, dentre outros tipos de situação. 

O lugar da liderança é estratégico para manter e possibilitar o desenvolvimento da entidade e de seus agentes. No entanto considera-seque são necessários a formação e instrução para isto, pois em muitos mo​mentos esta mesma liderança se coloca em várias posições na entidade levando a uma sobrecarga tanto administrativa quanto emocional. Emerge nestas situações, de maneira abrupta, a pessoa com suas fragilidades e limitações. Nestes momentos perde-se sua principal função e isto cria um clima de instabilidade na organização. Cogita-se que a mesma lide​rança que cativa e agrupa as a pessoas em tomo de um ideal não é a mesma que depois irá gerenciar a ONG, pois são funções e momentos diferenciados no histórico da organização. 

Questiona-se também a finalidade de uma ONG na construção de cidadania para a sociedade civil. Parece que ela deve ser um espaço que não deve se reificar, ou seja, deve ser um lugar de constante movimentação. As pessoas, por exemplo, devem entrar e partir para outros lugares
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e atividades. Deve ser um lugar eminentemente de formação de cidadão mais engajados política e socialmente. O histórico das ONGs parece que se inicia com este propósito mas no transcorrer tendem em se tornarem lugares de prestação de serviços. 

Conclui-se com a idéia de que se deve observar mais atentamente a evolução deste tipo de organização, pois parece que no processo as ONGs vão se desvitalizando e/ou tendem a uma burocratização. É necessário cuidar mais dos agentes e de seus vínculos. Estes sim se constituem na maior riqueza e também na garantia de eficácia de suas ações. Para isto reitero a proposta de que a construção da cidadania é um exercício cotidiano e que tem na qualidade das interações humanas seu principal ele​mento de transformação. 

Carlos Roberto de Castro e Silva, mestre em Psicologia Social pela

 PUC-SP, doutorando em Psicologia Social pela USP, militante em

 ONG s e, docente em graduação de Psicologia. 

ABSTRACT: Citizenship is the ideal of manynon-profitable organizations worried with the consolidation of democracy in Brazil. However, it is was considered that effectiveness of active citizenship implicares the reconstruction of every-day-life human interactions. This way, using a case study, of the organizational dynamics of a non​profitable organization that works in the AIDS area, in the city of São Paulo, it aimed to perceive the psicossocial aspects that facilitate the process of comunity and po litical participation of people that integrate this entity. The methodology used is based in the Grounded Theory, which emphasizes the construction of knowledge by using empirical data Data was collected through participant observation in the organizational dynamics of the AIDS organization, and the visits were registered in a field diary. The results showed that the non-profitable organization may be a place for active citizenship , because there is recognition and rnterest in developrng the subjetc as a collective participant. This subjetc rnteracts with the organization through projects that he proposes and executes with other participants. Based in these projects, the organization is articulated and the group tries to tolerate and learn with its differences (beliefs, experiences, ideologies, etc.), that is, there is a movement towards iguality. But, there is a necessity of taking care of the relations among the agents of this organizational, because they may lead to broken up relationships or move to financing topics, and by doing so the non-profitable organization seems to act as a service agency. 

KEY WORDS: active citizenship, non-governmental and non-profitable organizations, AIDS, Grounded Theory. 
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NOTAS 

1 Tema que foi desenvolvido no mestrado. A defesa de tese ocorreu em março de 1998 pela Pontifícia Universidade Católica- PUC/SP- Departamento de estudos Pós-Graduados em Psicologia Social, sob orientação do Pref. De. Peter K. Spink. Tese denominada: Aspectos psicossociais do processo de participação em entidades não-governamentais: um estudo de caso de uma organização que atua no campo da AIDS. Atualmente professor universitário na área de psicologia comunitária e pesquisador/coordenador do Núcleo de estudos e Prevenção da AIDS/USR 

2 MARSHALL, T.H. Citizenship ,social class and status. Cambridge, Cambridge University Press, 1950. 

3 STEWART, Two conceptions of sitizenship. London Scholl of Economics, Londres, 46: 63-78, march 1995. 

4 DAGNINO, E. Os Movimentos sociais e a emergência de uma nova noção de cidadania. In: Anos 90: política e Sociedade no Brasil. São Paulo, Ed. Brasiliense, 1994, p. 103-115. 

5 DURHAM, E. Movimentos sociais- A construção da cidadania. Novos estudos CEBRAP, 10, 1984. 

6 BARBALET, J. M. Citizenship, Open University Press, 1989 

7 Organização não governamental (ONG) é definido como: 1- São as organizações que não se confundem nem com o Estado e nem com o mercado, "que se dedicam a tarefas de promoção social, educação, comunicação investigação/experimentação, e cujo objetivo final é a melhoria da qualidade de vida dos setores mais oprimidos" (Rosemberg, & Ferreira, Bibliografia anotada: organizações não-governamentais e congêneres que atuam nos setores infância e adolescência pobres, saúde e nutrição, São Paulo, DPE/Fundação Carlos Chagas, 1990) ; 2- juridicamente todas são registradas como entidades filantrópicas e sem fins lucrativos; 

8 SADER, E. Quando novos personagens entraram em cena, São Paulo, ed. Paz e Terra, 1988. 

9 LANDIM, L. A invenção das ONGs: Do serviço invisível à profissão sem nome. Rio de Janeiro, 1993. Tese de doutoramento-Universidade Federal do Rio de Janeiro 

10 Organizações das Nações Unidas - ONU 1° Encontro Internacional de ONGs e o Sistema de Agências das Nações Unidas. (IBASE-PNUD), RJ, 1992 (Série de Relatórios técnicos)

11 Considera-se que uma ONG ou outro tipo de organização da sociedade civil pode servir de 'locus' de uma participação mais efetiva dos cidadãos. Subjacente há o pressuposto das organizações como a condensação do que se vive nos inter-relacionamentos na sociedade mais ampla. Como coloca Spink: "Nesta ótica, as organizações enquanto coisas reificadas como 'algo' nada mais são do que a sombra projetada pela passagem da ação enquanto atividade humana." (SPINK, P. "Organização como fenômeno psicossocial: notas para uma redefinição da psicologia do trabalho". In; Revista- Psicologia e sociedade; 8(1): jan/jun. 1996) 

12 PARKER, R. (org) A AIDS no Brasil. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 1994. 

13 PARKER, R. Seminário: O impacto sócio-econômico da epidemia do HIV/AIDS. Rio de Janeiro, IMS/UERJ, 1995. 

14 ALTMAN, D. Power and community: organizational and cultural responses to AIDS, 1995. 

15 Id. ibid 

16 CHAMBRE, S. "Responding to uncertainty bearing witness: volunteering as collective behavior in the AIDS epidemic, 1981-1988"Center for the of Philantropic, New York. (wooong papers), s.d. 

Esta forma de apreensão da realidade é compatível com o empirismo e o pragmatismo. O
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primeiro porque se baseia na observação e na experiência para se aproximar dos fenômenos. O segundo, porque, além de se basear na praticidade do conhecimento, só tem sentido quando vinculado a uma utilidade para o homem. Como estabelece W. James (1975), um dos principais criadores do pragmatismo,: "... o significado de um pensamento só é compreensível em relação com a prática, para adquirir uma compreensão perfeita do pensamento sobre o objeto, devemos perguntarmos que efeitos práticos podem implicar. Um significado que não seja prático carece de sentido. Toda especulação abstrata que não faça referência ao homem é abandonada. O Pragmatismo adere ao empirismo, aos fatos concretos, e rechaça toda solução verbal dos problemas." (p. 10) Para um aprofundamento e atualização do debate sobre os cânones que regem esta forma de se conceber a ciência hoje ver. RORTY. R. A Filosofia e o espelho da natureza. Ed. Relume Dumará, 1994. E mais especificamente sobre a influência deste pensamento sobre a psicologia social ver: IBÁÑEZ, Garcia, Tomas: Henri, Serge and the next generation. Newsletter ofthe Social Psychology Section, Bristish Psychological Society, n. 24, 1990/1991. (texto traduzido) 

17 ENRIQUEZ, E. L’organisation en analyse, Paris, Presses Universitaires de France, 1992

18 ENRIQUEZ, E. et al. Psicossologia: análise social e intervenção. Petrópolis, Vozes, 1994.

19 PAGÈs, M. La vie affective des groupes. Paris, 1975 

20 Considera-se que a função do grupo, segundo Pagès, é de servir de suporte para a angústia de separação que as pessoas vivem. Assim como para Enriquez, a organização é um lugar de mediação que visa responder às contradições inconscientes vivida pelas pessoas.

21 Parece que a contradição básica, e o principal perigo, que vive um grupo refere-se aos tênues limites entre o eu e o outro, ou seja, as pessoas precisam umas das outras e se realizam nas ações do grupo, por outro lado há uma tendência a se rejeitar esta tensão que é inerente ao grupo e buscarem um caminho mais cômodo que é a fusão e indiscriminação entre seus componentes. Este tipo de fenômeno, como coloca Enriquez é constatado em grupos radicais, por exemplo: de fanáticos religiosos. 

22 Parece que a contradição básica, e o principal perigo, que vive um grupo refere-se aos tênues limites entre o eu e o outro, ou seja, as pessoas precisam umas das outras e se realizam nas ações do grupo, por outro lado há uma tendência a se rejeitar esta tensão que é inerente ao grupo e buscarem um caminho mais cômodo que é a fusão e indiscriminação entre seus componentes. Este tipo de fenômeno, como coloca Enriquez é constatado em grupos radicais, por exemplo: de fanáticos religiosos.
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SAÚDE MENTAL & TRABALHO: UMA

 REVISÃO SOBRE O :MÉTODO 

Wanderley Codo e Lucia Helena Soratto

RESUMO: Consideramos a História das investigações em saúde mental & Trabalho em suas duas principais vertentes, uma delas advinda da tradição americana de estudos de stress no trabalho e outra de origem francesa, originária dos trabalhos de Le Guilant e recentemente por Cristhophe Dejours, em busca de uma análise que iluminasse os desenvolvimentos e impasses metodológicos que a área enfrentou desde que surgiu até os dias atuais. Outras áreas afins da Psicologia são visitadas, como por exemplo a 'action psychology', em busca das mesmas contribuições quanto ao método. Sem se prender aos resultados alcançados, esta revisão enfoca os métodos de investigação e procura apontar os caminhos que as pesquisas indicam como forma. de lidar com um fenômeno complexo sem reduzir ou ignorar suas complexas interrelações.
PALAVRAS-CHAVE: saúde mental, trabalho, estresse, métodos de investigação. 

De médico, louco e analista de saúde mental no trabalho cada um tem um pouco. Isto é verdade quando se anda pelas ruas e quando se conversa com as pessoas. É comum ouvir coisas como: "Com um trabalho como este, qualquer um fica doido!". É que a idéia de que o trabalho·· pode ser responsável pelo sofrimento psíquico é óbvia, visível a olho nú; é como se fosse possível enxergar o sofrimento no rosto, no andar das pessoas, no sobrolho franzido das professoras, no olhar de desistência dos bancários, nas marcas do esforço das rugas precoces do bóia fria. 

Não apenas no senso comum, 'sabe-se' que o trabalho é responsável pela saúde e/ou doença mental. Os grandes pensadores, ancestrais das ciências humanas, sabiam o suficiente para apontar o trabalho como determinante na saúde mental. 

Adam Smith (in 1983), em 1776 afirmava: 

"Grande parte do homem é necessariamente formada pelo seu emprego. O homem cuja vida é perdida na realização de algumas operações simples, das quais
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os efeitos são sempre os mesmos, ou quase os mesmos, não tem chance de exercer sua capacidade de compreensão, ou de exercitar sua criatividade (...) Ele naturalmente perde o hábito de criar, e geralmente se torna tão estúpido e ignorante quanto é possível um ser humano se tornar..”

Karl Marx (1958) reclama dos psicólogos: 

"Na indústria material costumeira (...) temos perante nós, sob a forma de objetos sensíveis ou sob a forma de alienação, as forças objetivas do homem. Uma psicologia para a qual permaneça fechado este livro, isto é, justamente a parte mais atual e acessível da história, não pode tornar-se uma ciência efetiva, provi​da de conteúdo e real. O que se pode dizer de uma ciência que orgulhosamente faz abstração desta grande parte do trabalho humano e não se sente incompleta..." 

Na obra ''Análise Terminável e Interminável", na qual formula o conflito instintual como uma relação de forças entre os instintos e o ego, Freud (1973) escreve: 

"Se a força deste diminui (a força do ego), quer pela doença, quer pela exaustão, ou por alguma causa semelhante, todos os instintos que até então haviam sido amansados com êxito, podem reforçar suas exigências e esforçar-se por obter satisfações substitutivas através de maneiras anormais". 

Freud prossegue o raciocínio numa nota: 

"Temos aqui uma justificação do direito à importância etiológica de fatores não-específicos, tais como o trabalho excessivo, o choque etc." Esses fatores sempre gozaram de reconhecimento geral, mas foram relegados para segundo plano exatamente pela psicanálise. 

Remi Ford (S/D), considerado justamente como o pioneiro das linhas de montagem, em seu livro "Minha Vida e Minha Obra", pode ser surpreendido, de um lado, contestando estudos que apontam para o prejuízo do trabalho repetitivo e pequeno para a criatividade dos homens e, do outro, mais modesto, a declarar que é preciso resolver o problema da rotina. Aqui também as citações seriam abundantes, se necessárias. 

Mas não é preciso abusar da paciência em busca de colecionar citações, basta dizer que, qualquer que seja o ancestral que se escolher, de Augusto Comte a Karl Marx, de Freud a Watson, sempre se encontrará a formulação, ao mesmo tempo óbvia e reveladora: a forma como os ho-
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mens vivem (o nosso trabalho), determina a forma como os homens são (a nossa identidade). Ou ainda, o que quer que seja saúde, ou doença mental, está ligada ao que o homem faz, como constrói a própria sobre​vivência. Esta é a idéia central que anima as pesquisas em saúde mental e trabalho, e nos espera pronta em qualquer dos clássicos que inspiraram a invenção da Psicologia, Sociologia, Psiquiatria, de qualquer das áreas em ciências humanas. 

Quem prefere considerar ciência como a expressão formal do que os cientistas fazem deverá estender sua consulta a partir do início do século vinte, ou seja, coincidente ao início da Psicologia e Psiquiatria como se conhece hoje: 

O livro "Psychology and industrial efficiency" de Munsterberg, editado já em 1913, no qual segundo Leplat y Cuny (1977) discute o sofri​mento psíquico no trabalho e a necessidade de promoção do bem estar psicológico do trabalhador. 

O Journal of Mental Higyene, em seu primeiro número, 1917, chama a atenção para o sofrimento psíquico dos operários, recém instalados por Ford na linha de montagem. 

Em 1957, o médico francês Le Guillant, fazia publicar no No. 18 de "La Raison", o trabalho sobre "A neurose das telefonistas". Naquele artigo, o pesquisador retoma uma trilha aberta por Dr. Julliard, em 1910, o qual reporta o fato de que 'as telefonistas se encontram nervosas por um trabalho que demanda uma grande tensão espirituaL.' 

As telefonistas foram objeto de artigos em 1918 (Fontegue et Solari apud Guillant, 1984) e em 1940 (pacaud, apud op. cit.). A neurose é citada na enciclopédia francesa, consultada por Le Guillant, já como uma neurose "dite profissionnelle". 

A DIMENSÃO DO PROBLEMA 

São parcas e poucas as estatísticas disponíveis em saúde mental. As que existem foram construídas apesar do trabalho e, em geral, com objetivos epidemiológicos e ou ligados à problemática de saúde pública, nas quais pouca ou nenhuma atenção se dá à situação do trabalhador. Isto se deve porque, de um ponto de vista teórico, até poucos anos atrás, o trabalho não era considerado como um agente etiológico digno de nota, portanto não foi incluído como variável dependente na hora de fazer as contas; e/ou porque os objetivos sociais que levam à caracterização da doença mental abordam o problema de uma forma que tende a separar apenas patologias graves, como por exemplo, a proporção a se

______________________________________________________________ 

CODO, W. e SORATTO, L H. “Saúde mental & trabalho: uma revisão sobre o método” Psicologia & Sociedade; 11 (2): 80-96; jul./dez.1999
82

defInir dos leitos psiquiátricos em políticas de saúde. Mesmo assim, os poucos relatos que existem contabilizam resultados assustadores: 

• em uma enquete realizada pelo National Halth Interview Survey, nos EUA em 1985, 11.000.000 de trabalhadores reportam 'stress mental no trabalho', apenas o ruído excessivo na situação de trabalho foi mais reportado. A segunda causa foi a de stress; 

• de um quarto a um terço dos trabalhadores suíços consideram seu ambiente de trabalho estressante, segundo resultados publicados em 1971 por Bolinder e WasWund; 

• segundo a Canadian Health Association, 60 % dos trabalhadores averiguam naquele país 'stress negativo', 35% reportam efeitos psicológicos adversos, contra 11 % que reportaram efeitos físicos adversos. Os efeitos a nível de saúde mental ultrapassam os de ordem biomédica; 

• os cálculos publicados por Harwood em 1984, apontam que o custo das desordens psicológicas ligadas ao trabalho, incluindo despesas técnicas de pessoal, de saúde e absenteísmo ou redução de produtividade sugerem algo que varia entre 50 a 100 bilhões de dólares anualmente; 

• o 'stress mental' sozinho responde por 11 % das reclamações por doenças nos EUA. Segundo dados do National Council on Compensation Insurance de 1985, estas reclamações dobraram em número de 1980 a 1982; 

• das 20 ocupações que mais crescem nos países chamados desenvolvidos, a metade está relacionada à saúde e a campos ligados à informática, ambas as categorias consideradas de risco quanto a problemas mentais no trabalho; e 

• de cada 10 novos empregos, nove são no setor de serviços, segundo Colligan 1977, outra categoria que vem mostrando riscos crescentes de desordens mentais associadas ao trabalho. 

No Brasil, o que faltam são as estatísticas, todo o restante do quadro se repete: uma economia que rapidamente desenvolve o setor de serviços, um quadro de crescente instabilidade econômica, uma indefinição sobre os rumos da economia, gerando, entre outras coisas, reorganizações relâmpagos nas condições de trabalho. A revista Exame (1995) publica dados mostrando que o Brasil só perde para o Japão na implantação de programas de qualidade e reengenharia, o que provoca uma brusca quebra de expectativas e revisão de hábitos e estilo de vida nos trabalhadores, além da óbvia ameaça de desemprego, fatores que há muito são conhecidos como determinantes de problemas de saúde mental. 

Enfim, apesar da falta de estatísticas, há boas razões para acreditar que a incidência no Brasil não deve se distanciar muito dos dados apontados acima.
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A CONSTITUIÇÃO DE UM MÉTODO - DOIS ENGANOS DE SUCESSO 

Se os primórdios de saúde mental e trabalho coincidem com a Psicologia enquanto tal, também coincidem as primeiras formulações das teorias que vieram a vingar na história e, outra vez, mais ou menos nos mesmos períodos. Cabe agora um rápido passeio por estas origens, até para que as observações posteriores ganhem sentido. 

Antes de revisar as concepções modernas sobre saúde mental e trabalho, talvez fosse sensato afastar dois enganos sob os quais a área vem padecendo desde sua formalização, particularmente porque os mesmos ainda são muito comuns nos estudos brasileiros. Para isto, consideremos duas vertentes fundamentais, em tomo das quais se estruturaram duas formas antagônicas e independentes de enfocar as relações entre saúde mental e trabalho: as teorias sobre stress, surgidas fundamentalmente nos EUA, e a chamada psicopatologia do trabalho, criada por Le Guillant (1984) e que no Brasil é conhecido através do trabalho de Cristhope Dejours (1987). 

O PRIMADO DO VISÍVEL IMEDIATO: AS PRIMEIRAS ABORDAGENS SOBRE STRESS NO TRABALHO

Selye, em 1936, viria a utilizar o termo stress, para designar "um conjunto não específico de reações do organismo (...) um grande prazer, uma grande dor, o medo ou a fadiga, etc". O mais importante desta formulação está no etc do final, ou seja seu caráter inespecífico permitiria transformar o conceito em um 'ônibus' no qual caberiam todas as variáveis que a Psicologia detectava como promotoras de sofrimento no trabalho. Rápido o conceito foi importado das ciências biológicas e vi​ria a se transformar em um forte impulsionador de pesquisas da situação de trabalho. lvancevich et al. contou mais de 1200 artigos sobre o tema entre 1976 e 1985. 

Pense em alguma variável passível de ser observada em qualquer trabalho alheio. Sem dúvida, encontrar-se-á uma pesquisa sobre stress e/ ou saúde mental associada a ela. Cito, a seguir, algumas das variáveis que vêm sendo pesquisadas, sem ter, com isso, o objetivo de esgotar uma revisão bibliográfica: 

      • o ambiente social do trabalho (Loscocco & Spitze, 1990; Repetti, 1987);

     • conteúdo e aspectos operacionais da tarefa (Stellman, 1987; Solodovnikova, 1986); 

     • fatores de risco físico e ergonômico (Davezies, 1990; Klitzman & Stellman, 1989; Shephard, 1988);
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•  carga de trabalho (Vinet, Brisson & Vezina, 1986; Tang, 1989); 

• controle sobre o trabalho e/ou controle não compatível com a de​manda (pugliesi, 1988; Tetrick & LaRocco, 1987; Roche, 1990; Jones e col., 1991; Loscocco, 1990); 

• rítmo determinado pela máquina, envolvendo controle limitado do trabalhador (Shephard, 1988); 

• turno de trabalho (Bosch & De-Lange, 1987; Felicetti, 1990; Monk, 1990; Seibt e col., 1990; Totterdell & Smith, 1992), turnos rotativos e noturnos (Bohle & Tilley, 1989; ; De-Haan & Jansen, 1990);

• ambigüidade de papéis (Piechowski,1992); 

• baixa auto confiança, alta tensão e baixo nível de satisfação, aumento de pressão e tensão arterial (Rahman, 1989; Tang, 1989); 

• segurança na carreira (Ferguson, 1989); 

• relações interpessoais pobres com os colegas supervisores e subordinados (Donovan, 1989; Repetti e col., 1989); 

• relações sociais dentro e fora do trabalho, suporte social (Himle e col., 1989; Piechowski, 1992; Marshall & Barnett, 1992; Bamberg e col., 1986; Pugliesi, 1988). 

Os métodos variam menos: a elaboração de escalas aferidas através de questionários, um tratamento estatístico baseado em curvas de regressão e/ou análises de variância, um tratamento amostral. Ao nosso ver, não há problemas com este método ou nas análises que faz. O problema está com o que não faz. 

Raramente, a criação de variáveis se faz acompanhar de uma observação direta do trabalho, igualmente rara é a tentativa de qualificar os instrumentos através de entrevistas de profundidade que pudessem tornar mais concretas as respostas solicitadas, e, na outra ponta, carecem de entrevistas aprofundadas para os resultados recolhidos, na tentativa de qualificar e/ou apreender a dinâmica das respostas quantificadas. É comum encontrarmos um 'paper' reportando a alta incidência de insatisfação do trabalhador de escritório, o qual deixa no escuro questões singelas como, o que é o trabalho de escritório (pessoas com alguma experiência em observação do trabalho poderiam classificar dezenas de trabalho diferentes em uma mesma empresa), ou muito menos, o que quer dizer insatisfação para aqueles trabalhadores. Por conclusões, o 'paper' aconselha que o assunto merece melhor investigação, pudera! 

O DISCURSO POR SI MESMO 

O termo psicopatologia do trabalho foi usado pela primeira vez, sal-
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vo engano, por Le Guillant, o médico comunista francês que ficou célebre com o clássico estudo sobre a neurose das telefonistas. 

No estudo das telefonistas cabe ressaltar alguns detalhes: 

a) Le Guillant parte das estatísticas de incidência dos problemas 'nervosos' (aspas dele), poucas e parcas disponíveis na época. Os registros passaram de 75 casos, em 1948, para 639 em 1955. 

b) Embora relate estudos de casos clínicos, lastrea suas observações em um estudo de Pacaud, de 1948 (apud Guillant, 1984), no qual além de uma rigorosa observação do autor, consta que o mesmo se empregou como telefonista, para que tivesse uma vivência o mais próxima possível do trabalho a descrever. 

c) A busca, ao percorrer os sintomas das telefonistas, é o da regularidade entre as expressões idiossincráticas. Cada telefonista é um caso, mas compõe um quadro neurótico que transcende as meras manifestações anedóticas, individuais. 

Depois de Le Guillant, outros autores se dedicaram ao tema, vale citar Claude Veil, que além dos seus próprios trabalhos, tem papel importante na recuperação da memória dos estudos de Le Guillant. 

O psicanalista Cristophe Dejours se considera um continuador da psicopatologia do trabalho, e atua enquanto tal no CNRS. Bastante ativo na França e pouco conhecido fora dela, por razões que não compete analisar agora, é bastante citado no Brasil. Por isto examinaremos seu trabalho em maior detalhe. 

Tomemos o trabalho "O medo e o conhecimento dos riscos na construção civil "métiers du bâtiment", publicado no livro "Psychopatologie du Travail", organizado por ele, Claude Veil et Alain Wisner (1985), a quanto eu saiba, sem tradução para o português. 

O estudo foi escolhido por ser um caso concreto, mais raro nas publicações do autor, conhecido pelos seus ensaios mais do que suas análises sobre o trabalho. 

Declinemos desde já as contribuições/conclusões deste artigo: 

"Uma contribuição decisiva da "psicopatologia do trabalho" é a de que "a resistência operária às medidas de segurança prescritas e ás atitudes de desprezo pelo perigo (...) se articulam em sistemas coerentes que visam a controlar o medo que engendra o perigo do trabalho. São as ideologias defensivas do trabalho (de métier)". 

Vejamos como Dejours conclui sua 'decisiva contribuição'. O trabalho se inicia assim: "Por seus discursos e suas atitudes os trabalhadores
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da construção civil parecem desconhecer os riscos de acidente e o medo". 

Que trabalhadores? Quais atitudes? Quais os riscos efetivos? Quais os índices efetivos de acidente? Nenhuma destas questões parecem preocupar o autor. Tampouco, que discursos "parecem", que atitudes? De​pois, muito depois, sabemos que o autor fala a partir de uma enquete realizada em Paris, e muito pouco mais do que isto. 

Sejamos fiéis, no entanto, à metodologia de Dejours. O ponto de partida deve ser uma demanda e uma demanda que parta dos próprios trabalhadores (escreve Dejours em um apêndice sobre "La methodologie en Psychopathologie du Travail", in Plaisir et souffrance dans le travail, em 1988). Portanto, não se trata da caracterização de um problema objetivo, mas sim, de uma requisição dos trabalhadores enquanto tais. Sendo assim, estaria justificado o desprezo por dados tão singelos como os apontados acima. 

Mas se á assim, que tal revelar a demanda, pelo menos. Ora, se são trabalhadores acidentados, ou membros de uma comissão de segurança no trabalho, as razões para "desprezar o perigo" (supondo que tal desprezo exista) não seriam diferentes? Vamos adiante: 

Ao alinhar seus argumentos, Dejours se refere a uma regra de ouro da profissão: aquele que começa um trabalho deve terminá-lo, segundo ele, uma tradição entre os operários de construção civil. 

Ora, estamos longe de uma tradição, a "regra de ouro" não passa de uma imposição das condições objetivas de trabalho. Como o próprio Dejours percebe, este tipo de trabalho, apesar do desenvolvimento tecnológico, se encontra sempre perante uma faceta artesanal. Ao levantar uma parede de tijolos, uma série de correções deve ser feita, devido a irregularidades do piso, do tijolo, etc... Cada trabalhador tem um método diferente de correção, alguns se utilizam da massa, outros procuram acertar os tijolos com a pá, etc. 

Com estas características do trabalho, se um começar e outro terminar, aumenta muito a probabilidade de erro no produto f"mal, O muro construído perde a qualidade. Não há nenhuma razão para pressupor ali uma tradição. 

Por que Dejours não viu isto? 

Simplesmente porque não observou o trabalho. No artigo de metodologia citado acima, não há referência à observação do trabalho, exceto por uma visita que deve ser encaminhada por alguns dos que demandam a enquete, cujo objetivo "não é o de conseguir uma descrição objetiva do trabalho... ", mas sim "adquirir a base concreta necessária para compreender de que falam os trabalhadores". Qual a diferença
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entre "base concreta" e "descrição objetiva", o autor não explica. 

Seria divertido continuar ponto por ponto pelo artigo, mas a falta de espaço nos aconselha a ir diretamente ao final, até por que já está demonstrado um dos pontos que nos interessava ressaltar. 

Sejamos generosos, vamos supor que a hipótese da ideologia defensiva, alardeada durante o artigo, se refIra a uma ideologia. Qualquer que seja a concepção, deve haver dezenas delas, e não sabemos a qual Dejours se refere, já que a única citação do artigo é a de um outro artigo dele mesmo. 

Já que não há dados, sequer do discurso dos trabalhadores, sequer do fato de quanto e como eles desprezam as normas de segurança, estamos autorizados a pensar em outras hipóteses. 

Por exemplo, o desprezo às normas de segurança se deve a formulações das mesmas (como é comum), por técnicos sem a consulta dos trabalhadores, e simplesmente não são a melhor forma de garantir segurança. Ou, o mesmo modo de construir as normas retira o controle do trabalhador sobre o processo de trabalho, o desrespeito a elas, portanto, seria uma forma de recuperar controle (Codo, 1981). Ou, falar sobre os riscos tem efeito aversivo, porque obriga a lembrar de acidentes já 0​corridos. Ou, um trabalho que depende muito da habilidade pessoal poderia estar desenvolvendo traços de prontidão paranóide, os quais não permitem, por suas características de onipotência, a lembrar de suas falhas ou seus riscos. Ou... 

O que quero dizer é que, qualquer hipótese é possível, qualquer conclusão passível de ser formulada quando, de um lado não deixamos claro o problema a enfrentar, e depois, interpretamos a postura de alguém sobre um objeto que fIzemos questão de desconhecer. 

Voltemos ao fundador da psicopatologia do trabalho, Le Guillant. 

Uma atenção especial e analítica ao discurso, aliada a uma forte base empírica e um agudo senso de observação da vida real, promoveu descobertas que resistem aos anos. A eleição do discurso, apesar do trabalho aliada a um desprezo flegmático pelo rigor de análise, conduzem Dejours a um retrocesso em relação à mesma psicopatologia do trabalho que diz esposar. 

Assim como concluímos acima que a mera coletânea de respostas a questionários não faz a compreensão dos fenômenos de stress no trabalho, diremos aqui, que a eleição do discurso em si mesmo não fará mais do que a compreensão do discurso em si mesmo, igualmente longe do trabalho concreto e do sofrimento inerente a ele.
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DIVERSOS CAMINHOS E AS MESMAS CONCLUSÕES 

A tentativa (originada nos EUA) de inventar uma variável singela capaz de enfeixar toda a magia do trabalho, ou a redução analítica de Dejours de reduzir o trabalho ao discurso sobre ele, ilustram, outra vez, o fracasso do reducionismo em Psicologia, particularmente quando se trata do Trabalho. A busca de um método não reducionista, ou seja, que respeite a tensão entre o sujeito e o objeto, ao invés de eliminá-la (Farr & Codo 1996). Ou, nas palavras de Gertrud Lewin (Lewin S/D), sobre a obsessão do marido: 

"a construção de uma ponte sobre um abismo, que separa a teoria completa do 'caso individual'. (...) o pesquisador só pode conseguir, isto se, como resultado de 'intensa e constante tensão', conservar tanto a teoria quanto a realidade inteiramente dentro do seu campo de visão". 

Se isto é verdade para a Psicologia como ciência, em saúde mental e trabalho se transforma em uma imposição. 

A saúde e\ou doença mental nos atinge no que temos de mais subjetivo, no sentido de pertencente estritamente ao sujeito, territórios inexpugnáveis ao outro, e via de regra a nós mesmos. Não há, não pode haver dois delírios iguais: as dores que o histérico/hipocondríaco inventa doem na exata medida de sua radical idiossincrasia, da sua impossibilidade também radical de compartilhamento, da ausência de uma racional exteriorizada, de seu desrespeito à anatomia; quem sofre é o sujeito, não mais os músculos do seu pescoço. A saúde/doença mental obriga o pesquisador a enfrentar o dilema do indivíduo, sempre outro no momen​to em que a lógica ousa desvendá-lo. 

No entanto, e não raro, a doença mental é determinada exteriormente ao indivíduo, por fatores que chamaremos de objetivos, no sentido de independentes do sujeito: algumas drogas, por exemplo, provocam invariavelmente alucinações, os efeitos dos traumas sexuais na infância são conhecidos o suficiente para permitir aos educadores traçar uma rota profilática na escola ou na família. Eis o pesquisador obrigado, agora a percorrer caminho inverso:· impõe-se a 'eliminação' da idiossincrasia, a busca de invariantes, o que, apesar das nossas diferenças individuais está provocando aqueles sintomas. 

É assim, particularmente na área que Le Guillant chamava de psicopatologia do trabalho, e que hoje chamamos de saúde mental no trabalho, por mais que o trabalho compareça como estranho ao sujeito
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que o realiza, por mais que crave a sua história em momentos alhures á existência deste trabalhador em particular, tem-se revelado capaz de provocar sofrimentos, no sentido mais intimista que esta palavra pode ter. 

A construção da ponte entre o indivíduo e a sociedade, entre o subjetivo e o objetivo, entre a teoria e a realidade, veio sendo armada, devagar. 

Kurt Lewin, entre 1930 e 1940, posiciona-se cuidadosamente entre a árvore e a floresta, não permite em nenhum momento que uma se reduza à outra, para isto vai construir uma dinâmica dos grupos que, embora quase tenha sucumbido às tecnicalidades com que Allport (in Lewin, SI D) tentou domesticá-la e uma proposta de pesquisa-ação, onde as urgências sociais e a curiosidade do investigador caminhariam na mesma direção. 

Leontiev (1978), escreve 'O Desenvolvimento do Psiquismo' para recolher, em Marx, uma teoria da atividade, cujo objeto de análise, outra vez é, não mais o sujeito ou as variações do meio, mas o duplo pro​cesso de transformação entre o sujeito e o meio. 

Psicólogos alemães, como Hacker, Volpert e mais recentemente Frese, influenciados por Lewin e Leontiev, vão construir a Psicologia da ação, pouco conhecida no Brasil, mas influenciando as almas pensantes pelo planeta, particularmente as propostas recentes em desenvolvimento de uma "Psicologia do trabalho" (Frese & Sabini, 1985). 

Na América Latina, Martin Baró em El Salvador, Maritza Montero na Venezuela, Pablo Cristhieb no México, Lane e Codo no Brasil, apenas para citar alguns exemplos (Codo, 1987) vão desenvolver todo o esforço de construção de uma psicologia social e do trabalho não reducionista. 

Não há espaço aqui para comentar mais detalhadamente, foi preciso anunciá-la para resgatar alguns princípios que constituíram através dos anos uma metodologia de estudo em saúde mental e trabalho, a saber: •Uma abordagem interdisciplinar, onde epidemiologia, psicologia organizacional e do trabalho, sociologia, macro-economia, psicologia clínica e/ou psiquiatria concorrem para abarcar o fenômeno. 

• Uma compreensão holística e dialética da empresa e do trabalha​dor, a compreensão do fenômeno a ser investigado como um sistema aberto, na metáfora desenvolvida pela socio-técnica de Tavistock. 

• A interpenetração entre fatores objetivos, como o desenvolvimento da tecnologia; de fatores intersubjetivos, como o grau de cooperação e competição no trabalho; e subjetivos, como afetividade ou enpowerment, transformam-se no objeto de análise. Agora concebido na ausência de um pólo determinante, ao contrário, o problema aparece como multideterminado.
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• A organização do trabalho sendo enfrentada como um processo em eterna constituição. A empresa, o trabalhador, como o rio de Hieráclito, não é um lugar que se freqüenta duas vezes, é sempre outro. Há que compreendê-lo em evolução . 

• Ação e pesquisa não se pensam e/ou se realizam cada qual por seu turno ou em seus ninchos, se retroalimentam no mesmo espaço físico e intelectual. Da prática surgem as hipóteses, que são testadas ali mesmo, na prática. A vida deve ser o laboratório da ciência do trabalho alheio. 
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ABSTRACT: In this paper we consider the History of investigations in work and mental heaIth, in two principal approaches. one com from 'stress tradition' founded in American way of research, and developed fundamentally in USA, and the other one comes from France, beginning with pioneer work from Le Guillant and recently represented by the writes of Cristhophe Dejours. Both are revisited looking for developments and impairments in methodological aspects from firsts studies up till now. Others methodological contributions like 'action psychology' coming from different areas of psychological theories and investigation like 'action psychoIogy' are revisited in order to contribute in methodological sense. Without paying attention to the results achieved this review tries to point out methods and methodological principles in dealing with a complex task without loosing complexity of interrelations, avoiding reductions or oversimplifications in the study of work and mental health. 
KEY WORDS: mental health, work, stress, investigation methods. 
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EXPANDINDO POSSIBILIDADES: REFLEXÕES SOBRE O PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO DE UM MOVIMENTO SOCIAL DE PORTADORES DE LESÕES POR ESFORÇOS REPETITIVAS 

Alexandre Bonetti Lima 

RESUMO: A partir de reflexões acerca das lesões por esforços repetitivos (LER) e os profundos e dolorosos impactos que provocam na vida cotidiana do lesionado, procurou-se, neste artigo, analisar os fatores psicossociais envolvidos no processo de construção e desenvolvimento de uma organização de movimento social de portadores desta patologia. Para tanto, o foco de análise voltou-se para as inter-relações existentes entre as dinâmicas individual e coletiva, pautadas, por sua vez, por interdeterminações mútuas. Assim, os rumos assumidos pelo movimento em cada momento de sua história eram influenciados pelos interesses, desejos e necessidades dos indivíduos que os integravam; da mesma forma, interesses, necessidades e desejos dos indivíduos eram influenciados pela inserção no cotidiano das ações coletivas do movimento, bem como em outras organizações com as quais interagiam. 

PALAVRAS-CHAVE: LER, identidade social, identidade pessoal, sujeito, movimento social. 

As Lesões por Esforços Repetitivos (LER) têm se apresentado como um sério problema no mundo do trabalho nos últimos anos. Inicialmente conhecida como doença dos digitadores, atualmente poucas são as categorias profissionais cujos trabalhadores estão resguardados dos riscos de desenvolvê-la. Tal problema, por sua vez, não se restringe à realidade de países em desenvolvimento como o Brasil, os quais, tradicionalmente, expõem seus trabalhadores a condições laborais extremamente precárias. Em artigo de janeiro de 1995, a revista Exame constata apreensiva que nos EUA a LER responde por 56% dos casos de doença ocupacional, com 282.000 lesionados procedentes das mais diversas categorias profissionais em 1992. Situação semelhante vem ocorrendo em outros países desenvolvidos, tais como Japão, Canadá, Austrália, 
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Itália como se pode verificar através da leitura dos inúmeros artigos científicos, oriundos desses países, onde médicos, fisioterapeutas, ergonomistas, psicólogos e profissionais de saúde em geral procuram decifrar as causas da lesão e elaborar medidas preventivas eficazes. 

No Brasil, não se tem acesso a dados confiáveis que identifiquem, a nível nacional, a incidência da lesão. Apenas localmente, em instituições como os Programas de Saúde dos Trabalhadores, ou os Centros de Referência em Saúde dos Trabalhadores, bem como órgãos como o Núcleo de Saúde do Trabalhador de Minas Gerais 1 , além de algumas regiões isoladas cuja base sindical mais organizada consegue reduzir a subnotificação, que é possível identificar um perfil epidemiológico ao menos próximo do real. Sabemos, entretanto, não ser esta a regra geral neste país, sendo a subnotificação uma prática comum não apenas com relação a LER, mas com os acidentes e demais doenças do trabalho. 

Com a LER, contudo, tal prática mostra-se mais problemática, devi​do a algumas peculiaridades que tomam difícil sua identificação no indivíduo que apresenta os sintomas. Assim, não há ainda disponível equipamento para realização de exames médicos subsidiários que objetivem com precisão a existência da doença, o que traz, muitas vezes, dúvidas diagnósticas ao médico responsável. Some-se a isso o fato de ser relativamente recente o seu reconhecimento pelo INSS como doença ocupacional 2, e temos um quadro bastante favorável para o sub-registro. Histórias de trabalhadores que, procurando pelo médico da empresa, ouvem como respostas às suas queixas, "diagnósticos" como: "isso não é nada, é pulso aberto; isso é psicológico, coisa de sua cabeça; isso é reumatismo"; ou ainda: ''você não está querendo é trabalhar'' 3, entre outros, são, infelizmente, rotineiras, até que a doença se agrave e impossibilite o trabalhador de realizar plenamente suas tarefas cotidianas ​sejam elas laborais ou domésticas. 

Tal situação remete-nos ao estudo realizado por Lima e Oliveira 4, no qual se reflete acerca da LER e seus efeitos sobre o universo psicossocial do lesionado. Apontam, os autores, para a existência do que classificam como um "ambiente esquizogênico" o vivido pelos portadores no cotidiano de suas relações sociais. A melhor compreensão desta idéia, porém, exige primeiro a descrição das limitações objetivas impostas pela sintomatologia da doença ao indivíduo portador. Assim, entre os sintomas descritos na literatura e referidos pelos lesionados, temos: dores nos membros superiores, pescoço e região dorsal, sensações de pontada, queimação, dormência, de fraqueza na região acometida (em geral, membros superiores), cãibras, entre outros. Entre as "incapacida-
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des": redução da agilidade para digitação e outros movimentos acelera​dos dos dedos, como contar dinheiro, escrever etc; dificuldade para executar movimentos finos, como agarrar e manipular pequenos objetos; dificuldade e, conforme o grau de evolução da doença, impossibilidade de permanecer sentado por um período relativamente extenso de tempo; incapacidade de permanecer com os membros superiores elevados, para segurar nos apoios de ônibus, pentear os cabelos; dificuldades ou incapacidade - conforme o grau de evolução - de carregar pesos moderados, como sacos de supermercado, crianças pequenas, bolsas, e em alguns casos, mesmo objetos mais leves, como um copo de água, podem cair das mãos. 

Como decorrência destas limitações e dificuldades impostas pelos sintomas da doença, a vida cotidiana do lesionado é quase completa​mente transtornada. No âmbito do trabalho, porque não é mais capaz de produzir conforme as exigências do sistema produtivo - seja ele vincula​do aos setores da indústria, comércio, ou serviços. No âmbito doméstico, por não mais conseguir executar movimentos rotineiros que com​põem o seu dia-a-dia como, por exemplo, varrer e limpar a casa, ou simplesmente pentear seus cabelos. Os impactos causados pela lesão, portanto, invadem tanto os espaços de sua vida pública como privada e, em se fazendo isso, transcendem seu caráter objetivo e penetram pro​fundamente no mundo subjetivo do lesionado. 

Consideremos agora estes âmbitos separadamente para melhor compreendermos este importante ponto. Comecemos pelo âmbito do trabalho. É fato largamente discutido que o contexto de trabalho, além de ser o lugar que garante o acesso a bens de consumo básicos para sobrevivência do sujeito que trabalha e sua família nuclear (e, nesse sentido, lugar do cuidado de si), é também um terreno fértil para produção e reprodução da identidade social. 

Vale esclarecer, que o que se toma aqui por identidade social fora extraído da obra de Snow e Anderson 5 - um amplo estudo etnográfico sobre os moradores de rua no município de Austin (EUA) -, que a definem como: 

"(...) imputações baseadas principalmente em informação coligida a partir da aparência ou comportamento de outrem e a partir do tempo e localização de sua ação, como quando as crianças num carro que passa olham para fora da janela e gritam: 'olha, mamãe, olha o povo da rua!', ou quando estudantes do colégio gritam para fora das janelas de seu ônibus escolar aos moradores de rua: 'arrumem um emprego seus vagabundos!' Em cada caso, os moradores de rua em
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questão foram situados como objetos sociais e desse modo lhes foram atribuí​das identidades sociais".6 

Assim, a identidade social configura-se a partir de referenciais sociais dados cotidianos e situacionalmente pelo ambiente. Referenciais estes que se constróem a partir das características aparentes e da ação presente do indivíduo no mundo, num movimento que se retroalimenta continuamente. 

Mais adiante, porém, os mesmos autores chamam a atenção para a coexistência também de um nível identitário individual, em cujo pro​cesso de produção o indivíduo é sujeito e não objeto social. Dizem eles: 

"Quando os indivíduos reivindicam ou afirmam uma identidade, por contraste, eles atribuem sentido a si mesmos. Essas auto-atribuições podem ser consideradas como identidades pessoais em vez de identidades sociais, na medida em que são autodesignações postas em jogo ou reconhecidas no decorrer de interação real ou esperada com outrem. As identidades pessoais podem estar (ou não) em concordância com identidades sociais imputadas".7 

As identidades pessoais, portanto, se pautam em referenciais do Eu do sujeito, aqui entendido como todo um conjunto de elementos que lhe conformam singularidade em cada instante de sua existência. Conjunto este que, por sua vez, não se faz magicamente como resultado de codificações genéticas herdadas dos genitores, nem tampouco como "resultado de qualquer processo interativo-adaptativo do tipo 'organismo​meio', onde a natureza polimorfa do meio desencadearia no organismo processos internos de construção de estruturas ou funções virtualmente presentes nele em forma germinal"8 , mas das sucessivas interações sociais que compõem sua história de vida, por onde internaliza e significa experiências, formando, assim, um repertório cada vez mais complexo de representações de si e do mundo, através do qual apreende e se comunica com o entorno social. 

A identidade pessoal, então, é uma produção social, mas em cujo processo o indivíduo toma parte na condição de sujeito. 

Retomando o estudo dos moradores de rua como ilustração do conceito em questão, ao ouvir os gritos dos estudantes que lhes chamam de vagabundos, um deles responde, gritando: "Fadam-se, não sou nenhum vagabundo preguiçoso"9. E ao fazer isto resiste à identidade social a ele imputada pelo entorno social, a qual se pauta, exclusivamente, na adversidade situacional presente na vida do indivíduo (aparência desleixada e
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vulgar, em função da miséria em que vive), para resgatar as referências e representações construídas no decorrer de sua história particular (que vai muito além e tem raízes muito mais profundas do que as contingências deste momento), as quais denotam uma identidade pessoal que co​lide com a outra 10 .

Após esta breve digressão, voltemos ao tema da LER e ao âmbito do trabalho. Referíamos mais acima sobre as limitações e incapacidades que a lesão provoca ao portador para realizar suas tarefas laborais. Atentamos também para a importância que tem para a identidade social a vinculação do sujeito a um contexto de trabalho, uma vez que ser trabalhador, ser socialmente identificado como trabalhador produtivo possibilita não apenas garantia de consumo mínimo para as necessidades materiais e culturais, como também respeito e reconhecimento sociais. A perda da capacidade de trabalho, portanto, impõe-se ao lesionado como ameaça de entrada num mundo drasticamente diferente, onde, de um lado, sua capacidade de consumo cai vertiginosamente e, de outro, os referenciais que o identificavam socialmente, até então, como trabalha​dor e cidadão produtivo deixam de existir. 

A princípio, todavia, resta ainda a esperança pela identidade social de doente, de doente em função do trabalho, garantindo, assim, alguma renda mensal 11 , além do reconhecimento social de ser alguém adoecido no cumprimento de seu dever de cidadão produtivo. Ademais, as doenças costumam ter cura e, uma vez curado, o sujeito poderá retomar seu trabalho, visto que a legislação garante estabilidade de emprego a quem está afastado em tratamento devido à enfermidade de origem ocupacional. 

Na prática, porém, as coisas funcionam de modo diverso. Já se disse anteriormente ser a LER uma patologia de difícil identificação. Fato que expõe os trabalhadores a diagnósticos e tratamentos os mais variados, sendo, muitas vezes, desacreditados pelos médicos quanto ao que afirmam sentir como sintomas, como se podem verificar nos seguintes relatos: 

"O Dr. P., por exemplo, as meninas vão lá morrendo de dor que já não dá nem pra trabalhar e vão lá pro doutor P. e pede pra ele afastar, que não tá dando. Aí ele diz que isso não era nada, dava um remedinho e mandava a gente trabalhar."12 "(...) fui no médico (da empresa) e ele disse que eu tinha LER. Me fizeram fazer fisioterapia, enfaixaram meu braço e me mudaram de função, numa que eu tinha que parafusar as peças que passavam na linha. Aí ficou doendo mais ainda e quando eu ia ao médico de novo ele falava que era psicológico, que eu tava inventando coisa na minha cabeça, que isso não podia ser da LER".13 
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Se o próprio médico não reconhece o que diz o indivíduo acerca da severidade da patologia que o acomete, que dirão, então, seus colegas de trabalho e superiores hierárquicos? 

"Depois que eu tive LER, o encarregado não me dava mais sossego. Era eu voltar pra trabalhar (depois do afastamento) que ele me pegava no pé direto. Falava que essa manha ia acabar, que eu não tinha nada, tava só inventando coisa pra não ter que trabalhar. E eu ficava esperta pra ele não colocar alguma coisa na minha bolsa, sei lá, pra eu ser mandada embora por justa causa". "Sempre que eu voltava pra trabalhar (depois do afastamento) o pessoal vinha com brincadeira, tipo: 'como foi as férias, descansou bastante? Queria arranjar uma doença dessas!' Eles acham que pra você tá doente você precisa tá de cama ou todo torto. Eles não têm idéia do que a gente sente!" 14 

Não bastasse a descrença e desautorização contínua vivida pelo lesionado acerca do que percebe sobre si mesmo, sobre o que sente em seu corpo, ainda, comumente, - e talvez por esse mesmo motivo - quando após a alta da perícia médica ele retoma ao trabalho, vê-se imerso em um contexto cuja possibilidade de trabalhar em ritmo mais ameno, em acordo com os seus novos limites corporais, mostra-se como uma mis​são quase impossível, tendo em vista os inúmeros dispositivos de pres​são por produtividade que compõem toda a dinâmica das organizações de trabalho. 

"Quando eu voltei pra XY me colocaram no controle de qualidade. Lá era beleza, porque eu não tinha que fazer movimento repetitivo. Mas era só faltar alguém da linha, ou quando eles aumentavam a produção, que me punham de novo na linha. Eu reclamava, mas ele (o encarregado) falava que se eu já tinha alta é porque eu já tava boa e se eu não quisesse trabalhar como os outros eu devia pedir demissão".15 "Quando eu voltei pro trabalho, foi combinado que eu podia trabalhar no ritmo que desse, só que, lá na empresa, tem um sistema de marcação de quanto é a produtividade (diária) de cada um e eu sempre ficava em último lugar. Justo eu que sempre fui uma das primeiras na lista. E eu me sentia super mal... e assim não tinha jeito de trabalhar mais devagar porque eu me sentia cobrada por mim mesma e pelos meus colegas."16 

Como conseqüência disso, não são incomuns lesionados que desgastado se desesperados diante da pressão e discriminação a que são submetidos cotidianamente, candidatem-se à demissão voluntária, antes mesmo do vencimento do prazo de um ano de estabilidade ao qual têm

______________________________________________________________ 

LIMA, A.B. “Expandindo possibilidades: reflexões sobre o processo de organização de um movimento social de portadores de LER”Psicologia e Sociedade; 11(2):97-115;jul/dez.1999

102

direito por lei. Quando não o fazem, sabem que após vencer o prazo legal, serão sumariamente dispensados e dificilmente encontrarão outro emprego carregando as seqüelas desta lesão. A única maneira de garantir o vínculo empregatício com a empresa por mais algum tempo, é conseguir da perícia médica do INSS um novo afastamento, em função de reincidência ou agravamento do quadro clínico. Empreitada que, toda​via, costuma ser mal sucedida. 

"Eu me lembro que cada vez que eu voltava pra perícia eu rezava. Porque eu não sabia se ele (o perito) ia achar que eu tava com outra coisa, ou se ele ia falar que eu não tava me cuidando direito, sei lá, você nunca sabe o que passa na cabeça deles. Então eu não dormia à noite sempre que tinha perícia pra fazer (...) Era engraçado porque a coisa que eu mais queria era voltar a trabalhar, né, mas eu sabia que se eu voltasse assim eles iam me mandar embora e aí como é que eu ia fazer? Quem ia me dar outro emprego, pra uma pessoa doente que não consegue trabalhar direito ?" 17 

No tocante ao âmbito doméstico, a situação é do mesmo modo dramática. Particularmente para os desempregados - e mesmo entre os afastados pelo INSS - a experiência de permanecer em suas casas nos horários outrora destinados ao trabalho fora, somado à impossibilidade de realizar as inúmeras tarefas domésticas - devido às limitações de movi​mentos impostas pela doença -, num contexto de classe social onde geralmente impera a escassez de recursos financeiros, é vivida pelos lesionados com muita angústia e sentimento de inutilidade. Considerando-se ainda que a esmagadora maioria dos portadores desta afecção são do sexo feminino, culturalmente responsáveis, em nossa sociedade, pela administração das atividades do lar - cozinhar, lavar, cuidar das crianças, etc -, permite-nos, com pouco esforço, imaginar a intensidade de tais sentimentos. 

Não bastasse isso, a lesão também obstaculiza a autonomia do sujei​to para cuidar de si mesmo, tomando-o mais dependente de outras pessoas. Movimentos como o ato de pentear e lavar os cabelos, vestir-se com alguns tipos de roupas que exigem que se levante os braços, ou que se abotoe muitos botões, entre outros, são extremamente dificultosos, quando não impossíveis de serem realizados sem ajuda de alguém. Ademais, as relações sexuais, também são problematizadas, tornando-se, muitas vezes, ao portador, momentos mais relacionados à dor do que ao prazer. 

Para completar a dramaticidade da situação, assim corno no âmbito do trabalho, aqui também os lesionados estão expostos às desconfianças
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de outrem quanto à veracidade do que dizem sentir acerca da doença em seu corpo. Sendo que, neste âmbito, a expressão da desconfiança, diferentemente do anterior, se dá de forma dúbia, através de mensagens de duplo sentido, ora crendo, ora descrendo no que dizem sobre seu estado de saúde. 

"Minha mãe me ajudava sempre lá em casa a cuidar das crianças, fazer comida, limpar a casa, falava pra eu descansar pra melhorar, mas tinha hora que ela soltava umas, tipo: 'na minha época as mulheres não eram tão fracas assim, a gente pegava na enxada o dia inteiro e ainda cuidava de filho, da casa, não tinha essas frescuras'. E isso me deixava super mal, ela não entendia meu problema. Ninguém entendia...".18 
Assim, não obstante os transtornos provocados pelos limites e dificuldades objetivos impostos pela lesão ao portador, este se vê, repentinamente, imerso num cotidiano de relações sociais - nos contextos da casa e do trabalho - pautados quase exclusivamente pela desconfiança e incredulidade de outrem quanto à veracidade do que diz acerca de algo tão impactante em sua vida: a presença da LER. Tal é o que se denominou, em estudo já citado sobre os efeitos psicossociais da LER19, de "ambientes esquizogênicos", ambientes em cujas relações o lesionado está continuamente exposto a discursos que desconfirmam e desautorizam sua percepção de si mesmo e de seu corpo, imputando, em seu lugar, referenciais que configuram identidades sociais, em geral, aviltantes para sua dignidade pessoal. 

"De repente, você não tem trabalho, não pode cuidar da casa, carregar o filho no colo. Tem que pedir pra te ajudarem até pra ir à feira, porque não dá pra carregar as coisas. As pessoas não entendem isso, porque elas olham pra você e você parece saudável. E aí elas perdem o respeito por você e te diminuem"20 "Eu me sentia uma inútil. Não conseguia trabalhar, fazer um almoço. Sempre fui cuidadosa com minhas coisas, gostava de ver a casa sempre limpinha, tudo em ordem, roupa bem lavada. Mas aí (com a aquisição da LER) não podia fazer mais nada. Eu via o chão sujo, as plantas morrendo, porque eu não conseguia pegar nem uma jarra d'água e não podia fazer nada (u.) Minha sogra, quando ia lá em casa, olhava pra mim com aquela cara de: 'meu filho foi casar com essa relaxada !''21 "O único lugar que eu me sentia bem era na minha casa. Mas aí, quando a gente ficou sabendo que o que eu tinha era LER todo mundo se despreocupou, até eu no começo.22 Só que a LER não mata, mas ela dói, e dói muito, você fica sem força no braço, não dá pra fazer as coisas (...). Mas ela não 
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aparece, então ninguém acreditava mais no que eu falava, achavam que eu tava com corpo mole." 23 

Tal contexto de desconfirmações, por seu turno, além de confeccionar dita identidades sociais aos lesionados, faz por deslocar a visão da causalidade da doença de seu real produtor - a organização de trabalho ​para a própria vítima deste. Ou seja, o portador de LER passa a ser compreendido como o único responsável pelo mal que o acomete (sendo que este mal, na visão de outrem, como já se disse, não teria a intensidade da qual ele se queixa), e seus direitos legais ao benefício previdenciário e à estabilidade empregatícia passam a ser compreendidos como ofertas generosas (porém injustificadas, tendo em vista suas "invencionices" mal intencionadas para "ganhar sem ter que trabalhar") por parte do INSS e da empresa que o emprega. Situação que aponta para a existência de uma "ideologia culpabilizante" no contexto dos "ambientes esquizogênicos", a qual tira de cena a relação trabalhador/ trabalho como possível foco de investigação da causação da doença e o transfere para o próprio trabalhador, desvirtuando, assim, a sua natureza de origem ocupacional legalmente reconhecida. O lesionado, então, não obstante submeter-se aos contínuos descréditos no tocante às graves limitações que lhe são impostas pela afecção, vê-se ainda inteira e solitariamente responsabilizado por sua dor. 

Mas, assim como o morador de rua, apresentado mais acima, que recusa referenciais sociais imputados pelo entorno social que o identificam como "vagabundo" - e, portanto, único responsável por sua "desgraça" - aqui também o lesionado resiste aos referenciais que o identificam como tal, procurando resgatar sua identidade e dignidade pessoais. Tarefa esta, por sua vez, de maneira alguma facilitada, sendo a LER uma patologia de natureza crônico-degenerativa, isto é, dependendo do grau de sua evolução, o prognóstico costuma ser sombrio, levando o lesionado a ter que conviver por longos anos com ela - quiçá, toda sua vida. E conviver com a LER, conforme já dito, significa enredar-se num universo de relações pautadas pela incredulidade de outrem acerca dos seus sintomas, palco propício para a imputação contínua de referenciais sociais aviltantes a sua pessoa. Imersos, então, em tal cotidiano, com o tempo os lesionados vão, progressivamente, perdendo as perspectivas de um futuro diferente, reduzindo, assim, suas esperanças de mudança, base por onde sempre sustentaram sua resistência às agressões do ambiente. Simultaneamente, também vão internalizando e identificando​se com a identidade social outrora rechaçada, cujos referenciais vão, 

_______________________________________________________________

LIMA, A.B. “Expandindo possibilidades: reflexões sobre o processo de organização de um movimento social de portadores de LER”Psicologia e Sociedade; 11(2):97-115;jul/dez.1999
105 

gradativamente, tomando o lugar de referenciais de si anteriores à lesão, como se pode verificar no relato de uma lesionada: 

"Um dia desses eu tentei carregar uma caixa que tem lá em casa e não consegui levantar por causa da dor. Aí eu comecei a pensar se antes de ficar doente eu conseguia fazer, levantar aquela caixa Se eu não tava conseguindo por causa da doença ou se eu não conseguia mesmo antes de ter ficado doente. Aí me deu um desespero enorme: eu percebi que não conseguia mais lembrar como eu era antes" 24 

Dito isto, pode-se deduzir que o contexto das experiências vividas pelos portadores de LER, no decorrer de sua história com a mesma, tende a produzir indivíduos apáticos, deprimidos, conseqüência do esgotamento ante as agressões contínuas das quais são alvos. O que pode ser constatado na seguinte declaração:

"Era que nem gato, sabe, quando ele tá machucado. Quando um gato tá muito machucado ele some e fica sozinho pra se proteger, lambendo as feridas até ficar curado, aí ele volta Então, eu me sentia assim, eu tinha que sumir pra me cuidar, porque aonde eu ia ninguém acreditava no que eu tava passando: achavam que era frescura, ou que eu tava com problema psicológico e tal (...) Eu não tinha quem procurar né, nem pra onde ir. Então eu ficava na cama, só queria dormir, ficar no meu canto. Não queria ver ninguém." 25 

Contudo, tal declaração desvela também, por trás deste comporta​mento apático e depressivo, uma procura ativa, pelo sujeito, por isola​mento e anestesiamento momentâneo de um mundo sentido como insuportavelmente agressor. A depressão, assim, neste contexto, é menos uma aceitação passiva das identidades estigmatizadas e estereotipadas atribuídas por outrem, do que um afastar-se estratégico para recuperar forças e retomar em momento mais propício. 

Com efeito, relataremos agora uma experiência - que acompanha​mos em pesquisa para tese de mestrado - em que um pequeno grupo de portadores de LER, vivendo nas sofríveis condições descritas acima, organiza-se coletivamente para arrostar as adversidades de seu contexto, reivindicando o respeito a seus direitos, a sua vida, sua dignidade, e luta corajosamente para conquistá-los. 

Esta história se inicia no biênio 1987/1988, quando inúmeros trabalhadores de uma grande empresa metalúrgica - que chamaremos de XY - localizada na região metropolitana de São Paulo, começam a procurar por atendimento médico no ambulatório do Programa de Saúde dos Tra- 

______________________________________________________________

LIMA, A.B. “Expandindo possibilidades: reflexões sobre o processo de organização de um movimento social de portadores de LER”Psicologia e Sociedade; 11(2):97-115;jul/dez.1999

106

balhadores da Zona Norte (PST-ZN)26 com queixas de dores e enfraquecimento dos membros superiores. Demandavam por informações sobre que doença era aquela, denunciando existência de inúmeros casos semelhantes na empresa. 

A procura pelo PST deu-se após peregrinação pelos médicos da em​presa e ao sindicato da categoria, onde encontraram apenas maus tratos e indiferença quanto ao seu sofrimento. Desamparadas - a maioria eram mulheres -, ignorantes quanto à gravidade da lesão, ameaçadas de de​missão devido à queda da capacidade de produção individual, encontra​ram no PST uma equipe profissional interessada em escutar sua história. Lá, receberam tratamentos médicos, fisioterapêutico, psicológico, além de participarem de sessões em grupos de lesionados - com cinco a seis semanas de duração -, coordenados por um profissional da instituição, para debaterem acerca da lesão e do viver com a lesão, a partir da experiência de cada uma. Paralelamente, e a partir dos encontros nos grupos e corredores do PST, iniciam uma rotina de encontros casuais, em suas casas e nas salas de espera, onde trocam idéias sobre os novos conhecimentos apreendidos acerca da doença, contemplando seu aspecto médico, a relação de causalidade com o trabalho, seus direitos legais e previdenciários, o papel institucional do sindicato e INSS, os deveres legais do empregador com a saúde dos trabalhadores, entre outras coisas; além de conversarem entre si sobre suas angústias e problemas pessoais. 

Dessas reuniões iniciais, surgiu a idéia de solicitarem uma sala ao PST para realizarem reuniões periódicas com a presença de um profissional da instituição, que as orientaria nas dúvidas que surgissem. Nessa ocasião, a empresa iniciava um processo de varredura dos funcionários que apresentassem sintomas da lesão, na medida em que o grupo participante das reuniões do PST começava a incomodar, "contaminando" outros trabalhadores com as informações e conhecimentos que adquiri​am sobre a LER. O processo de varredura culminou com a organização de um plano de demissões voluntárias dirigido aos lesionados. Sobre tal plano, referem Settimi e Silvestre: "Centenas de trabalhadores doentes, pressionados pelo medo e desespero, dada a cronicidade do problema, candidataram-se e saíram da empresa, após assinar uma carta no sindicato, onde declaravam a saída voluntária. O plano incluiu averiguações prévias (da empresa) quanto à situação econômica dos trabalhadores".27 

Mesmo assim, as reuniões continuavam e, apesar de quase todo o grupo dos participantes ter sido demitido - cerca de trinta, nesta época -, os canais de comunicação com os trabalhadores da XY não foram de todo fechados. Através de passeatas, panfletagens nos portões da empresa, e
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contatos com os moradores das redondezas, mantinha-se a comunicação aberta. Porém, com poucas exceções, apenas os lesionados demitidos procuravam pelo grupo, pois quem estava empregado receava participar devido às ameaças de corte que pairavam sobre todos. 

Visando fortalecer-se na luta contra a empresa e as circunstâncias adversas, o grupo decidiu transformar-se em comissão e, assim, atuar mais agressivamente para divulgar a situação que vivia, além de entrar com processo coletivo de responsabilidade civil contra a empresa 28. Articularam-se com outros movimentos populares, sindicatos, ONGs, contataram vereadores, deputados e, assim, começaram a crescer e serem reconhecidos. 

Em 1995, decidem tomarem-se uma associação. Elaboram um estatuto e realizam eleições para escolha de seus representantes. Contabilizam atualmente cerca de mil associados portadores oriundos não apenas de xv, mas de várias empresas e categorias profissionais 29. Seus objetivos são: prevenir a LER; lutar pelos direitos dos lesionados; pressionar os sindicatos, organizações governamentais e privadas a darem mais atenção à saúde dos trabalhadores; lutar por um atendimento médico mais adequado às necessidades dos lesionados nas redes de saúde pública; e divulgar informações sobre LER ao maior número possível de pessoas e organizações. 

Esta breve descrição da emergência e desenvolvimento da organização em questão tem como função ilustrar um caminho de resistência e luta dos lesionados, visando transformar a condição de extremo desamparo na qual se encontravam. Ela ilustra, assim, um movimento de recusa, por parte destas pessoas, das imputações de identidades sociais estereotipadas e estigmatizadas, e as estratégias que foram construindo coletivamente para resgatar o direito a serem tratados com respeito e dignidade pelo entorno social. 

Que fatores psicossociais levaram à constituição deste fenômeno, desta organização social da forma como se produziu, é o que se pretende refletir agora neste artigo. 

Para tanto, vale retomar rapidamente alguns elementos importantes anteriormente apontados no contexto da LER. Destacou-se, como fazendo parte do cotidiano do portador, a inserção em campos de relações nos quais imperam a incredulidade e desconfiança de outrem acerca da severidade de sua doença - os "ambientes esquizogênicos". Ambientes estes que, por sua vez, têm como efeito identificar o trabalhador como único responsável pela doença que adquirira, além de assacar uma identidade social que lhe é aviltante. 
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Destacou-se também a dificuldade de identificação da LER e seu reconhecimento relativamente recente como doença ocupacional, como sendo fatores facilitadores ao desenvolvimento deste difícil contexto. Mas, a despeito do sofrimento vivido pelo lesionado, levando-o, muitas vezes, a esconder-se do mundo por trás de comportamentos depressivos que denotam uma aparente desistência da vida, a busca pelo resgate da identidade pessoal - isto é, da possibilidade de ser sujeito de sua própria história, atribuindo sentido às suas experiências e a si mesmo nelas - é uma atividade incessante. Como relatam abaixo: 

"Eu fui meio com o pé atrás pro PST. Sei lá, já tinham levado tantas... Já tinha me decepcionado tanto nos lugares que eu ia. Ainda mais que foi o sindicato que me mandou lá. E esse sindicato não dá pra confiar, né!... Mas eu acabei indo. Porque eu tinha uma esperança lá no fundo".30 "(...) era como se você estivesse numa caverna bem escura e você fosse vendo uma luz que vinha bem lá do fundo, e ai você vai seguindo essa luz até sair da caverna A gente não saiu da caverna ainda, tem muita coisa pra fazer, mas estamos andando, seguindo em frente na luta." 31 

 Encontram, então, o PST-ZN, e descobrem, no contato com os pro​fissionais de saúde e outros lesionados que lá freqüentam, novas possibilidades de relações sociais nas quais podem "dialogar" sobre sua amarga experiência com a LER. Em tal diálogo, por sua vez, procuram, além de comunicarem-se, também obter respostas e referências para eles coe​rentes e que lhes permitam dar materialidade e objetivar tal experiência. Ou seja, que lhes permitam compreender e se fazer compreender. 

"Na primeira vez que eu fui no Dr. R. eu falei muito, não parava de falar. Porque quando eu vi que ele me ouvia e se interessava pelo que eu tava falando, eu destampei, saiu tudo, até chorei lá (...) Queria saber tudo da LER, e contar tudo que eu tinha passado também, porque era a primeira vez em sei lá quantos anos que eu podia fazer isso (...) Eu sentia que tinha alguém ali do meu lado".32 "Quando cheguei lá vi que a Dra. M. olhava pra mim, me perguntava um monte de coisas, escutava o que eu falava que tava sentindo, me explicava as coisas direitinho, acreditava no que eu falava das dores e tal; ah, eu me senti diferente, mais leve, sei lá, parecia que tinha saído um peso das minhas costas." 33 

Além do tratamento da doença propriamente - onde são recebidos individualmente pelos profissionais -, têm acesso também a sessões se​manais em grupo, coordenadas por profissionais do PST, onde são inci- 
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tados a debaterem e trocarem experiências entre si acerca do viver com LER, conforme já dito. Mesmo sendo de curta duração - cinco ou seis semanas -, estes grupos têm como mérito possibilitar a construção de um espaço de reflexão e de elaboração dos sentimentos dos lesionados com relação ao mundo da LER, que não redunde, como antes, num individualismo que os culpabiliza pelo adoecimento.34 Melhor dizendo, inserido no grupo, cada lesionado pode ter acesso às experiências e vivências particulares dos outros e, ao mesmo tempo, ser ouvido e compreendido por eles ao contar sua própria história com a LER, facilitando, assim, a construção de um ambiente que, diferentemente do "ambiente esquizogênico". descrito acima, permite e instiga a elaboração conjunta de uma narrativa coletiva que objetive e materialize a doença em seus diversos aspectos. Tal narrativa, por sua vez, por ser coletiva​mente construída pelos próprios portadores, a partir de elementos de sua vivência, apresenta-se como um referencial social no qual se identificam, e através do qual vêem-se respaldados e fortalecidos para melhor enfrentarem as agressões cotidianas que experimentam desde a aquisição da afecção. 

"O que era legal nos grupos é que todo mundo contava da sua vida com a doença e você via que tinha muita coisa parecida. Todo mundo tinha problema de ser desmentido, de não acreditarem que você tá doente e te chamarem de vagabunda, ou que você tá com problema psicológico. E aí você vai no grupo e conta essas coisas e desabafa com todo mundo que tem o mesmo problema, e você fica mais forte, o grupo dá uma reforçada na sua idéia".35 

Compondo tal narrativa coletiva, é importante ainda destacar o conjunto de informações técnicas sobre a doença que apreendem freqüentando o ambulatório do PST - tais como, a relação de causalidade com o trabalho; seus direitos legais e de cidadania, e alguns trâmites jurídicos e políticos para consegui-los; os papéis institucionais do INSS e sindica​tos; os deveres do empregador para com os trabalhadores; além de receberem informações claras acerca do diagnóstico da lesão, tratamento e prognóstico, entre outros -; informações estas que os instrumentalizam para identificar mais claramente quem é quem entre os atores com os quais interagem no cotidiano do viver com LER, podendo, assim, refletir e elaborar estratégias mais eficazes para transformar tal situação. 

"É junto que a gente vai mudar as coisas, fazer os peritos respeitarem a gente, o encarregado, a empresa, todo mundo. Só juntos a gente vai conseguir isso, bata- 
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lhando, discutindo, pensando no que a gente deve fazer sempre pra não deixar ninguém mais fazer a gente de besta. Porque a gente é forte e pode mudar isso tudo".36 "Foi lá que a gente foi descobrindo as coisas da LER, o que ela é, como aparece, que tem a ver com movimento repetitivo e o ritmo que a gente trabalhava. E vai descobrindo também os direitos que você tem na lei '" que você tem que ser respeitado." 37 

No processo de elaboração de dita narrativa sobre a LER, portanto, os lesionados produzem, ao mesmo tempo, uma nova visão da realidade e de si mesmos nela, passando a entender o contexto em que vivem não mais apenas como penoso, mas também injusto e passível de transformação. Organizam-se, enfim, coletivamente a partir daí, e iniciam a jornada, há pouco descrita, até a constituição da associação dos portadores de LER. Nesse processo, progressivamente, o movimento vai se consolidando como um suporte social para os lesionados, tornando-se, gradativamente, independente do PST nesse aspecto, já que capaz de elaborar suas próprias narrativas e referenciais sobre a doença e o viver com a doença, além de produzir conhecimentos e informações novos sobre o tema, particularmente, no tocante às suas estratégias de ação coletiva. 

"Depois que eu comecei a participar da associação, eu fiquei mais forte. Porque eu já sabia o que eu tinha direitinho, sabia dos meus direitos. E isso foi bom porque eu pude dizer pra mim mesma e pros outros que eu tava doente de uma doença do trabalho, que tinha a ver com o trabalho que fazia, com a organização do trabalho. E aí eu não ficava mais me culpando, querendo me esconder de todo mundo porque eu tava doente".38 "O PST que fez a gente existir, eles ajudaram muito a gente no começo. A gente não sabia de nada, e eles ensinaram muita coisa: nossos direitos, sobre a doença, uma porção de coisas, encamparam nossa luta. Só que depois a gente avançou, foi vendo outras coisas, arranjamos um lugar nosso pra se reunir (...) Agora a gente tenta andar com as nossas pernas. Articula-se com outras entidades sempre que dá, porque é importante, sozinho você não sobrevive. Mas sem deixar ninguém dirigir a gente".39 "O que me dá força nessa luta é a associação: ir lá, você se sente útil,' fazendo alguma coisa que é útil, entende? E você conversa com as pessoas, discute, vê que tá todo mundo no mesmo barco, lutando, batalhando pra mudar as coisas, e aí dá pra enfrentar todo mundo." 40 

A força da qual se referem acima se expressa nas profundas mudanças que foram se dando na qualidade de suas relações com outrem - seja 
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no âmbito doméstico, ou do trabalho -, paralelamente ao processo de crescimento e consolidação da organização que compõem. Passam, então, a refutar com cada vez mais veemência e sólida argumentação os discursos incrédulos emitidos pelo ambiente quanto à seriedade de sua doença. 

“Eu parei de me sentir culpada de tá doente, de não conseguir fazer as coisas, porque não era culpa minha, e eu nunca inventei nada. Eu tenho uma doença séria, eu falava, e quando ele (marido) ou alguém vinha com história de eu ter que lavar roupa, fazer comida e tal, eu falava que não dava, que eu estou doente e que se alguém quisesse. alguma coisa, podia fazer" .41 "Eu não faço nada que eu não possa fazer. Eu voltei lá pra trabalhar no controle de qualidade pra não fazer movimento repetitivo e não quero nem saber: se neguinho vem me falar pra ajudar na linha eu falo que não vou porque senão eu fico ruim de novo. E não adianta insistir, xingar que não vou mesmo".42 "Eu fui na perícia e o médico me disse que ia me dar alta, que eu não tinha mais nada. Só que ele não sabia que eu tinha levado um gravador na minha bolsa. Aí eu disse: 'Eu queria saber o nome do senhor e o número do eRM'. Aí ele se assustou. Aí eu mostrei o gravador pra ele e disse: 'O senhor confirma minha alta ? Ah, ele mudou na hora, começou a dizer que não era assim e tal e me deu mais tempo ( de afasta​mento):” 43 

Ressalte-se ainda, que o nível das mudanças em suas relações não se restringira à capacidade de enfrentamento individual dos discursos in​crédulos e culpabilizantes próprios dos "ambientes esquizogênicos", mas também em uma preocupação crescente - por sua vez, norteadora de ações concretas - em prevenir coletivamente a lesão entre os trabalhadores, sejam ou não conhecidos seus. Assim, relatam: "Quando eu voltar pro trabalho, a primeira coisa que vou fazer é me candidatar pra CIPA pra poder botar a boca no trombone lá dentro".44 "A gente sonha que um dia ninguém mais vai pegar LER, porque o trabalhador vai ser respeita​do, vai saber defender seus direitos; e quem estiver doente não vai ter que passar o que a gente já passou. (...) É pra isso que a gente luta." 45 

Conquistas importantes, portanto, foram por eles realizadas, denotando um salto de qualidade nas suas vidas cotidianas. E a cada ação, a cada conquista em direção às mudanças desejadas, novas visões de mundo foram sendo geradas, novas consciências de si no mundo desenvolvidas, instrumentalizando-os e os impulsionando para novas ações coletivas, cujo objetivo maior é a conquista e preservação de uma existência digna de ser vivida. Ou como diria Echeverría: "De todas as coisas que os

______________________________________________________________ 

LIMA, A.B. “Expandindo possibilidades: reflexões sobre o processo de organização de um movimento social de portadores de LER”Psicologia e Sociedade; 11(2):97-115;jul/dez.1999

112

seres humanos podem criar, nada possui a importância que exibe a capa​cidade de participar na criação da sua própria vida. Toda outra forma de criação serve a esta, sua obra principal: a vida. Vida que transcende a forma de ser individual, transformando, por sua vez, a comunidade a que a pessoa pertence e abrindo novos espaços de possibilidade de ser para outros indivíduos".46 
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ABSTRACT: From reflecions about repeated effort lesions and lhe profound and painful impacts that they provoke in lhe every-day-life of the people who suffer this kind of lesions, this article analyzes the psicossocial factors involved in the process of construction and development of a organization of social movement of people who have this lesion. So, lhe focus of this analysis were the existant interactions between the individual and collective dynamics based in mutual indeterminations. Furthermore, the ways assumed by the history of lhis movement were influenced by the interests, desires, and necesity of the individuais who integrate it. In the same way, interests, necessities and desires of these individuals who were influenced by the intersection of every-day-lives actions in this movement, as well as olher organizations with which they interact
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NOTAS 

1 Responsáveis por interessante pesquisa sobre o tema, a qual fora publicado como "LER: dimensões ergonômicas e psicossociais", organizados por Lima, M. E. A; Araújo, J. N. G. e Lima, F. P. A (org). Health Ed. 1998. 

2 Em 1993, através da publicação de LER/Normas Técnicas para Avaliação da Incapacidade, dispondo sobre o estabelecimento dos critérios de diagnóstico, dos estágios evolutivos, dos procedimentos técnico-administrativos e da prevenção da lesão ao nível nacional. 

3 Relatos de portadores de LER colhidos na Associação de Prevenção e Combate a LER de São Paulo (APC-LER). 

4 Lima, A B. e Oliveira, F. Abordagem Psicossocial da LER: ideologia da culpabilização e grupos de qualidade de vida. In, Cedo, W. e Almeida, M. C. (Org). LER: Lesões por Esforços Repetitivos. Petrópolis. Vozes. 1995. 

5 Snow, D. e Anderson, L. Desafortunados: um estudo sobre o povo da rua. Petrópolis. Vozes. 1998. 
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6 Op. Cit. nota anterior. Pp. 343-344 
7 Op. Cit. nota IV. Pp. 344 

8 Pino, A. L. B. Processos de Significação e Constituição do Sujeito. Temas em Psicologia. No 02. Pp. 199-212. 1994. 

9 Op. Cit. nota IV. Pp. 344 

10 O autor alega, porém, que nos casos de pessoas· que estão nas ruas há muitos anos, a identidade de mendigos passa a ser internalizada e assumida por elas como própria. Mas, mesmo nesses casos, resistem à sua vinculação aos adjetivos pejorativos e estereotipados comumente imputados pelo entorno social. 

11 Benefício como segurado da previdência social por doença ocupacional.

12 Op. Cit. nota III, relato de operário. Pp. 151 

13 Lima, A. B. Da Condição de Sujeitado para a de Ator Social: a construção social da militância em um movimento social de portadores de Lesões por Esforços Repetitivos (LER). Tese de Mestrado em Psicologia Social. PUC/SP. 1997. Relato de operário. Pp. 87. 

14 Op. Cit. nota anterior. Pp. 90. Quando o trabalhador com suspeita de doença ocupacional tem confirmado o diagnóstico pelo médico perito do INSS, ele tem direito ao afastamento do trabalho para tratamento da enfermidade. Durante o período de afastamento o trabalha​dor não pode ser demitido pela empresa, e se o afastamento for superior a 15 dias, ele recebe beneficio da previdência social e a empresa fica liberada de pagar seu salário até que retome. Ao final do período de afastamento, quando o trabalhador recebe alta da perícia, ele retoma ao trabalho com direito a mais um ano de estabilidade. Nos casos de LER, no entanto, como raramente o diagnóstico é feito precocemente, o lesionado permanece, mesmo depois do tratamento médico, com seqüelas e por isso recomenda-se que ele seja deslocado para um posto de trabalho que não sobrecarregue o(s) órgão(s) afetado(s), ou que ao menos possa realizar suas tarefas em ritmo mais reduzido. 

15 Op. Cit. nota XIII Pp. 90. 

16 Op. Cit. nota III. Pp. 144. 

17 Op. Cit. nota XIII. Pp. 88 

18 Op. Cit. nota XIII. Pp. 91-92 

19 Op. Cit. nota III. 

20 Op. Cit. nota XIII. Pp. 98.

21 Op. Cit. nota XIII. Pp. 97.

22 A lesionada em questão tinha históricos de câncer na família, e em função de seu desconhecimento, até o momento de ser diagnosticado LER, do que significavam as dores cada vez mais constantes e intensas que sentia em seus braços, ela, assim como os demais membros de sua família, suspeitavam do desencadeamento de um possível câncer. Daí o alívio inicial pela descoberta do que se tratava realmente. 

23 Op. Cit. nota XIII. Pp. 97 

24 Op. Cit. nota III. Pp. 152. 

25 Op. Cit. nota XIII. Pp. 98. 

26 Instituição de saúde pública da Secretaria do Estado da Saúde, cujo objetivo é desenvolver e executar políticas de atenção e prevenção à saúde dos trabalhadores. Atualmente é denominado como Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de São Paulo (CEREST)

27 Settimi, M. M. e Silvestre, M. P. Lesões por Esforços Repetitivos: um problema da sociedade brasileira. In: Cedo, W. e Almeida, M. C. LER: Lesões por Esforços Repetitivos. Petrópolis. Vaus. Pp. 345.1995. 

28 O qual estava ainda em andamento até o ano de 1997, quando da coleta de dados para a pesquisa. 

29 Dados colhidos no ano de 1997 

30 Op. Cit. nota XIII. Pp. 107. 
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34 Ver Sato, L. e cols. Atividade em Grupo com Portadores de LER e Achados sobre a Dimensão Psicossocial. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional. No. 21. Pp. 49-61. 1993. 
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TEMPO E TRABALHO NAS

 ORGANIZAÇÕES: ESTUDO PSICOSSOCIAL COM TRABAlHADORES QUE TÊM

 HORÁRIO FIXO E FLEXÍVEL 

Mônica Mastrantonio Marfins

RESUMO: Esse estudo buscou estabelecer como trabalhadores que têm horários fixo e flexível, compreendiam tempo e trabalho e relacionavam ambos em uma indústria de massa alimentícia, localizada na cidade de Londrina, Paraná. Tempo foi abordado como construção psicossocial que orienta a subjetividade e define práticas cotidianas. Através da "Grounded Theory", múltiplos métodos puderam ser usados para adentrar o contexto e dinâmica de tempo e trabalho. A 1a. fase da pesquisa constou de visitas semanais à empresa durante três meses, registrados no Diário de Campo. Na 2a. fase, um Questionário sobre Tempo foi elaborado e aplicado com vendedores desta empresa. Na 3a. fase, 6 entrevistas com trabalhadores que têm horários fixo e 6 com horário flexível foram realizadas. O Diário de Campo forneceu o contexto no qual questões sobre tempo emergiam na empresa. O Questionário sobre Tempo trouxe provérbios e significados atribuídos ao tempo no cotidiano das relações. Comparando as entrevistas de trabalhadores com horários fixo e flexível, demonstrou-se que tempo e atividade estão correlacionados e impactos causados pela organização de tempo e trabalho no cotidiano e subjetividade dos trabalhadores. Também foram estabelecidas relações entre falta de tempo, tempo de trabalho e vida moderna. Concluiu-se também que, tempo, trabalho e produção estão relacionados e desempenham papel central na vida cotidiana e subjetividade de trabalhadores nas fábricas. 

PALAVRAS-CHAVES: tempo, trabalho, organização, Psicologia Social. 

TEMPO E TRABALHO COMO OBJETOS DE PESQUISA 

"Quem não tem duas horas livres por dia, é um escravo ", Nietzche

Esta pesquisa teve início a partir de algumas reflexões pessoais sobre tempo e observações de como este tema está presente no cotidiano do mundo do trabalho e em nossas relações sociais. No dicionário Auré-
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lio (Ferreira, 1975, p.1364), "tempo" é defInido como: 1) sucessão de anos, dias, horas que envolvem os homens; 2) noção de presente, passa​do e futuro; 3) momento ou ocasião propícia para que uma coisa se realize; 4) período em que se vive, época, século; 5) condições meteorológicas; 6) coordenada espacial necessária para localizar uma ocorrência física; 7) flexão indicativa do momento a que se refere o estado ou a ação verbal; 8) cada uma das partes que dividem certas peças musicais como: sonata, suíte, quarteto; 9) andamento, movimento; 10) duração de cada unidade do compasso, entre outras tantas definições. Se formos até o grego antigo, veremos que "tempo" significa: divisão. No entanto, existem duas palavras para designá-lo: Aion, tempo presente do qual nascem os demais tempos e Kairós, momento adequado, certo para decidir e fazer alguma coisa (Cintra, 1987; Spantidou, 1987). 

Em um dicionário de Psicologia (Reber Dictionary of Psychology, 1985, p.775), encontramos tempo sendo dividido em tempo psicológico e social. Tempo psicológico seria algo subjetivo, relativo e demarcado pela experiência subjetiva de eventos que ocorrem dentro de um mesmo intervalo de tempo. É o tempo da experiência, dependente de eventos internos, pautado pela sensação de duração e independente de marcadores externos. Por outro lado, o tempo social é marcado e decodificado segundo escalas sociais que variam de uma sociedade para outra. Para exemplificar a cisão deste conceito, toma-se o tempo psicológico como sendo aquele que passa lentamente quando se está com pressa e o tempo social como aquele que varia de cultura para cultura e de época para época. Há também a denominação de tempo físico para o tempo do relógio que, é baseada em medidas exatas e uniformes através das quais se conclui que, a água ferve após cinco minutos de aquecimento. 

Se prestarmos atenção às falas e expressões associadas ao tempo em nosso dia-a-dia, logo descobriremos que há uma diversidade delas: "tempo das vacas gordas e das vacas magras ", "dar tempo ao tempo ", "matar o tempo ", 'fechar o tempo", "do tempo da onça ", "tempo em que se amarrava cachorro com lingüiça", "tempo morto ", "dar tempo ao tempo, que o tempo verá quem tem razão", entre outras. Ainda como mediador de nossas conversas e relações, o tempo tem estado presente nas mais diferentes falas e contextos do cotidiano. Por exemplo: "Estou sem tempo ", "Gostaria que o dia tivesse vinte e quatro horas", "Tenho que ar​rumar um tempo para fazer isso", "Você tem tempo? ", "Me dá um tempo ", "Vamos dar um tempo no nosso relacionamento ", "Arruma um tempinho", "Estou com tempo de sobra", "Que tempo mais maluco", "Isso está me tomando muito tempo" e outras.
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Isso parece acontecer, não somente porque o tempo agrega valores e significados construídos através de nossas relações, mas porque dá sentido as mesmas e, conseqüentemente, apresenta-se como categoria fundamental da intersubjetividade. Por ser um tema que tem acompanhado a história da própria humanidade, é possível que expresse as relações que os homens estabelecem entre si. É nesse sentido inclusive que, o antropólogo Hall coloca: "O tempo fala. Fala mais raramente que palavras. A mensagem que ele transmite vem alta e clara. Porque ele é manipulado menos conscientemente, é sujeito de menos distorção do que a língua escrita. Pode gritar a verdade, aonde as palavras mentem ", (1959, p.23). 

Além disso, o tempo parece estar diretamente vinculado com o contexto onde relações são produzidas e significadas, sendo que, o sistema temporal de uma sociedade, grupo e indivíduos pode constituir elo de comunicação, integração, divergência e poder entre seus membros. Quando Peter Spink (1996) define a Psicologia Organizacional sob a ótica da Psicologia Social, toma a dinâmica e criatividade dos fenômenos organizativos como sendo produzidas e negociadas em cotidianos distintos, múltiplos e complexos. Nesse trabalho, também fazemos algo, de certa forma, semelhante. Ou seja, tomamos o tempo como sendo produto e produtor de tais dinâmicas em redes complexas de significa​dos construídos intersubjetivamente. 

Portanto, o tempo não foi abordado de modo classificatório ou cindido como se pôde observar na definição de tempo encontrada no dicionário de Psicologia e na sua origem grega. O tempo foi considerado aqui, como algo dinâmico e complexo, presente em nossas relações, atividades, consciência, sentimentos, ao mesmo tempo em que fornece material para analisar as relações e a subjetividade. Buscou-se, então, uma possível correlação entre dois temas que são freqüentemente associados na vida cotidiana: Tempo e Trabalho. Isso, partindo da perspectiva de trabalhadores de uma empresa de massa alimentícia para que se pudesse levantar possíveis diferenças e semelhanças existentes entre trabalhadores que seguiam horários fixos e flexíveis de trabalho. 

MÉTODO: A ESCOLHA DO CAMINHO E OS PASSOS DA CAMINHADA 

"De tudo que existe, nada é mais incapturável, fisicamente falando, do que o tempo",

 Laymert Garcia dos Santos

Partimos da indagação de Fraser (1990): "Como alguém estuda algo
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tão familiar e ainda tão estranho, tão presente, tão multi-facetado quanto o tempo?" para traçarmos o método desta pesquisa. Observamos que o tempo tem sido fonte inesgotável de pesquisa e discussão nas diferentes áreas do conhecimento e sob os mais diversos enfoques. Porém, nenhum desses estudos parece esgotar a riqueza que este tema apresenta, muito menos dos métodos utilizados em suas investigações. No entanto, de acordo com Norbert Elias (1994, p.l6) ainda "...nos faltam modelos conceituais e uma visão global, mediante os quais possamos tomar compreensível, no pensamento, aquilo que vivenciamos diariamente na realidade ". Esse é o caso de quem resolve estudar o tempo. 

Na sua origem grega, a palavra "método" significa "caminho para chegar a um fim ". Caminho esse, através do qual, também se chega aos resultados de uma pesquisa, constituindo um modo de proceder, uma maneira de agir. Nesse sentido, o método qualitativo pareceu ser o mais adequado para compreensão dos sentidos e significados atribuídos ao tempo de trabalho. Banister et al (1994, p.3) afirmam que a pesquisa qualitativa deve enfocar o contexto e a integridade do material coletado, podendo assim levar a uma interpretação mais contextualizada das relações investigadas. Além disso, buscou-se compreender os significados construídos para o tempo a partir de relações rotineiras de trabalhadores e comparar, de modo crítico e reflexivo, possíveis semelhanças e diferenças de trabalhadores que seguiam horários diferenciados. O método escolhido também deveria permitir uma interação mais prolongada entre pesquisador e trabalhadores em um processo mútuo de troca e construção do conhecimento. Logo, optou-se pela "Grounded Theory" (GT), traduzida como "Teoria Fundamentada nos Dados". 

A Teoria Fundamentada nos Dados teve origem no empirismo e pragmatismo, privilegiando a pesquisa de campo e a experiência no lugar da teoria. Como método indutivo, está baseada na observação do empírico para a partir deste estabelecer comparações, reflexões e teorias; obtendo-se assim, uma abordagem mais processual e contextualizada. Este método também privilegia a produção gradativa do conhecimento, fundamentando-o nos dados e nas relações encontradas (Chenitz & Swanson, 1986). Ele foi primeiramente introduzido pelos sociólogos Glaser & Strauss com a publicação da obra "The discovery of grounded theory" em 1967. Além disso, até hoje a GT tem sido considerada especialmente producente na área da Psicologia Social, uma vez que possibilita o estudo dos sentidos e interações sociais no contexto onde ocorrem (Pidgeon, 1996, p.75). 

Na "Grounded Theory", a teoria é possível de ser construída a partir
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dos dados empíricos que serão processados durante as várias fases da pesquisa e não a priori. A pesquisa é vista como um processo dinâmico de estabelecimento de relações entre os dados e não como mera aplicação de teorias ao contexto social. É através da comparação e análise dos dados que conceitos e categorias são constituídos, evidenciando o contexto e significado construído nas interações sociais. Dessa forma, esse método requer do pesquisador um envolvimento constante no processo interativo dos dados e das questões levantadas. Enfim, para Strauss & Corbin (1990, p.23), o conhecimento na GT é "indutivamente descoberto, desenvolvido e provisoriamente verificado através da coleta sistemática e análise de dados. Portanto, coleta de dados, análise e teoria de​vem permanecer em relações recíprocas umas com as outras. Não se começa com uma teoria, e depois se prova. Mas, começa-se com uma área de estudo e o que é relevante para aquela área, permite-se emergir". 

No Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, a GT tem sido utilizada em alguns estudos. Alguns exemplos são: Blanco (1996) que a utilizou em sua dissertação de Mestrado para tratar da experiência da emigração, Silva (1998) analisou a participação e desenvolvimento da cidadania dentro de uma ONG e Lima (1997) usou a GT para analisar o movimento social da L.E.R, entre outras pesquisas. 

MOMENTOS DA PESQUISA 

"Tempus Fugit. O tempo voa", Ovídio 

A - APROXIMAÇÃO E INSERÇÃO NO CAMPO DE PESQUISA: Escolhemos aleatoriamente uma empresa de massas alimentícias de médio porte da cidade de Londrina/P.R., com 350 funcionários, dentre uma lista de empresas fornecida pela Companhia do Desenvolvimento da Prefeitura de Londrina, Paraná. Desse total de funcionários, aproximadamente 100 trabalham em cargos administrativos e 250 na produção e distribuição de produtos. Esse momento foi de estabelecimento de vínculo com a empresa e com seus trabalhadores. A inserção no campo esteve pautada em conversas informais com os trabalhadores dos mais diferentes turnos, horários e organizações de tempo e trabalho. O objetivo desta fase foi de compreender como tempo e trabalho estavam relacionados com o cotidiano da empresa. Então, foram feitas trinta e oito visitas com duração em média de três horas cada. Durante as visitas, pôde-se participar das várias atividades desenvolvidas pelos trabalhadores; ao mesmo tem-

______________________________________________________________ 

MARTINS. M. M. “Tempo e trabalho nas organizações: estudo psicossocial com trabalha​dores que têm horário fixo e flexível” Psicologia & Sociedade; 11 (2):116-133; jul./dez.1999

120

po em que foi possível observá-los, ouvi-los e até questioná-los para compreender as relações estabelecidas entre tempo e trabalho na perspectiva deles. Conseqüentemente, o Diário de Campo possibilitou trazer os contextos e as situações nas quais esse tema surge no cotidiano da empresa. 

B - O PESQUISADOR COMO ATOR NO CAMPO: A empresa solicitou que se fizesse uma pesquisa com seu grupo de vendas. O pressuposto da em​presa era que os vendedores, por não baterem cartão-ponto e terem horário flexível de trabalho, não estavam vendendo as cotas previstas pela área porque utilizavam o tempo de maneira errada. O objetivo da em​presa era que o tempo de trabalho deles fosse utilizado de modo mais produtivo. Então, elaborou-se um Questionário sobre Tempo com base em alguns dados já coletados no Diário de Campo. Esse questionário foi aplicado em trinta vendedores da empresa. Nosso objetivo era conhecer como eles organizavam o tempo de trabalho e o tempo fora do trabalho e o que pensavam sobre o tema. O Questionário continha 14 questões com perguntas abertas e fechadas, além de frases para serem completa​das. A 1a. parte deste instrumento abrangia dados pessoais: sexo, idade, estado civil, tempo que está na empresa, função e escolaridade. A 2a. parte tratava do tempo médio diário ocupado por eles para execução do trabalho e lazer, mudanças na organização do tempo de trabalho, fatores de influência na organização do tempo de trabalho e livre, horário de trabalho como fixo ou flexível, preferência por determinada organização de tempo e trabalho, autonomia na organização de tempo e trabalho e preocupação atual das pessoas com o tempo. Por último, foram colocadas frases para serem completadas. Por exemplo: "A frase que eu mais ouço e falo sobre tempo é... ; Tempo para mim é... ; Se eu pudesse ter mais tempo, eu gostaria de ter mais tempo para...; Por mim o tempo poderia..." e outras. As respostas foram organizadas, devolvidas e discutidas com toda a equipe de vendas. Surpreendentemente, constatou-se através do Questionário que, o grupo de vendas não tinha tempo de sobra como supunha a direção da empresa. 

C - APROFUNDANDO A INVESTIGAÇÃO: Foi feita uma seleção aleatória de 6 (seis) trabalhadores que têm horário fixo de trabalho e 6 (seis) que têm horário flexível. Com esses trabalhadores, realizamos entrevistas individuais. O objetivo era complementar dados e aprofundar questões relacionadas ao tempo e trabalho a partir desses dois grupos. A divisão desses dois grupos de trabalhadores surgiu de experiências e relatos encontrados nas fases anteriores da pesquisa. O roteiro de entrevista continha questões abertas sobre tempo, trabalho e subjetividade. Na condução
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das entrevistas, buscou-se levar em consideração na condução das entre​vistas, o contexto e atividade de cada trabalhador. No início de cada entrevista, havia uma introdução explicitando os objetivos da mesma, uso do material para pesquisa e dados pessoais (idade, estado civil, trabalho, escolaridade e família). Em um segundo momento, partia-se para indagações sobre horários de trabalho (fixo ou flexível); preferências e justificativas por determinados horários; preocupação com o tempo no mundo atual; uso ou não de relógio e despertador; diferenças nos ritmos de trabalho; distância de casa para o trabalho; tempo no local de trabalho e fora deste; preocupação com passado, presente ou futuro; irreversibilidade do tempo; falas e ditos populares sobre tempo e mensagens sobre tempo. O resultado alcançado foi uma entrevista que se assemelhava a uma conversa informal entre pesquisador e trabalhador acerca de tempo e trabalho. Através dessa atmosfera menos formal e rígida, houve facilidade de se construir um diálogo com cada sujeito, constituindo o que Pidgeon & Henwood (1996, p.89) chamaram de: "entrevista-conversa". Eles também afirmaram que, geralmente, o envolvimento produzido na GT leva o pesquisador a usar a entrevista mais como uma conversa do que como um experimento controlado, monitorado e medido. A análise das entrevistas teve o seguinte procedi​mento: primeiro, uma leitura extraindo temas comuns das falas dos entrevistados e depois, comparação entre os grupos com horários fixo e flexível. 

Foi interessante notar ao longo desta pesquisa que teve três fases de coleta e análise dos dados que, muitas pesquisas em Psicologia Social iniciam a coleta de dados diretamente com entrevistas, sendo que poucas explicitam o contexto de onde tais entrevistas são retiradas. Ao enfatizar mais os dados do que o contexto corre-se o risco de perder muito da riqueza de onde relações intersubjetivas, falas e significados foram extraídos e construídos. 

HORÁRIOS E TURNOS NA EMPRESA 

"Quem trabalha, eu acho que é um escravo, um escravo moderno, porque olha só, você dedica os melhores anos de sua vida 

trabalhando", Trabalhadora entrevistada 

Para melhor visualização de horários, turnos, jornadas e intervalos realizados na empresa, segue a tabela que sintetiza todas essas informações:
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Esse procedimento permitiu uma extensa coleta de dados sobre como tempo e trabalho são organizados pela empresa e significados pelos trabalhadores. Pôde-se assim, familiarizar-se com as várias relações estabelecidas pelos trabalhadores, observando-os, ouvindo-os, questionando-os; enfim, em um processo interativo de desvelamento do que é normalmente aceito sem questionamentos e descobrindo regras sociais implícitas nas relações observadas. 

ANÁLISE DOS DADOS: TEMPO DA EMPRESA, TEMPO DOS TRABALHADORES E TEMPO DE VIDA 

"Quando você está dentro do carro, você está andando e tem uma

 rádio que apita toda hora a hora. Incrível! Porque te condiciona muito

 as coisas: horas e horas e horas, entendeu? ",

 Trabalhadora entrevistada

Ao adentrar as relações entre tempo e trabalho na empresa, pôde-se obter dados que expressam as relações instituídas pela fábrica e que são, muitas vezes, reproduzidas, boicotadas e questionadas pelos trabalhadores. 

Observou-se que, pelo fato do setor de produção não poder parar de funcionar, trabalhadores eram escalados em turnos diferenciados para manter a fábrica em contínuo andamento. Isso apontava para o fato da organização do tempo e ritmo de trabalho ser dada em função das necessidades da produção, prazos de entregas e vendagem de produtos. Nesse sentido, os trabalhadores geralmente não questionavam os horários ou regimes de trabalho delimitados pela empresa, mas adaptavam as atividades de fora do trabalho em função do horário na empresa. Desse modo, utilizavam o horário que sobrava para descansar, cuidar da casa, filhos, estudar, fazer cursos e assim por diante. Já trabalhadores que seguiam o horário comercial reclamavam da falta de tempo para realizar atividades durante a semana, como: ir ao banco, pagar contas, fazer compras, entre outras. Vale ressaltar que o comércio da cidade de Londrina também segue o horário comercial tornando praticamente impossível a realização dessas atividades fora do horário de trabalho. 

Por outro lado, trabalhadores da produção que seguiam um dos turnos da manhã, tarde ou noite, não se queixavam do horário de trabalho porque dispunham de um período livre para realizar atividades de bancos, comércio e outros. É interessante pontuar o critério usado pelos trabalhadores para avaliação do horário de trabalho como sendo bom ou
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ruim, isto é: a possibilidade de realizar· outras atividades para além do trabalho. 

O uso do cartão-ponto pelos trabalhadores que têm horários fixos de trabalho, principalmente no setor de produção, é um meio da empresa ter controle do cumprimento dos horários e remunerar os trabalhadores de acordo com as horas trabalhadas. Isto é, descontando atrasos, faltas e beneficiando quem faz horas extras. No setor de produção, o controle de horários é prioridade, uma vez que faltas e atrasos podem atrapalhar o ritmo da produção, acarretando prejuízos para a fábrica (justificativa dada pela empresa). Faltas e atrasos também são usados como critérios para a empresa avaliar seus funcionários, sendo que um bom funcionário é aquele que não falta e nem se atrasa. Trabalhadores relataram que procuram sempre chegar no horário e não faltar. Alguns manifestam inclusive, orgulho por estarem sempre à disposição da empresa. 

Os trabalhadores alocados em cargos de gerência e chefias não precisavam bater cartão e seguiam horários flexíveis de trabalho, visto que suas atividades eram mais atreladas ao cumprimento de tarefas e prazos do que definidas por horários e turnos. Além disso, não recebiam hora extra e não eram descontados quando chegavam atrasados, ausentavam​se por um período ou resolviam questões pessoais durante o expediente. 

Algo semelhante acontecia com trabalhadores comissionados, cujos ganhos eram vinculados à produtividade e desempenho, não precisando bater cartão-ponto ou seguir horário fixo de trabalho. Para ilustrar, te​mos os vendedores que tinham que cumprir a cota mensal de venda estipulada pela empresa para cada região nos horários determinados pelos locais de venda. Nesse caso, não havia controle do tempo de trabalho, porque era do interesse do vendedor vender mais para cumprir sua cota e aumentar sua comissão. Nesse grupo, também encontramos os motoristas e ajudantes de motoristas que não batiam cartão-ponto e recebiam por tonelada de mercadoria entregue. Mas, quando esses não estavam viajando, deveriam permanecer na empresa e cumprir o horário de trabalho, além de assinar ponto. 

Percebemos que, o horário "flexível" pode ser usado ideologicamente dentro da lógica capitalista com o intuito de aumentaras horas trabalhadas e poupar a empresa de ter que pagar pelas horas extras de seus funcionários. Nossos dados também apontam que a organização do tempo de trabalho como fixo ou flexível tende a ser mais proveniente das necessidades de produção e interesses da empresa, do que produto da confiança e autonomia concedidas ao trabalhador. 

Além disso, tanto para trabalhadores que batem cartão-ponto, como
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para aqueles que não batem cartão-ponto, tempo de trabalho é definido como um tempo "morto", desperdiçado e desprovido de sentido, sendo que preferiam trabalhar em turnos e horários em que o tempo "passasse mais rapidamente" para que o tempo de trabalho também terminasse mais rápido. A partir dessas reflexões, dois temas centrais foram extraí​dos das observações na fábrica: o tempo da empresa, considerado aqui como tempo dedicado à produção e ao lucro e o tempo dos trabalhadores, voltado para a expressão da subjetividade e sociabilidade. 

Logo, o tempo da empresa como sinônimo do tempo produtivo, voltado para a lógica capitalista, estava relacionado com os finais de sema​na que trabalhadores rodavam "direto" na fábrica sem direito a descanso mesmo em feriados e finais de semana; velocidade e aceleração do ritmo de trabalho de acordo com demanda da produção; ritmo de trabalho ditado pela velocidade da linha de produção; intervalo mínimo para as refeições (principalmente no setor da produção); insegurança pela ameaça de desemprego, de ser dispensado a qualquer momento; tempo infernal da "fornalha" (fomo do setor da produção) que faz trabalhadores passarem mal e terem que tomar soro para reposição de líquido; tempo do cartão ponto que condiciona trabalhadores a jamais conseguirem dormir até tarde novamente pelo medo de se perder a hora; horário flexível para que trabalhadores rendam mais, sem que a empresa tenha que pagar hora extra; tempo de trabalho que jamais deve ser desperdiça​do, nem mesmo para desviar os olhos da produção e olhar o rosto de um colega durante uma pequena conversa; entre tantos outros. 

Por outro lado, o tempo dos trabalhadores estava correlacionado com a expressão da subjetividade na organização do tempo e trabalho na empresa. Por exemplo: o tempo do banheiro em que após as refeições, trabalhadoras descansam e conversam no chão do banheiro da fábrica; tempo do cochilo, quando farinheiros tiram uns cochilos deitados sobre caixas de papelão na esquina da fábrica; tempo da fuga em que, algum trabalhador consegue fIcar um certo período de tempo escondido sem ser notado e depois justifIcar sua ausência dizendo que estava no banheiro ou tomando água; tempo da gravidez, em que uma trabalhadora grávida consegue ser transferida para um setor mais tranqüilo, com ritmo mais lento produção, podendo ficar sentada e onde havia ar-condicionado; tempo da revolta, quando trabalhadoras empurram ou esmigalham macarrão dentro do fomo para terem menos macarrão para empacotar, entre outros. 

Vale ressaltar que, tempo da empresa e tempo dos trabalhadores não existem como dois aspectos isolados, mas como interesses que ora se
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agrupam, ora entram em conflito no cotidiano das relações de trabalho. Para cada tipo de contexto de trabalho, parece que temos uma lógica de tempo própria, com vantagens e desvantagens. Na lógica dos trabalha​dores, observou-se que havia uma certa preferência por ritmos mais acelerados de trabalho porque isso dava a impressão que o tempo estava passando mais rapidamente e logo chegaria o momento de ir embora para casa. De certa forma, estamos diante de uma subjetividade, cuja expressão e realização parece acontecer mais fora do locai de trabalho do que durante a realização desse; muito embora, esses trabalhadores passem a maior parte do dia e da vida em função do trabalho e da em​presa. 

DISCUSSÃO 

"Eu acho assim que deveria usar o tempo com o que gosta, que a

 vida á curta, aproveitar muito bem o tempo porque passa muito

 rápido, né? Eu acho que a vida é curta demais, é breve, né, é uma

 existência breve mesmo, a gente não sabe daqui a dois minutos, se dá

 um colapso e você morre, alguma coisa, eu acho que tinha que

 aproveitar o tempo com o que gosta, mas não deixar de crescer com

 cultura, espiritualmente, profissionalmente, aproveitar bem mesmo ", Trabalhadora entrevistada

Significados que tempo e trabalho adquirem para os trabalhadores estão diretamente relacionados com o contexto que cada trabalhador se insere em suas relações cotidianas. Foi desse modo que o Diário de Campo acabou fornecendo o contexto no qual questões sobre tempo e trabalho emergiam na empresa. O Questionário sobre Tempo trouxe exemplos, dados e provérbios que ilustraram significados de tempo e trabalho para o grupo de vendas, que tinha horário flexível de trabalho. As Entre​vistas permitiram comparar dois grupos de trabalhadores (horário fixo e flexível) e apontar como tempo e atividade estão correlacionados na vida cotidiana e subjetividade. Com a metodologia da Teoria Fundamentada nos Dados, encontramos nossos próprios caminhos para adentrar, participar e compreender as dinâmicas de tempo e trabalho nessa fábrica. Interdisciplinaridade, adoção de várias abordagens e múltiplas técnicas na coleta e análise dos dados também permitiram isso. 

Aos poucos, começamos perceber que, as múltiplas organizações de tempo e trabalho compunham redes complexas que integravam a dinâmica da empresa. Para compreender algumas delas, tivemos que resga-
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tar o contexto onde tais temporalidades são significadas e foram esses contextos que permitiram que compreendêssemos os impactos de tempo e trabalho na subjetividade do trabalhador, ao mesmo tempo em que, apontaram estratégias criadas para enfrentá-los e significá-los. Cada fala de trabalhador acabava compondo um quebra-cabeça, onde cada peça era única, mas só podia ser visualizada em conjunto com as demais. Essa dinâmica de múltiplas temporalidades foi chamada por Hall (1959, 1989) de dança da vida, por Ferrarotti (1990) de música da vida e para Levine (1997), compunha o passo da vida. Isso porque, talvez, o tempo apresente uma linguagem mais encoberta e não tão declarada quanto outros temas, podendo fornecer material menos manipulado sobre a dinâmica de poderes, conflitos e disputas presentes na fábrica. Nesse ponto, concordamos com Hall (1989), o tempo fala. Não apenas fala, mas permite dar voz, promover reflexões e estabelecer comparações entre as complexas relações entre homens, tempo, trabalho e vida. 

Nesse estudo, conseguimos captar algumas lógicas entre tempo e trabalho que foram construídas nas interações dos trabalhadores. Observamos que tais correlações cOmpõem linhas de raciocínio e explicações construídas e aplicadas pelos próprios trabalhadores no dia-a-'dia das relações fabris. Essas lógicas, por sua vez, integram diferentes perspectivas na apreensão de tempo e trabalho e estão entrelaçadas com visões diferenciadas de mundo. O que constatamos foi que, nenhuma lógica é melhor do que a outra, mas cada trabalhador cria, intersubjetivamente, um modo próprio de lidar com o tempo de trabalho de acordo com suas próprias experiências e vai dando sentido a mesma. Assim, fomos compreendendo que para alguns trabalhadores, o horário e turno de trabalho fornecido pela empresa; o fato de bater ou não cartão-ponto; trabalhar nos finais de semana; a correria do dia-a-dia; O· tempo marcado nos relógios; o final de semana que passava rápido demais; o sábado que era muito lento; os feriados; entre outras temporalidades, podiam significar: a alegria para alguns e a tristeza de outros. 

Entretanto, existiam aspectos comuns nas falas desses trabalhadores. Como exemplo, temos o tempo de trabalho ocupando posição central em suas vidas e organizações cotidianas. Principalmente, quando a lógica produtiva da fábrica era extrapolada para os demais tempos sociais, tornando o tempo de lazer: um tempo voltada para a produção, otimizado pela busca de seu bom aproveitamento. Na lógica da empresa e da sociedade atual, ficar sem fazer nada, ter um ritmo mais lento de tempo e perda de tempo podem ser considerados Como sinônimos de preguiça, deficiência e até usados na exclusão social.
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Com o tempo totalmente dedicado para o trabalho e produção, trabalhadores vivem basicamente em função do trabalho, casa, filhos, recuperação de força e energia para voltarem ao trabalho. Nesse ponto fundamentalmente, concordamos com Whitrow (1993): somos governados pelo tempo de trabalho e vivemos constantemente preocupados com ele e suas demarcações. Com o pouco tempo que sobra para viver, há aqueles que se autodenominam escravos modernos do tempo. 

Nas relações fabris, o trabalhador não se aliena apenas de sua atividade, mas também de seu próprio tempo. Essa expropriação foi aborda​da por Kurz (1999) e relacionada com o tempo morto, sem sentido, vendido à fábrica, juntamente com atividade, ritmo e velocidade exigidos para a produção. Embora o ideal da sociedade moderna tenha sido oferecer mais tempo livre aos homens, não é o que encontramos no dia-a​dia da empresa. Com o número crescente de exigências impostas ao ser humano em um mesmo intervalo de tempo, produz-se constantemente a sensação de escassez do tempo. De forma geral, trabalhadores vivem correndo, com pressa e reclamam que resta pouco tempo para diversão, descanso, estudo, passeio ou mesmo pausa não se fazer nada. Por estarem sempre à disposição da empresa, relatam que gostariam de ter mais tempo para si próprios, para aproveitar melhor a vida. 

No entanto, essas diferentes temporalidades nem sempre convivem sem conflitos na empresa. Se por um lado, na perspectiva administrativa e das chefias, buscava-se otimizar o tempo produtivo, diminuir a matação de tempo e ter um número mínimo de funcionários para manter a em​presa em andamento; por outro lado, trabalhadores e chefias entravam em disputa quanto ao tempo de permanência na fornalha, intervalo para refeições, trabalho nos finais de semana, entre outros. Na fornalha, por exemplo, a empresa exigia que trabalhadores ficassem uma hora por dia nesse local que é extremamente quente e insalubre e os trabalhadores reivindicavam apenas meia hora. Isso vem demonstrar que os trabalha​dores não são totalmente passivos diante da organização imposta de tempo e trabalho. Quando necessário, conseguem extrair alguns minutos de descanso e socialização, mesmo na linha de produção. Reclamam, opinam, pedem para mudar de horário e assim por diante. 

No final, acabamos por concluir que o fato de se bater (horário fixo) ou não cartão-ponto (horário flexível) causa impactos diferentes nos grupos de trabalhadores. Aliás, esse não é o único fator que deve ser levado em consideração quando se aborda tempo e trabalho. Cada horário e esquema temporal organizado pela fábrica apresenta particularidades que são apreendidas com suas vantagens e desvantagens. Isso vai com-
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pondo lógicas de tempo que, ora se integram, ora entram em conflito no cotidiano das relações fabris. Logo, não podemos simplesmente concluir que existe um melhor tempo de trabalho para ser seguido. Talvez, nem haja. Mas podemos dizer que, o significado do tempo de trabalho é relativo, dinâmico, histórico e político e como tal, só pode ser compreendido intersubjetivamente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“A melhor maneira de preencher o tempo é desperdiçando-o ", Marguerite Duras

Para encerrar o artigo, mas não as reflexões que esse tema nos suscita, lanço mão de um poema sobre tempo, trabalho e vida que foi escrito a partir de várias frases trazidas pelos trabalhadores ao longo da realização dessa pesquisa: 

CALEIDOSCÓPIO: TEMPO E TRABALHO 

Acorda sem despertador, 

orgulhosa do condicionamento matinal.

Pega condução e voa para o trabalho.

Bater o cartão ou não bater o cartão, 

não é questão, nem solução: é Produção,

da moderna escravidão 

de tempo e trabalho. 

Sem tempo para viver, 

a vida passa mais rápido que a caixa de macarrão.

Pega o macarrão, põe na caixa, 

pega o macarrão, põe na caixa, 

em ritmo alucinante 

correm trabalha-dor e tempo. 

Por um instante: pensa: como seria se tivesse estudado? Melhor não pensar. 

Se não, dá vontade de chorar.

Melhor deixar a fornalha queimar

e não se apavorar com o tempo. 

Há que dominá-lo, mas com que força? Andando de volta para casa, pensa: 

no serviço de casa que a espera.
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Sem saber que mais um dia se foi, 

dorme sentada: quem achava que assistia televisão. 

Esse talvez seja um dos desafios da sociedade contemporânea: alguns com tempo demais e outros com tempo de menos; mas ambos em busca do que uma trabalhadora tão sabiamente apresenta: “... as pessoas vivem muito em função do trabalho, né; e acabam não tendo tempo, principalmente, para viver”. Se essa é realidade da qual não se pode fugir, pode-se, ao menos, transformá-l
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ABSTRACT: This study establishes relations between time and work with workers who have fixed and flexible working hours in a pasta industry. Time is approached as a psychosocial construction which orientates subjectivity and defines every-day practices. Through "Grounded Theory", multiples methods were used and made possible to contextualise the dynamic relations between time and work. The procedures adopted were phase 1; a three-month period of visits to the factory which was registered in the "Field Diary". Phase 2 elaboration and application of a Time Questionnaire with salesmen of the industry. Phase 3, 6 interviews with worlcers who have fixed worlcing hours and 6 with lhe ones who have flexible hours. The "Field Diary" provided the context in which time arises in the working relations in the factory. Time Questionnaire results brought examples and clues to the meaning of time in this context Comparisons between the interviews showed how time and activity were related and lhe impacts of time on relations and subjectivity. Relations between lack of time, working time and modern life were established. It was also concluded that time, work and subjectivity are related and play a major role in lhe ever-day life and subjectivity of factory workers. 
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A FALTA DE OCUPAÇÕES PRODUTIVAS

 E O TRABALHO PRECÁRIO

 NUM CONTEXTO RURAL

Martha Traverso-Yépez 

RESUMO: Apesar dos altos índices de trabalho precário e de desocupação, o desenvolvimento teórico sobre os efeitos psicossociais deste problema estrutural é praticamente inexistente nos países menos desenvolvidos. A razão desta carência pode ser a tendência a falar da pobreza em abstrato, sem mencionar as causas estruturais desta situação. Consideramos, portanto, importante estudar a situação do mercado de trabalho no contexto rural, numa vila de pescadores a 40 km ao norte de Natal, sendo nosso centro de pesquisa-ação uma associação de produtores de sabão e detergente à base de algas que, apesar de contar com uma aceitável infra-estrutura própria, tem problemas diversos relacionados ao processo de produção e comercialização. A idéia é esclarecer como a falta de ocupações produtivas e o conseqüente trabalho precário afetam a vida da população mais carente e como esta situação influencia no significa​do e central idade do trabalho. Constata-se que a dinâmica dos projetos de geração de emprego tem limitações estruturais e contextuais-psicossociais que devem ser consideradas. Além disso, o contexto rural de relativo isolamento define tanto uma centralidade do trabalho mais baixa, quanto certas diferenças nos valores e crenças em relação ao contexto urbano. 

PALAVRAS-CHAVE: Mercado de trabalho, ocupações produtivas, contexto psicossocial rural. 

Existe um reconhecimento unânime sobre a grande importância do trabalho na vida dos indivíduos e na construção social da subjetividade humana. Os indivíduos dedicam grande parte de suas vidas a preparar​se para o trabalho, quer como aprendizes nos sistemas sociais mais tradicionais ou informais, quer como estudantes nos sistemas mais desenvolvidos. O trabalho não só organiza a vida dos indivíduos, determinando suas condições materiais e sociais de existência, mas a própria estrutura social é definida, principalmente, através da divisão social do trabalho (Martín-Bar6, 1985).
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Baseado na fundamentação marxista, Antunes (1998, p.123) ressalta que "o trabalho é o ponto de partida do processo de humanização do ser social", ainda que, na sociedade capitalista, o trabalho normalmente sirva apenas para sobrevivência, ou seja, uma atividade imposta pela necessidade extrínseca, e raramente como uma forma de realização humana. Nos países situados na periferia do sistema capitalista, esta realidade é ainda mais marcante pelas limitações estruturais de ocupações produtivas. Além disso, para aqueles com possibilidades de participar do limitado mercado de trabalho nas fábricas ou nas modernas agroindústrias, os baixos salários e os sempre limitados benefícios sociais que os operários recebem definem características peculiares sobre a vida, desenvolvimento e possibilidades dessas pessoas. 

Portanto, as grandes desigualdades econômicas e os altos índices de trabalho precário ou "desocupação encoberta" constituem males estruturais que geram problemas de diversas ordens para a população afeta​da. Além dos problemas sociais característicos da pobreza, as difíceis condições de vida reduzem, para os indivíduos, as possibilidades de serem sujeitos ou atores sociais. Quanto menor capacidade de agir e de ter controle de sua vida, tanto menor a possibilidade de atuar numa prática significativa, limitando os indivíduos a seus elementos simbólicos primários e à rotina de. simples sobrevivência (Seligman, 1981; Martin-Baró, 1989). 

Considerando-se o grande problema da falta de ocupações produtivas, tanto nas áreas urbanas quanto rurais, existe uma preocupação crescente, quer dos próprios afetados, quer dos organismos de apoio governamentais e não governamentais, em procurar fontes autônomas ou alternativas de emprego. Este trabalho pretende contribuir ao debate sobre a temática com dados empíricos recolhidos numa pesquisa, em pro​cesso de realização ainda, na localidade rural de Maxaranguape, RN. 

TRABALHO E EQUILÍBRIO PSICOSSOCIAL 

Apesar dos altos índices de trabalho precário e de desocupação, o desenvolvimento teórico sobre os efeitos psicossociais deste problema estrutural é praticamente inexistente em nosso meio. Há carência de uma perspectiva psicossocial orientada ao estudo das conseqüências da falta de ocupações produtivas em nossa realidade social A razão desta carência pode ser essa tendência a falar da pobreza em abstrato, deixando ocultas às condições estruturais de intercâmbio desigual no contexto mundial, que define a divisão de trabalho existente em nossas economias.
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Contudo, a produção teórica do mundo desenvolvido, que define, em certa forma, a dos países. situados na periferia do sistema, é cada vez mais abundante em estudos psicossociais sobre o desemprego (Álvaro, 1992; Banks, 1992; Jahoda, 1987; Warr, 1987). Esta preocupação está diretamente relacionada com a retração do operariado industrial estável e ao aumento das taxas de desemprego que atinge os países avançados como decorrência da crise do sistema capitalista em escala global (Antunes, 1995). A própria OMS (WHO, 1986) aponta o desemprego como uma das principais catástrofes epidemiológicas da sociedade contemporânea. Junto com as crescentes taxas de desemprego preocupam também "a subproletarização intensificada, presente na expansão do trabalho parcial, temporário, precário, subcontratado;' "terceirizado", que marca a sociedade dual no capitalismo avançado" (Antunes, 1995, p. 41) 

O que sobressai sempre na temática do desemprego é o que Jahoda (1987) denomina sua função manifesta (prover ao trabalhador uma renda), enquanto as funções latentes têm sido muito menos consideradas: 1) dar estrutura temporal à vida cotidiana; 2) possibilitar experiências e contatos regulares com pessoas alheias ao grupo familiar; 3) prover os indivíduos de metas e tarefas que transcendam as pessoais; 4) definir importantes aspectos do status pessoal e da identidade; e 5) forçar o desenvolvimento de uma atividade. Warr (1987) aprimora o enquadramento teórico de Jahoda e fala também dos benefícios das oportunidades de controle pessoal e social, da oportunidade para uso de habilidades novas e adquiridas, da variedade de atividades a desenvolver, da clareza e segurança com relação ao futuro. 

Contudo, as pesquisas sobre o tema apontam em direção à complexidade do fenômeno, impossível, portanto, de ser estudado de forma unilateral. Num sentido geral, a definição mais freqüente de trabalho/em​prego relaciona-se com o trabalho/emprego remunerado, ou seja, uma atividade desenvolvida a fim de receber uma compensação econômica para a subsistência. Mas esta definição é restritiva por não considerar que o significado e os valores relacionados com o trabalho dependem "do contexto da linguagem de uma comunidade específica" (Brief & Nord, 1984). É preciso, portanto, considerar os aspectos contextuais e a experiência de vida e de trabalho das pessoas envolvidas. Por exemplo, fica evidente que a condição de "desempregado" vai ser muito mais difícil para uma pessoa qualificada e com experiências anteriores de trabalhos de alto status. As pesquisas de Kasl (1979, apud Jahoda, 1987) apontam que a perda do trabalho dos operários com baixa qualificação pode não ser estressante, considerando as inadequadas e quase sempre
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precárias condições de emprego. Contudo, o simples fato de que a grande maioria de desempregados desta categoria procure intensamente um posto de trabalho indica que a intensidade do sentimento de privação é maior quando se está desempregado. 

As evidências empíricas demonstram que face à sobrevivência, nas situações mais críticas, as pessoas flutuam entre a desesperança e o pessimismo à resignação e apatia. O que não impede, em certos casos, fortes sentimentos de hostilidade que, pela falta de um alvo concreto, terminam sendo dirigidos contra a comunidade ou, inclusive, inconscientemente, contra si mesmo (Willis, 1988). De forma indireta, também as pesquisas realizadas com mulheres deixam claros os benefícios psicológicos do trabalho fora de casa. Muitas mulheres conhecem por experiência própria, ou através das experiências familiares e das amizades, os efeitos depressivos de viverem isoladas, sem comunicação com a realidade, sem um status e sem possibilidades de ampliar o círculo de seus relacionamentos sociais. Estando, inclusive, esgotadas com as tarefas domésticas e com os cuidados das crianças, além dos benefícios econômicos, as reclamações das donas de casa vão à direção de necessidades sociais insatisfeitas, como encontrar fontes de auto-estima e de apoio social através da autonomia e da dinâmica de um trabalho fora do lar familiar (Jahoda, 1987). 

• Contudo, parecem ser necessidades impostas pelo tempo e pela cultura, já que de fato e como mostram Jahoda, Lazarsfeld & Zeizel (1972), cada sociedade e cada época provêem das práticas sociais significativas na vida das pessoas. Nesse sentido, eles destacam alguns aspectos que é importante destacar: 

• Decorrente do fato de que em nossas sociedades seja cada vez mais freqüente que as instituições (começando pela socialização escolar) configurem a distribuição do tempo, para a maioria das pessoas, a ausência dessas estruturas apresenta um importante problema psicológico. Porém, representa uma grande dificuldade organizar o tempo livre e fazer​se um horário próprio. 

• O condicionamento a normas coercitivas impostas de fora influi também na dificuldade de estabelecer objetivos próprios. 

• A falta de estímulos socialmente definidos diminui também substancialmente as iniciativas das pessoas. Em Marienthal, o desemprego chegou a interromper hábitos cotidianos dos indivíduos, para os quais sempre existiu tempo, quando empregados. Por exemplo, ainda que a biblioteca local tenha suprimido o pagamento pelo serviço de empréstimos de livros, o número de leitores e de livros emprestados foi diminu-
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indo, substancialmente, à medida que o tempo de desemprego aumentava. Igualmente, embora os jornais tenham sido vendidos a um preço apenas simbólico, as assinaturas baixaram em mais de 60%. Assim mesmo, clubes e organizações políticas perderam entre um a dois terços de seus membros. 

Fica em evidência, portanto, a importância de pesquisar as formas como os altos Índices de falta de ocupações produtivas e em condições dignas têm afetado a população mais carente do denominado Terceiro Mundo, sob o risco de inseri-Ia num círculo vicioso de pobreza e apatia social. Embora as ciências econômicas tenham tentado explicar as limitações estruturais da falta de trabalho nos países situados na periferia do sistema, o tema tem sido pouco considerado na Psicologia Social, falando apenas da pobreza e tendendo a culpar as próprias vítimas dos inúmeros problemas sociais que sofriam, incluído o próprio desemprego. É apenas nos últimos tempos e em função da crise globalizada do sistema, quando a "informalização" da economia não seria uma exclusividade do Terceiro Mundo (Cartaya, 1987), que se começa a perceber o problema como um fenômeno "contextual" e não de pessoas específicas. 

O CONTEXTO DA PESQUISA 

Este trabalho desenvolve-se na vila de pescadores de Maxaranguape, RN, situada no Vale de Ceará-Mirim a 40 km ao norte de Natal. Em Maxaranguape, o Índice de indigência, que define uma população como estando à margem do mercado de trabalho e de bens de consumo e de serviços, é de 51 %. Este fato relaciona-se com a prevalência de ocupações informais de baixa remuneração, gerando os conseqüentes problemas sociais, tais como casos de desnutrição (apesar das riquezas do mar), alto Índice de analfabetismo, habitações inadequadas, além de um elevado índice de adultos e jovens em situação de dependência de bebidas alcoólicas, acomodação e apatia da população frente a ações de mobilização ou engajamento em atividades coletivas/comunitárias (Gómes e Alencar, 1977). Neste contexto, nosso centro de pesquisa​ação é uma associação composta por um grupo de moradores, em sua maioria mulheres de pescadores, desenvolvendo um trabalho cooperativo de elaboração de produtos de limpeza à base de algas marinhas, conhecidas no meio como "cisco". A associação existe já desde 1992, a partir de um treinamento na confecção de sabão com algas orientado tecnicamente pela UFRN. 

São anos de luta na procura de transformar essa habilidade em pro-
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dução para a comercialização e um meio de subsistência digno para eles e suas famílias. A partir de 1995 o grupo conta com o apoio técnico e econômico de uma ONG e, na atualidade, conta com 18 membros e uma infra-estrutura própria, que consiste em terreno, galpão e máquinas semi​industriais para o processamento da produção. 

Numa primeira etapa exploratória de pesquisa, através da observação participante, percebeu-se problemas de ordens diversas relacionados ao processo de produção e à comercialização, tais como: 

Acumulação de estoque e falta de regularidade na venda, conseqüência, em parte, da falta de planejamento do processo de distribuição e comercialização. Não houve qualquer tipo de estudo do mercado avaliando as produções concorrentes e procurando a melhor forma de obter uma boa receptividade por parte do consumidor alvo. 

• Falta de controle do processo produtivo, devido, em parte, à distância da fonte de matéria-prima, da assistência técnica e de outros elementos indispensáveis, como código de barras e meios de comunicação e de transporte, coisas que limitam substancialmente o mercado consumidor. Pior ainda se considera a falta de apoio e valorização do produto, tanto das autoridades locais, quanto da própria população de Maxaranguape. 

• Formação deficitária em relação à administração. Embora tenham recebido cursos de capacitação produtiva e de autogestão administrativa, estes não puderam ser satisfatoriamente aproveitados em seus objetivos. Isto porque houve falta de um acompanhamento sistemático e de uma rotina que surge da comercialização contínua, além do problema estrutural do limitado nível de escolarização, o qual devia ter sido considerado em primeiro lugar. 

• Todos esses fatores somados a um forte condicionamento de dependência em muitos aspectos com relação a ONG, condicionam por sua vez uma falta de uma maior autonomia da associação e uma produção descontínua e irregular, com a conseqüente ausência de uma renda fixa para os seus membros, que pode ser elemento de desmotivação relativa do trabalho do grupo. 

• Existem, ainda, problemas relacionados à distribuição de funções e responsabilidades internas do grupo, como, por exemplo, o receio de assumir tarefas administrativas que acarreta uma centralização do trabalho. Além do baixo nível educativo há resistências e problemas de diversas índoles (que incluem aspectos ideológicos até limitações físicas, como deficiências visuais) entre os membros. Estas resistências necessitam ser trabalhadas, sempre que exista um reforço positivo através da prática
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consistente e continuada do processo produtivo . 

• Falta de consciência da periculosidade do processo produtivo, embora tenham disponíveis os equipamentos de segurança. 

• Apesar das limitações, os principais elementos positivos que encontramos'entre os membros da associação são a esperança e os valores coletivistas muito marcantes com tudo o que eles significam na vida de um grupo (Lewin, 1942). Considerando as potencialidades físicas e humanas dessas pessoas, além de sua vontade de continuar na luta, espera-se que o trabalho de pesquisa compartilhado com o grupo contribua, de alguma forma, ao esclarecimento de seus problemas e para a procura de suas próprias soluções. 

O CONTEXTO METODOLÓGICO 

Considerando nossas premissas e objetivos de trabalho, a metodologia que melhor se adaptou foi a de pesquisa-ação, entendendo esta como um tipo de pesquisa social com base empírica, concebida e realizada em estreita associação com uma ação comprometida com soluções práticas coletivas, nas quais pesquisadores e pesquisados estão envolvidos (Thiollent, 1986). 

Na primeira fase de nosso trabalho, a abordagem qualitativa se apresentou como uma possibilidade de escolha em função da temática pesquisada, a fim de lidar com categorias analíticas e explicativas do fenômeno em estudo que possibilitem uma correta interpretação do mesmo. Posteriormente, o trabalho foi complementado com um estudo do contexto sócio-estrutural do Município de Maxaranguape, através de urna pesquisa bibliográfica e 10 entrevistas a autoridades do lugar. 

Além da observação-participante da primeira etapa, num segundo momento, foram realizados entrevistas de grupos com os membros da associação. A timidez e a dificuldade de elaboração lingüística pelo baixo nível educativo levou-nos a combinar as entrevistas em grupo com questionários "motivadores" desenvolvidos individualmente e com antecedência por cada participante. Algumas questões foram apresentadas em forma alternativas de escolha, devendo selecionar uma ordem de prioridades e explicar o porquê de tais escolhas durante o trabalho em grupo. Para pesquisar sobre o significado do trabalho, também foram usadas gravuras. Tal técnica provou ser muito mais eficaz que perguntas abertas, uma vez que demonstrou a capacidade deles de fazer analogias com sua realidade a partir de elementos simbólicos próprios gerados pelos instrumentos mediadores.
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Os textos coletados nas entrevistas de grupo, assim como os dados das entrevistas às autoridades locais, foram gravados e têm sido analisa​dos segundo a técnica de análise de discurso. O termo "análise de discurso" designa um conjunto de enfoques teóricos e metodológicos que vinculam a linguagem à ação Segundo este enfoque, os discursos ganham sentido enquanto se constituem em unidades de (inter) ação social e, como tais, com possibilidades não só para expressar a realidade, mas também para desenvolver e esclarecer melhor a forma como as pessoas concebem e experimentam a mesma, se comportam e dão sentido a suas ações (potter & Wetherell, 1987; Parker, 1992; Burman & Parker, 1993; Crespo, 1991, 1995). 

Esta abordagem dedica atenção também às instâncias "extra​discursivas" (todo o contexto social), que não só transferem sua contingência e funcionalidade aos discursos, como também fixam seus limites e condições de possibilidades no contexto de relações de poder que estejam em jogo (parker, 1992). 

RESULTADOS DAS ANÁLISES DOS DISCURSOS 

Constata-se que as atividades do trabalho e o significado que as pessoas atribuem ao mesmo podem descrever-se e interpretar-se apenas em relação ao momento histórico e ao contexto social no qual estão inseridas tais atividades (Brief & Nord, 1990). Além do contexto macro sócio​econômico apresentado já na introdução, é preciso considerar o histórico de trabalho e a situação familiar e pessoal dos membros da associação. 

O histórico de trabalho dessas pessoas está definido pela economia de subsistência. O fato de disporem do mar para se alimentarem e, através da venda dos frutos do mar, obterem algo em termos de dinheiro, leva a relativizar a precariedade da situação: 

"não morre de fome, não, vai para a praia, pescar, pega peixe, siri, camarão... quem gosta do trabalho, não passa fome, não. Em Natal, você tem que trabalhar. Ninguém vai lhe dar nada, não, tem que trabalhar... aqui é uma comunidade, é uma família só... " 

Do texto decorre ou se aprecia que existe outra conotação do trabalho quando a mesma pessoa continua a fazer referência ao que significa o trabalho em Natal. Os argumentos favoráveis ao contexto de sobrevivência relacionados com os frutos do mar explicam que as pessoas se sintam de certa forma protegidas e tenham sua subsistência garantida, tanto por alguma atividade como as descritas quanto através do apoio que recebem dos familiares e outras pessoas da
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comunidade, aspecto que também é destacado continuamente. 

"... a comunidade é muita para a gente... nos ajuda quando a gente está precisando...". 

As condições de vida definidas pela precariedade ficam manifestas nas variadas atividades que devem realizar para procurar uma elementar subsistência. Contudo, está claro que, em um contexto de ideologia machista, agravado pela forma particular que os valores sócio-culturais adquirem nas. camadas de baixa renda, sob a mulher recai a maior responsabilidade de cuidar do bem-estar familiar e, especialmente, do sus​tento dos filhos: 

"Quando tem lagosta, eu tenho ajuda do meu marido, mas quando não tem, a vida só é minha, lavo roupa, faço faxina, ganho e ajudo dentro de casa ...". 

"Vendo camarão, olho uma casa lá embaixo, passo dois meses, três meses, mas eu recebo e quando recebo não dá pra pagar as contas que tô devendo". 

"Fora daqui só meu marido quando não está parado, mas passa mais tempo parado do que trabalhando, ele é pedreiro. E depois a família que me dá maior apoio, se não fosse isso estava todo mundo com fome, descalço, nu". 

"A ajuda que eu tenho certa é só aqui mesmo e por fora é quando eu vou pegar siri, aratu, lagosta, camarão, vendo. Falta alguma coisa eu compro para sustentar meus filhos...". 

A falta de um trabalho estável na vida dessas pessoas, nos casos extremos, é considerada fonte de desespero. Mas é sintomático que, da variedade de categorias que aparecem - perturbação, falta de paz, necessidade, tristeza, dificuldade, preocupação -, as que mais se repetem são "desespero" e "falta de ânimo". Fica em evidência que o desespero nem sempre condiciona uma resposta de luta, mas exatamente seu oposto: "a falta de coragem para lutar", que é repetido com insistência. 

É bom destacar a forma como essas variáveis contextuais incidem na centralidade do trabalho, o qual está depois da família e da religião para a grande maioria. Aparecem apenas dois textos que ressaltam a importância de um trabalho como fonte de renda e recurso para crescimento pessoal e aprendizagem: 

"Além de o trabalho ser importante, o importante também do trabalho não é só a gente ganhar o dinheiro, mas é você ter conhecimento, aprender porque se você tem o trabalho e não tem o conhecimento, você não aprende, não ganha dinheiro, você tem começar a conhecer, acreditar, e daí já poder ver o ganho...".
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O pouco controle que têm de sua situação existencial leva-lhes a confiar não só na assistência de familiares e vizinhos, mas também precisam da fé, conformidade e resignação providenciada pela religião. A religião, à margem de qualquer conotação valorativa, constitui uma grande fonte de apoio e de conforto para a maioria destas pessoas. 

"...a gente que trabalha, a religião é muito boa para a gente, muito importante. Quando a gente trabalha precisa de fé...". 

"... sem ela eu não só nada... me traz paz". 

A ordem de prioridade do bem mais valorizado, de uma escolha entre amizade, saúde, trabalho, dinheiro e educação, ressalta o fato de que a saúde ocupa o primeiro lugar para a grande maioria; amizades e trabalho ocupam normalmente os lugares centrais junto com a educação, e o dinheiro é colocado normalmente em último lugar de prioridade: 

"A amizade para mim é importante, porque a gente consegue muito mais coisa tendo amizade lá fora, é mais do que o dinheiro...". 

"Primeiro vem à saúde, porque sem a saúde você não vai a lugar nenhum. Sem saúde você não trabalha, não tem lazer, aliás, você não tem nada, depende dela tudo... com saúde você trabalha, você passeia, tem muitas coisas de bom pela frente..." 

Para a maioria do grupo, a conotação de saúde não é "não estar do​ente", mas tem uma conotação mais pragmática e instrumental: 

"Coragem de sair para trabalhar" 

"O que dou mais valor é saúde, porque a gente com saúde, é tudo que a gente tem na vida...". 

Estes critérios são reforçados quando, em outra parte da pesquisa, o termo "bem estar" foi associado com saúde em primeiro lugar, mencionando também outras categorias tais como Deus, vida, família e trabalho. Percebe-se que, de acordo com os relatos, existe, para estas pessoas, uma relação de interdependência e causalidade no sentido de que a saúde é etapa primordial, essencial para que se consiga as demais "categorias" de bem estar. Nesse sentido, a saúde é de suma importância na vida das pessoas, constituindo-se na ferramenta indispensável. Para o grupo, saúde é sinônimo de bem estar, de felicidade, de paz e geradora de vida associada sempre ao trabalho. 

A variedade de categorias que aparecem sobre o significado do trabalho, tais como dificuldade, prazer, sobrevivência, esforço físico, possibilidade de lidar com outras pessoas, mostra as diferentes perspectivas possíveis de ver o fenômeno. Isto é decorrente dos diferentes fatores em interação: experiência pessoal, percepções, objetivos de cada um e até o próprio momento da enunciação da expressão. O significado do traba-
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lho para alguns, é servir como meio para a aquisição de bens materiais, como fonte de sustento e sobrevivência e até como aquisição de responsabilidade e c6inpromisso consigo e com o grupo. Contudo, a importância do trabalho em equipe é ressaltada pelos integrantes da associação de forma quase unânime, já que a maioria escolhe gravuras que mostram trabalho e esforço físico compartilhado: 

"... aí está se vendo que ele está lutando, trabalhando, suando para ter alguma coisa, porque do jeito que eles tão aí, cavando... Achei que se esse eles não tivessem nessa luta eles não tavam com fé de alguma coisa mais para frente... e o que também eles estão muito unidos porque aí tá se vendo que é a união ... unidos como a gente aqui ... ". 

" ... que aí são dois médicos em equipe trabalhando... sempre em equipe o trabalho é bem melhor do que sozinho...". 

"... representa para mim que aí eles estão unidos e que é com o trabalho que eles adquirem alguma coisa para sua vida...". 

As desvantagens do trabalho por eles mencionados residem na dificuldade em conciliar seus horários de afazeres domésticos e escolares (no caso dos jovens), com suas atividades no trabalho: 

"De manhã tô em casa, quero fazer um serviço e não posso. Tenho um filho de um ano e não tenho com quem deixar, tenho que ficar em casa, na hora de fazer outro serviço não posso, porque já é hora de vir para cá...". 

"A desvantagem é que eu faço os dois horários aqui e às vezes impe​de, sabe, de ter alguma coisa para fazer em Natal... aí não posso, porque eu tenho responsabilidade aqui dentro e também nos tempos de prova eu faço os dois horários e me impede de estudar para prova, eu nem sei como eu faço!". 

Contudo, no decorrer dos discursos observa-se que, de forma enfática, apontam o trabalho como meio para ultrapassar o nível de sobrevivência em que se encontram e para conseguir ter uma vida com qualidade. Sonham em ter uma remuneração fixa, que dê condições de serem atendidas as suas necessidades básicas e garanta uma vida de expectativas pendentes: 

"Esse trabalho faz parte do que eu gosto e daqui eu vou dar o meu sustento aos meus filhos. Espero que aqui cresça...". 

"Meu sonho hoje que eu gostaria de realizar... é aqui sabe... é as coisas tá caminhando de vento e popa, fabricando as coisas e depois terminar meus estudos e fazer um curso de computação. É um sonho que tento realizar..." 

"O meu é continuar aqui. Mas não fique como está hoje. Mas que
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melhore e com a melhora eu termine os meus estudos e com condições eu aprender todas as línguas que é a coisa que eu mais acho lindo, quem sabe falar todas as línguas..." 

E, quanto às expectativas sobre o futuro, mesmo nas condições ad​versas enfrentadas, o trabalho ideal para eles continua sendo a produção, afirmando sua vontade de progredir. Mas, sempre com a argumentação no sentido de que haja transformações e as dificuldades sejam superadas, para com isso passar a fornecer seu sustento certo e fixo todos os meses. 

RESULTADOS DAS ENTREVISTAS AS AUTORIDADES 

Os textos das entrevistas realizadas às autoridades com a finalidade de estudar e de comparar as impressões que elas têm do grupo e de suas dificuldades destacam os seguintes aspectos: 

I. O principal problema em Maxaranguape, apontado por todos os entrevistados, é a falta de ocupações produtivas. Outros problemas destacados são a falta de saneamento básico, o lixo que prolifera sem controle e o baixo nível educativo da população. 

2. Decorre da falta de trabalho o fato de que um alto Índice de jovens "sem futuro" ficam nas ruas ou na beira da praia sem ter o que fazer. O baixo nível educativo e a falta de motivação levam-lhes a ficar "vagabundando" e com isso têm problemas maiores como a "bebida" e a "droga". 

3. Outro problema importante que mencionam referente à população local é a tendência à "pedir" condicionada pela atitude paternalista dos políticos. 

4. Como conseqüência do "efeito demonstração" trazido pelos turistas existe o que um dos entrevistados denominou: "o efeito da cultura dos praieiros". Ou seja, os veranistas vão passar um mês lá, "e ficam de bermuda, batendo papo e tomando uma cervejinha e aí as pessoas (de lá) costumam transferir isso para o dia-a-dia... não observam que eles (os veranistas) fazem isso apenas um mês dos doze". 

5. Quanto às políticas oficiais para gerar empregos, apontam com exclusividade o turismo. Mas não há nada concreto em termos de infraestrutura e qualificação para essas atividades. 

6. Outra coisa que citam como problema é a abundância de Cursos. 

As políticas de providenciar emprego baseiam-se em cursos para a comunidade sem considerar as limitações do mercado e sem fornecer o acompanhamento adequado. Mesmo assim, as instituições esperam que as pessoas participem e enquanto não vem resultados positivos, acham
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que as limitações residem nas pessoas e não na própria estrutura sócio​econômica. 

7. Com relação a associação, todos os entrevistados conhecem o grupo e reconhecem a necessidade de apoiar-lhe, embora a maioria ressalte alguns problemas que acreditam prejudicar o desenvolvimento do mesmo: 

• Isolamento e falta de comunicação da associação com o resto da comunidade. 

• A falta de um bom relacionamento entre a Prefeitura e a ONG que apóia a associação, colocado por alguns como "politicagem". 

• Necessidade de apoio por parte da Prefeitura e da própria população. Falta de divulgação das vantagens do produto para vencer a resistência ideológica da população contra os produtos artesanais e sua qualidade. 

• Falta de um trabalho de marketing visando redirigir e repensar os esforços a fim de procurar outros mercados de consumo. 

• Humildade e reservas demais por parte dos produtores que se mostram "inibidos e acanhados" e não sabem promover o produto. 

• Contudo, a maioria reconhece os esforços e espírito de luta das mulheres mais antigas da associação que têm trabalhado tantos anos e que merecem ir para frente. 

CONCLUSÕES 

Em um sentido geral, o maior problema em Maxaranguape é o contexto de pobreza material e intelectual condicionado pelo processo de marginalidade social decorrente da falta estrutural de ocupações produtivas. A nível psicossocial e julgando por parâmetros acadêmicos do mundo desenvolvido, isso reflete em pouca motivação, baixa autoestima e um conformismo social que, em certas pessoas, chega a uma total apatia e a problemas sociais mais graves. Contudo, enxergando mais de perto, as coisas são mais complexas onde tem a ver inclusive o clima de relativo isolamento no qual subsistiu essa pequena comunidade de pescadores até datas recentes. De fato, a estrada asfaltada que comunica Natal com o Litoral Norte até Touros foi concluída em 1997 e a calçada (12 km. aproximadamente) que separa essa estrada de Maxaranguape está sendo melhorada neste momento. 

As pessoas tendiam a levar uma vida tranqüila demais e sem grandes necessidades e expectativas. A chegada da "modernidade" da mão do "turismo" iniciou-se 15 anos atrás aproximadamente e apenas durante
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os dois meses de verão. Contudo, é o problema estrutural de falta de ocupações produtivas e o choque de valores, que deixa em evidência a falta ''de controle· das pessoas lá. Situação decorrente das limitadas condições de vida e ao pouco preparo para confrontar a noVa. situação, em função de um processo de socialização diferente próprio da situação anterior. Inclusive, a pesca artesanal e a agricultura de subsistência, principais fontes de subsistência, mostram-se agora insuficientes considerando que é o intermediário quem leva o maior ganho, Portanto, para muitos dos mais novos, especialmente, as necessidades criadas com a chegada da "modernidade" ficam como fontes de frustração sem possibilidades de ser satisfeitas pela falta estrutural de atividades produtivas. A tendência dos mais ambiciosos tem sido migrar às grandes cidades na ilusória procura de uma vida melhor. 

Apesar das dificuldades da falta estrutural de trabalho encontramos que a situação das pessoas em Maxaranguape está amortecida pelas possibilidades de subsistência que fornecem os frutos do mar e pelos laços familiares e de amizade com as pessoas próximas que ainda são relevantes numa comunidade pequena. Para pessoas condicionadas a uma vida sempre precária, "estar bem" é não se preocupar tanto com problemas que seriam insuportáveis para qualquer pessoa condicionada a outro nível devida. Portanto, o que qualificamos como apatia ou descaso para reagir às circunstâncias adversas, que em casos extremos leva a uma condição de "pedintes", visto a partir da perspectiva deles seria "funcional" a sua situação de simples sobrevivência. 

Nesse sentido o processo de socialização através do próprio trabalho e a luta por levar para frente à associação tem definido uma situação diferente para os seus membros com relação ao resto da comunidade. Existe um nível significativo de amadurecimento do processo grupal e dos membros da associação, mostrando boa disposição de trabalho e de colaboração. Mas as dificuldades que ainda devem vencer exigem mui​to mais iniciativas e esforços. 

A qualidade ecológica do produto e a determinação do grupo do continuar na luta apontam a necessidade de encaminhamentos e estratégias, tais como estudos de marketing e racionalização da produção, que garantam que o grupo, além de poder atingir uma maior eficiência no processo de produção e mercado, possa também ser o principal sujeito dessa mudança, visando incrementar a iniciativa e a eficiência dos seus membros. 

Quanto ao lugar que o trabalho ocupa na vida dessas pessoas, esse relativo isolamento da população e a economia de subsistência baseada na disponibilidade dos frutos do mar definem tanto uma centralidade do
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trabalho mais baixa (fica depois da religião e da família para a grande maioria), quanto certas diferenças nos valores e crenças em relação ao contexto urbano. 

A saúde ocupa o primeiro lugar, reconhecendo praticamente todos os entrevistados que sua importância está sobre todas as coisas. Em geral, a nível objetivo, detecta-se uma boa saúde relacionada com uma atitude positiva da vida e dos relacionamentos sociais dentro de seus parâmetros de valores. Sendo a maioria dos membros do sexo feminino, essa mostra de traços de boa disposição e fortaleza parece estar relacionada à tradição machista e ao condicionamento sócio-cultural que delega à mulher a maior responsabilidade no cuidado do bem-estar familiar e do sustento dos filhos (é alto, por exemplo, o consumo de álcool nos homens, mas inexistente nas mulheres). 

O significado do trabalho entre as pessoas do grupo é variado. Este dado pode estar relacionado à experiência pessoal de cada indivíduo. Porem, quase de forma unânime, as pessoas do grupo destacam a importância do trabalho em equipe e valores coletivistas com relação ao trabalho. Obviamente estas conclusões têm um caráter conjuntural, dependente do atual contexto no qual o grupo se encontra. É de se esperar que o grupo tenha a força e a determinação para continuar na procura de um trabalho que ainda, que precário, sinta-o como próprio, como não alie​nado, como meio de realização. 

Tudo nos leva a refletir que as pessoas tentam construir, desenvolver e dar sentido à suas vidas e subjetividades em função dos recursos individuais, sociais, culturais, políticos e econômicos que encontram e com os·quais interatuam, sendo atualmente o trabalho remunerado parte importante desses recursos. Contudo, apesar da precariedade do trabalho em Maxaranguape, é importante destacar seus aspectos positivos, especialmente no ecológico, já que a comunidade é ainda um lugar relativa​mente tranqüilo com um clima físico e humano que tende a ser muito agradável. 

Por isso seria necessário apoiar o tipo de atividade de trabalho "alternativo" desenvolvido pela associação. Trabalhos desse tipo, bem administrados, vão contribuir para a melhora das condições de vida da população e para evitar essa migração quase forçosa às grandes cidades. Para isso a população deve também aprender a valorizar outros tipos de qualidade de vida e não apenas o consumismo e uma modernidade sem valores que chega através dos meios de informação. Eles têm, em certos aspectos, uma boa qualidade de vida, apesar das grandes limitações econômicas.

_______________________________________________________________ 

TRAVERSO-YÉPES, M. "A falta de ocupações produtivas e o trabalho precário num

contexto rural" Psicologia & Sociedade; 11 (2): 134-150; jul./dez.1999
148 

De fato, é o processo de desarraigamento e alienação social, somado à frustração decorrente das expectativas de encontrar um trabalho apropriado e bem pago, os principais fatores que vão contribuir a acrescentar os focos de miséria e violência social nos denominados "pólos de desenvolvimento" (Arteaga & Traverso, 1989). 

Outras considerações que podem ainda ser apresentadas decorrentes do processo de pesquisa são: 

• Observa-se que a preocupação crescente dos organismos de apoio governamentais e não governamentais em gerar fontes alternativas de emprego através da qualificação, consciente ou inconscientemente, subestima as condições estruturais do mercado produtivo, descuidando aspectos vitais do processo tais como a distribuição e comercialização da produção e a realidade psicossocial das pessoas envolvidas. 

• Conseqüentemente é preciso desmistificar o enfoque de corte neoliberal que identifica no setor "informal" a manifestação do espírito "empresarial" dos setores mais carentes, criando falsas expectativas e uma maior alienação da difícil realidade do trabalho "informal". 

• Precisa-se de um melhor sistema de avaliação das possibilidades e limitações dos cursos como estratégia de geração de emprego, que sem um correto acompanhamento, servem apenas de "faz de conta". 

• Percebe-se a necessidade de um processo de permanente autocrítica na forma de fazer política, levando-se em conta que é de responsabilidade do administrador público fazer um governo dirigido a procurar soluções para os sempre complexos problemas sociais. 

Martha Traverso-Yépez é professora visitante no Departamento de Psicologia do CCHLA, na Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Participa da Base de Pesquisa Grupo de Estudos de Saúde

 Mental e Trabalho (GEST) 

ABSTRACT: There are no enough studies about the psychosocial effects about the structural problems at less development countries especially in rural places. The tendency lies in frequently lack abstraction talk about poor people. The structures causes situations have been poorly mentioned. Thus, it is important to study the job demands of the rural context, a specify fish community which it is located forty kilometers from Natal. The concern prime of the work in this place is aboutproduction and commercialization process. 

This paper presents the main idea about the productivities occupations and the job effects at the community and how such situation means at the central job. The structural and psychosocial context should be considered. So, this study intends to 
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show the differences values and beliefs between in rural and urban places.

KEY WORDS: psychosocial contexts: rural and urban, production and commercialization processes, meaning and work centrality. 
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AÇÕES ESTRATÉGICAS NA GESTÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: REAÇÕES DOS PARTICIPANTES 

José Carlos Zanelli 

RESUMO: Com o objetivo de descrever ações estratégicas, em seus aspectos de facilidades e dificuldades de execução, e de analisar as articulações entre as estratégias prevalentes e outros fatores no contexto da ação humana, a presente pesquisa foi desenvolvida junto aos gestores de primeiro e segundo escalão da Universidade Federal de Santa Catarina. Entrevistas com informantes-chave permitiram analisar os conteúdos, quantificar fatores em categorias e interpretar as verbalizações. Visitas a universidades nacionais e estrangeiras permitiram comparar informações. O design da pesquisa, portanto, é do tipo avaliativo e descritivo. Os resultados parecem indicar a falta de habilidade estratégica dos administradores e a ameaça à estrutura de poder e à cultura existentes. Acredita-se que, na prática, muitas ações formalmente definidas sofrem modificações ou distorções, visando ao atendimento de interesses particularizados. Os eventos que circunscrevem a universidade têm gerado, nos últimos anos, apreensões e incertezas com acentuado potencial deteriorador dos processos internos à Instituição. 

PALAVRAS-CHAVE: ações estratégicas, universidade, cultura e poder. 

INTRODUÇÃO 

Fischmann (1987) apontou a escassa atenção dirigida para a implementação de mudanças estratégicas, associada ao insucesso de muitos planos estratégicos. Observou, também, que o assunto, na época, vinha sendo pouco estudado. Ainda hoje, no contexto brasileiro, e talvez mais para as organizações universitárias, existe uma clara lacuna de estudos nesta temática. 

As aceleradas transformações pelas quais o mundo passa nos últimos anos têm pressionado a universidade a ajustar estruturas e processos para realizar suas atividades, tanto quanto ocorre com outras organizações. O que nem sempre pode ser observado na gestão universitária, 
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sob pretextos diversos, é a sintonia que as novas exigências impõem. As mudanças do ambiente de trabalho estão exigindo, em muitos aspectos, reconceituar as organizações e o próprio significado de ser profissional. 

O presente trabalho pode ser considerado, sobretudo, um esforço de compreensão de um período vivenciado pelo autor, enquanto gestor, psicólogo, professor e aprendiz nas perplexidades da vida universitária brasileira deste inquieto final de século. O período sob estudo compreende os anos correspondentes à gestão 92-96, em que o pesquisador foi coordenador de planejamento da Universidade Federal de Santa Catarina. Tem o objetivo de descrever as ações estratégicas propostas naquele período final (95-96), em seus aspectos de facilidades e dificuldades de execução, e analisar as articulações entre as estratégias prevalentes e outros fatores no contexto da ação humana. 

As seções seguintes tratarão dos vínculos entre conceitos atrelados à estratégia organizacional, dos desenvolvimentos recentes da noção de estratégia na gestão universitária e das conexões entre estratégia e ação humana em universidades. Serão esclarecidos os procedimentos e recursos utilizados para viabilizar o estudo e, finalmente, descrevem-se os aspectos apreendidos na realidade da UFSC e busca-se analisá-los. 

ESTRATÉGIA E AÇÃO HUMANA NA UNIVERSIDADE 

Muitas vezes a estratégia é vista como a determinação de finalidades, objetivos e metas básicas da organização, conseqüentes linhas de ação e alocação de recursos necessários. Outros também preocupam-se em definir as atividades em que a organização se encontra, de que tipo ela é, ou deseja ser, e o plano que integra e ordena as metas, políticas e programas de ação. Estratégia, segundo Quinn (1991), é um padrão ou plano que integra de forma coesa, os principais objetivos, políticas e ações de uma organização. 

Para a maioria dos autores, estratégia é um plano, um curso de ação conscientemente planejado. Portanto, a estratégia é elaborada antes das ações serem desencadeadas e é desenvolvida consciente e propositada​mente. Da mesma forma consciente e proposital, a estratégia tem sido considerada como uma manobra, ou seja, um plano específico para ata​car ou se defender de um concorrente. Como padrão, a estratégia é considerada do ponto de vista de um fluxo de ações. Neste caso a estratégia pode ou não ser pretendida, é implícita à organização, podendo surgir circunstancialmente. Dentro da organização existe uma concepção de estratégia pretendida, consciente e proposital, mas por outro lado existe
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uma outra estratégia dita emergente, que é resultado do padrão de comportamento da empresa e as ações dele decorrentes. Da junção entre a estratégia pretendida com a estratégia emergente surge o que Mintzberg (1987) denomina de estratégia realizada. Acrescenta ainda, estratégia como posição, ou seja, o modo como a organização se localiza no seu ambiente, e a estratégia como perspectiva, um modo fundamental da organização perceber os eventos à sua volta. 

As mudanças na tecnologia, legislação, preços, competências e itens semelhantes exigem um esforço continuado para assegurar a consecução dos objetivos. Fazer o maior número possível de pessoas contribuir com sua inteligência e buscar a criatividade de todos os participantes da comunidade organizacional passaram a ser apregoados como indispensáveis em todos os níveis. Disto decorre que a estratégia deve ser elaborada com a participação de todos os responsáveis, para fazê-la acontecer. 

Silveira Júnior e Vivacqua (1996) pretendem, como função da estratégia, mudar paradigmas. Mudar paradigmas implica a mudança de valores. Os valores nucleares assentam a cultura de uma organização (Schein, 1985). implica, portanto, uma clara vinculação entre estratégia e cultura (Gaj, 1990; Kotter e Heskett, 1994; entre outros). Enfim, a literatura é abundante nas afirmações dos elos entre estratégia e estilo gerencial, crenças, valores, ética e padrões de comportamento. 

Estudos realizados na década de oitenta focalizaram os processos pelos quais os participantes da comunidade organizacional interpretam e reagem ao ambiente. Sugerem que as mudanças ambientais podem ser percebidas e interpretadas pelos participantes de maneira diferenciada, conforme os valores e preferências individuais (Lyles e Schwenk, 1992). Entretanto, a relação entre as cognições ao nível individual e ação organizacional ainda carece de muitos estudos. 

Quando uma mudança ambiental começa a afetar o desempenho da empresa, é criado um efeito interativo entre os participantes da organização. Frente à mudança os participantes que possuem esquemas interpretativos convergentes tentam influenciar os outros e agregar adesões sobre a interpretação dos eventos ambientais e a maneira adequada de agir (Lyles e Schwenk, 1992). Neste processo de barganha política, ressalta-se a influência do grupo dirigente sobre os demais membros da organização, sem dúvida, porque é o grupo dirigente que primordial​mente interpreta a importância dos eventos e é este grupo que comunica à organização o seu ponto de vista através de discursos, reproduzindo padrões. 

De modo semelhante aos argumentos anteriores, Eccles, Nohria, e

_______________________________________________________________ 

ZANELLI, J. C. “Ações estratégicas na gestão da Universidade Federal de Santa Catarina: reações dos participantes” Psicologia & Sociedade; 11 (2):151-174;jul/dez.1999

153

Berkley (1994) postulam que "a estratégia não é apenas alguma coisa que é planejada, é também algo que acontece" (p. 109) (ênfases no original). Concluem que não há uma resposta definitiva para saber o que leva à vantagem competitiva sustentável. Reservam especial. interesse na perspectiva da ação porque, ao buscar a missão, objetivos e, enfim, um plano estratégico, a organização busca "dar um significado a atos passados e presentes" (p. 110), gerando um fluxo constante de ação, que canalize energia rumo ao futuro. 

A formação de organizações de aprendizagem, nas quais as pessoas expandem continuamente sua capacidade de criar, em que surgem novos e elevados padrões de raciocínio, com as pessoas aprendendo continuamente a aprender em grupo, tem entre seus princípios o raciocínio sistêmico. Tal raciocínio busca encontrar as mudanças, tanto de baixa como de alta alavancagem, e descobrir onde as ações e mudanças na estrutura e na estratégia podem trazer resultados significativos e duradouros. Alavancagem significa passar de um estado atual para um esta​do desejado, onde, de algum modo, agrega-se valor. 

Ansoff (1983) e Ansoff e Mcdonnell (1990) já reforçavam tanto uma participação democrática como uma "co-determinação" (participação no poder decisório) para a aprendizagem como relevante fator de mu​dança organizacional, porque implicam envolvimento. 

Certamente diversos fatores devem ser considerados para definir o que é uma boa estratégia. Enquanto muitos, entre eles Fritz (1997), ressaltam a importância de firmar uma direção, gerar movimento seqüencial desembaraçado e relacionar as partes com o todo, outros autores, à semelhança de Gandin (1994) e Teixeira (1995), preocupam-se com processos de mudanças presos a modelos mecanicistas e reificados, que não mobilizam e não provocam as transformações necessárias. 

Arguin (1989) critica o caráter essencialmente estático do planeja​mento tradicional, a ausência da partilha na operação do planejar que ele traz embutida e a sua concepção de universidade como sistema fechado. Para Teixeira (1995), ocorreu na atual década uma "rápida disseminação das idéias do planejamento estratégico nas universidades brasileiras, especialmente nas particulares e menos nas federais" (p. 203). 

Hardye Fachin (1996) defendem, portanto, a necessidade de um modelo ampliado para que se possa descrever e analisar o processo estratégico em instituições universitárias. Recorrem à definição de Mintzberg (1973) de estratégia como ocorrência de um padrão, de uma certa regularidade, num fluxo de decisões ou ações. Deste modo, inclui-

______________________________________________________________ 

ZANELLI, J. C. “Ações estratégicas na gestão da Universidade Federal de Santa Catarina: reações dos participantes” Psicologia & Sociedade; 11 (2):151-174;jul/dez.1999
154

se o conceito de estratégia planejada, mas também contempla a possibilidade de que estratégias podem emergir. 

Hardy e Fachin (1996), com base em farta bibliografia, asseveram que os líderes tendem a influenciar a escolha de estratégias de acordo com suas habilidades e outras características pessoaiS. Ainda que se sai​ba que o processo de formulação de estratégias não necessariamente ocorre do topo para os demais segmentos da organização, as experiências e predisposições dos dirigentes transparecem muitas vezes no rumo estabelecido. Assim, as percepções dos líderes determinam, em grande parte, os problemas que são vistos prioritários e as soluções cabíveis ​ou seja, o quê e como desenvolver as ações consideradas de alavancagem. 

Vahl (1991) considera que na história das universidades brasileiras nas últimas décadas pode-se ver que elas foram levadas a assumir estruturas organizacionais padronizadas, "sem considerar o porte e as necessidades de cada instituição e as características e contextos regionais" (p. 132). AI> universidades adotaram os conselhos universitários, de curadores e de ensino, pesquisa e extensão como órgãos superiores deliberativos. A reitoria é o órgão superior executivo, dirigida pelo reitor e composta pelas pró-reitorias, diretorias das unidades administrativas e órgãos de apoio e de assessoria. Os conselhos departamentais e coordenações didáticas dos cursos surgiram como órgãos deliberativos setoriais das unidades acadêmicas; tendo, como órgãos executivos setoriaiS, os centros, as faculdades, institutos ou escolas (adotados pela maioria das universidades, embora a legislação tenha tomado seu uso opcional), geridos por um diretor e composto por um conjunto de departamentos das áreas de conhecimentos afins; os departamentos, geridos por um chefe e com​postos pelos professores vinculados à sua área de conhecimento, e as coordenações dos cursos. 

As universidades são instituições eminentemente políticas, em razão, principalmente, do caráter eletivo dos cargos diretivos, desde o reitor até os coordenadores de curso. Portanto, as coalizões dominantes fazem escolhas estratégicas que, além de visar o desenvolvimento da universidade, visam também a manutenção no poder. 

E o indivíduo neste contexto? Como estudar as características da relação indivíduo-universidade? 

Enriquez (1997), considera que "jamais o indivíduo esteve tão encerrado nas malhas das organizações (em particular, das empresas) e tão pouco livre em relação ao seu corpo, ao seu modo de pensar, à sua psique" (p.19). Tal é a força que assumem as organizações ao ambicionarem emergir como os atores principais desta sociedade e desta época.
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Ao indivíduo são necessárias condições certas para que possa manter sua autonomia e originalidade. Não é fácil a tarefa do administrador comprometido com a busca de condições emancipadoras, que respeitem e promovam a pessoa. 

O modo como a pessoa vê a si própria, ou seja, o auto-conceito, sustenta e dá consistência ao sistema pessoal. O sistema pessoal influencia as percepções e as expectativas, que resultam em ações. As ações, por sua vez, provocam conseqüências para confirmar ou não o sistema pessoal e o auto-conceito e também para influenciar a situação. A situação, neste circuito, está no contexto das percepções e das expectativas. Este esquema geral é útil para analisar a ação humana nas instituições universitárias. 

Para os teóricos da ação (como Ginsburg, Brenner e Cranach, 1985), as verbalizações claramente explicitadas pelas pessoas revelam a face objetiva da ação. A face subjetiva da ação inclui tanto componentes cognitivos como componentes afetivos - pode ser inferida da face objetiva. Associadas, ambas formam o nível psicológico das interações sociais. Redes de interações são formadas entre os indivíduos. "Por via da interação se constituem os níveis mais abrangentes, social e cultural, e nela se viabiliza o nível individual" (Duran, 1993, p. 4). 

Assim, analisar a ação humana no contexto universitário, tanto quanto em outros contextos, implica buscar compreender crenças, normas, valores, sentimentos, percepções, expectativas, interações, situações, histórias, subculturas e outros elementos, visando ir além da face objetiva ou aparente. Silveira Júnior e Vivacqua (1996)confirmam a idéia de que a mudança, como sistema de ação, só é efetiva quando implica na transformação dos valores, da cultura e, portanto, nos padrões de comportamento predominantes na organização. 

Ainda que sujeitas aos fatores externos, as características organizacionais refletem uma interação entre o ambiente e as preferências, percepções e escolhas da coalizão dominante - aqueles que controlam as principais decisões. Tais preferências, percepções e escolhas são afetadas, é claro, pelos valores e crenças da coalizão dominante. Padrões de cooperação e afiliação são estabelecidos na rede colaborativa que se estabelece e servem como canais para compartilhar informações. 

Com base no pressuposto de que as pessoas agem de acordo com o que percebem e com os interesses, preferências ou tendências que tais percepções estabelecem, Botomé (1996) conclui que a instituição universitária também é uma rede de relações e os comportamentos que fazem parte dela ''não são facilmente perceptíveis nem alteráveis" (p. 12) . 
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As interações sociais nos ambientes acadêmicos, de um modo geral, trazem características que, por si só, clamam por transformações: obsolescência, elitismo e corporativismo. A obsolescência implica em não avançar com as mudanças da própria ciência e tecnologia, por um lado, e as mudanças da sociedade, por outro. O elitismo coloca a universidade predestinada a poucos, legitima a ordem estabelecida e reforça a ilusão da educação como possibilidade de ascensão social. O corporativismo faz da instituição uma "região de feudos", à qual a comunidade externa tem dificuldades de aproximar-se e, internamente, as trocas são muito empobrecidas, especialmente quando se consideram as potencialidades que tais relações possuem. 

MÉTODO 

Fundamentado em pressupostos da perspectiva da ação na construção do conhecimento, por meio da interação verbal planejada, onde o encadeamento dos conteúdos toma os relatos na forma das transcrições como pontos de partida (Zanelli, 1992; 1997), busca-se uma aproximação às possíveis respostas ao objetivo de pesquisa. Ao considerar o propósito da presente pesquisa, pode-se dizer que o procedimento enquadra-se como avaliação formativa, que tem como fInalidade melhorar um plano ou acompanhar sua implementação, em concordância com Patton (1990). A perspectiva dos entrevistados é privilegiada, quanto a apreensão dos processos e avaliação das implementações. 

PARTICIPANTES 

Participaram todos os 23 representantes das unidades diretamente vinculadas à elaboração do Plano Estratégico da UFSC. As unidades estavam representadas por seus dirigentes em maior nível hierárquico, ou seja, um reitor, um chefe de gabinete, um secretário especial de planejamento, cinco pré-reitores, onze diretores de unidades acadêmicas de nível superior (centros), e quatro diretores de unidades de educação básica (um núcleo e três colégios). Além dos representantes das unidades da UFSC, foco principal da pesquisa, foram entrevistados quatro responsáveis pela condução do órgão de planejamento em diferentes universidades brasileiras, dois responsáveis em universidades argentinas e dois responsáveis em universidades uruguaias.
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UNIVERSIDADE FEDERAL SANTA CATARINA 

Desde que iniciou suas atividades em 1962, a Universidade Federal de Santa Catarina vem tendo um crescimento acentuado em todos os seus setores. A época da presente pesquisa, atendia 16.803 alunos, distribuídos nos diversos níveis de ensino: 12.132 na graduação, 3.185 na pós-graduação, 1.487 no 1o. e 2o. graus e 158 no pré-escolar. Os alunos de nível superior encontravam-se distribuídos nos 28 cursos de graduação (com 51 habilitações/opções) e 65 cursos de pós-graduação (27 de especialização, 28 de mestrado e 10 de doutorado). Organizada sob a forma de centros universitários, os quais congregavam os cursos por área de conhecimento, possuía um corpo docente composto por 1.801 professores, sendo 287 graduados, 324 especialistas, 794 mestres e 396 doutores. O corpo técnico-administrativo era formado por 3.092 servidores. 

Os subsídios para a formulação das ações estratégicas estava a cargo da Secretaria de Planejamento, que vinha desenvolvendo desde o início da gestão (1992) uma metodologia nunca antes utilizada na história do planejamento da UFSC. A metodologia adotada calcava-se no que tem sido usualmente conhecido como processo de planejamento estratégico, começando pela sensibilização inicial, estabelecimento da missão e dos valores, até a seleção de estratégias, implementação, avaliação e controle (Bryson, 1988). Buscava máxima integração com o Projeto de Avaliação Institucional e o Programa UFSC da Qualidade. Percorreu dois ciclos completos, fazendo confluir os Planos das Unidades para a Direção Central, e que culminaram com o Plano Estratégico da UFSC 1994 e o Plano Estratégico da UFSC 1995. aplano que deveria ter sido elaborado em 1996 não foi finalizado, às vésperas da transição para a nova gestão (1996-2000), que ora dirige a Universidade. 

As questões estratégicas que nortearam o processo estratégico nos ciclos de 94 e 95 foram assim formuladas: Como garantir a manutenção do caráter público e gratuito da Universidade? Como garantir a sociedade civil organizada para sensibilizar os governos (federal, estadual e municipal) quanto à necessidade de valorizar a educação e os seus profissionais? Como desenvolver uma política de planejamento e uma cultura de avaliação institucional? Como implementar programas de apoio à pesquisa, contemplando preferencialmente grupos emergentes e novos cursos de pós​graduação, buscando fortalecer o ensino de graduação e a extensão? Como criar condições para a melhoria do ensino na UFSC? Como ampliar, qualificar e administrar os recursos humanos? Como prover uma infra-estrutura física adequada às atividades? Como buscar e administrar recursos financeiros? Como fazer o marketing institucional? 
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INSTRUMENTOS 

Os dados e conteúdos foram obtidos com o auxílio de um roteiro de entrevistas, na forma semi-estruturada, gravados em fitas magnéticas e registros escritos. As gravações foram transcritas e conferidas com os registros em fitas. Forneceram a base para o estabelecimento das categorias de análise. Os registros escritos foram realizados por uma auxiliar de pesquisa, que acompanhou o pesquisador em todos os encontros. 

AMBIENTE E SITUAÇÃO 

As entrevistas foram todas realizadas nas salas de trabalho dos entrevistados, com recomendação para que fossem minimizadas as interrupções e interferências. Pode-se afirmar que em grande parte foram garantidas as condições de privacidade e de interrupções por pessoas ou tele​fonemas. 

ESCOLHA DOS PARTICIPANTES 

A escolha dos participantes da UFSC foi orientada pelo fato de que compunham o grupo de pessoas diretamente envolvidas e responsáveis por difundir a prática estratégica, além de fazerem ascender as informações estratégicas em suas unidades. Eram as pessoas que compareciam ao Seminário Anual, promovido e realizado em ambiente externo à Universidade, durante três dias, com a finalidade de elaborar o Plano Estratégico. As entrevistas complementares, em outras universidades brasileiras e estrangeiras, obedeceu o critério de busca dos responsáveis pela condução do órgão de planejamento das diferentes universidades. 

ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

Para facilitar o registro das informações, o roteiro das entrevistas aos participantes da UFSC foi impresso em folhas em igual número ao número de ações propostas pela unidade sob responsabilidade do entrevistado. Tal roteiro apresentava a seguinte seqüência de itens: (1) Unidade, (2) Data, (3) Título e código da ação, (4) Etapas executadas e quanto representa em termos percentuais (considerando a execução completa como 100%), (5) Fatores de facilitação, (6) Fatores de dificultação, (7) Pontos críticos e (8) Observações complementares. 

As entrevistas complementares, em outras universidades brasileiras
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e estrangeiras, seguiu um roteiro que apenas indicava os itens indispensáveis para que o pesquisador captasse: (1) Elementos principais da história do planejamento da Instituição, (2) Definição das. estratégias atuais, (3) Instrumentos e procedimentos utilizados, (4) Participação dos dirigentes no processo de planejamento, (5) Fatores de facilitação e (6) Fatores de dificultação do processo. 

REALIZAÇÃO DAS ENTREVISTAS 

Via de regra, também pode-se afirmar uma disponibilidade e motivação dos participantes durante a realização das 56 entrevistas na UFSC e das oito entrevistas realizadas nas outras universidades. As perguntas eram feitas, na medida do possível e conforme o fluxo da conversa, seguindo a ordem do roteiro. A duração média das entrevistas ficou entre uma hora e uma hora e meia para os participantes da UFSC. Nas outras universidades, todas as entrevistas foram além de uma hora e meia, chegando a cerca de três horas. 

ORGANIZAÇÃO DOS DADOS E CONTEÚDOS 

Um dos interesses, conforme estabelecido no objetivo da presente pesquisa, concentrou-se nos fatores de facilitação e dificultação das ações estratégicas. Estas duas categorias amplas orientaram a sistematização dos conteúdos verbais coletados. Seis categorias foram definidas a posteriori, como pode-se constatar na seção seguinte, com base nas afinidades dos fatores que foram surgindo nas entrevistas e configurando suas composições: (1) Dinâmica e Inserção da Ação Estratégica, (2) Recursos e Apoio, (3) Espaço e Condições do Ambiente Físico, (4) Capacitação e Disponibilidade de Pessoal, (5) Comunicação e Integração e (6) Motivação, Mudança e Produtividade. 

O número de ações propostas, a percentagem média de execução no primeiro e no segundo acompanhamento, das ações totalmente concluí​das e da demanda de recursos externos à unidade foram considerados dados de caracterização das ações estratégicas de cada unidade. Depois, agruparam-se as freqüências dos fatores no primeiro e no segundo acompanhamento, por categoria, e reuniram-se as freqüências dos fatores denominados críticos para a realização das ações estratégicas. 

Finalmente, foram organizadas as falas remanescentes dos participantes da UFSC e os extratos de falas recolhidos nas outras instituições universitárias, com base nas categorias amplas propostas por Quinn (1980)
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para a condução estratégica: desenvolver a consciência e o compromisso incrementalmente, solidificar o progresso incrementalmente e integrar os processos e os interesses: Daí derivaram:"se sub-categorias, a 
posteriori. 
 

CATEGORIAS E DADOS 

Nesta seção descrevem-se os principais dados de caracterização das ações estratégicas de cada unidade, as freqüências dos fatores de facilitação e dificultação, as freqüências dos fatores no primeiro e no segundo acompanhamento, em função das seis categorias estabelecidas, bem como os fatores denominados críticos para a realização das ações estratégicas. 

Um total geral de 292 ações estratégicas foram propostas pelas 23 Unidades da UFSC para o período de doze meses. Variam entre um número máximo de 37 (Unidade 12) a um mínimo de três ações (Unidades 7, 8 e 21), com uma média correspondente a 12,70. 

De um modo geral, a percentagem média de execução entre o primeiro e () segundo acompanhamento aumentou em 12,58 por cento. Observa-se uma Unidade (21) que não executou nenhuma das três ações propostas, enquanto os três maiores índices de execução oscilam, no primeiro acompanhamento, entre 61, 81 a 79 por cento (Unidades 19, 11 e 15), e, no segundo, entre 75 a 83, 75 por cento (Unidades 11, 19 e 15). 

Obteve-se um percentual de execução completa equivalente a 19,73. Nenhuma das unidades conseguiu completar todas as ações propostas, sendo que quatro não concluíram nenhuma das ações (Unidades 3, 6, 7 e 21). A percentagem máxima de conclusão atingiu um pouco mais da metade das ações propostas (Unidade 19). 

Cerca de dois terços das ações (65,41 por cento), em média, demandaram recursos externos à Unidade. As maiores demandas atingem a marca de 100 por cento (Unidades 7 e 21) e as menores variam entre 27,27 (Unidade 19) e 33,33 (Unidades 11, 14 e 15). 

No primeiro acompanhamento foram registrados 22 fatores de facilitação, com uma freqüência total de 122 ocorrências. No segundo acompanhamento foram apontados 29 fatores de facilitação, com uma freqüência total de 199 ocorrências. Tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, o fator Disponibilidade de recursos financeiros aparece notadamente em maior freqüência (29 e 42 ocorrências, respectiva​mente). Destaca-se, a seguir, o fator Colaboração de outros setores da UFSC (16 e 33 ocorrências, respectivamente). 
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TABELA I: Ações propostas pelas Unidades (em números absolutos), percentagem média de execução no primeiro e no segundo acompanhamento, das ações totalmente concluídas e da demanda de recursos externos à Unidade (em dados percentuais) . 

	Unidade 
	Ações 
	Execução 
	Execução 
	Execução 
	Ações 

	
	Propostas 
	1° Acomp. 
	2° Acomp. 
	Externas 
	completas

	1
	16
	33,43
	47,50
	25,00
	62,50

	2
	10
	26,50
	32,00
	10,00
	60,00

	3
	09
	30,00
	35,60
	00,00
	55,55

	4
	11
	37,63
	51,80
	18,18
	63,63

	5
	12
	29,58
	42,92
	08,33
	91,66

	6
	04
	00,00
	27,50
	00,00
	75,00

	7
	03
	36,60
	60,00
	00,00
	100,00

	8
	03
	26,60
	55,57
	33,33
	66,66

	9
	07
	29,28
	40,00
	14,28
	71,43

	10
	10
	42,00
	57,50
	50,00
	70,00

	11
	06
	63,30
	75,00
	50,00
	33,33

	12
	37
	35,48
	45,36
	18,92
	72,97

	13
	26
	29,50
	57,12
	15,38
	19,23

	14
	18
	20,50
	37,63
	11,11
	33.33

	15
	12
	79,00
	83,75
	41,66
	33,33

	16
	15
	46,66
	47,13
	06,66
	80,00

	17
	14
	26,70
	            40,36
	28,57
	64,28

	18
	17
	35,11
	36,88
	05,88
	94,18

	19
	11
	61,81
	77,51
	54,54
	27,27

	20
	35
	38,70
	44,15
	14,28
	94,28

	21
	03
	00,00
	00,00
	00,00
	100,00

	22
	07
	34,28
	36,86
	14,28
	85,71

	23
	06
	58,33
	78,33
	33,33
	50,00

	Média
	12,70
	35,70
	48,28
	19,73
	65,41
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Afora os dados da Tabela 1, no primeiro acompanhamento foram apontados 28 fatores de dificultação, com uma freqüência total de 328 ocorrências. Dentre eles, a Falta de recursos financeiros, a Insuficiência de pessoal e a Morosidade do setor da UFSC que presta o atendi​mento (respectivamente, com 75,50 e 37 ocorrências) mostram-se com mais evidência. No segundo acompanhamento foram apontados 28 fatores de dificultação, com uma freqüência total de 292 ocorrências. Dentre eles, a Falta de recursos financeiros, a Insuficiência de pessoal e os Atrasos em decisões administrativas (respectivamente, com 73, 43 e 30 ocorrências) mostram-se com maior força. 

Na distribuição das freqüências dos fatores na categoria Dinâmica e Inserção da Ação Estratégica, observam-se três que mantêm as maiores incidências, tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, per​fazendo os totais de 51, 49 e 47 ocorrências, respectivamente: Morosidade do setor da UFSC que presta o atendimento, Colaboração de outros setores da UFSC e Sobrecarga na própria Unidade. Atente-se para a direção dos vetores, que assinalam o primeiro e o terceiro fatores como dificultadores e o segundo como facilitador na realização das ações. 

Na distribuição das freqüências dos fatores na categoria Recursos e Apoio, são três os fatores de destacadas incidências, tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, registrando os totais de 148, 71 e 58 ocorrências, respectivamente: Falta de recursos financeiros, Disponibilidade de recursos financeiros e Atrasos em decisões administrativas. Os vetares novamente apontam o primeiro e o terceiro fatores como dificultadores e apenas o segundo como facilitador na realização das ações. Ressalte-se a força relativa atribuída ao primeiro fator. 

Na distribuição das freqüências dos fatores na categoria Espaço e Condições do Ambiente Físico, os três fatores de maiores incidências nesta categoria - que se mostra como a de menor força relativa -, tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, indicam os totais de 17, 11 e 10 ocorrências, respectivamente: Disponibilidade de espaço físico, Espaço físico insuficiente e Deficiências das instalações físicas. Contudo, os vetores assinalam o primeiro fator como facilitador, enquanto o segundo e o terceiro são dificultadores na realização das ações. 

Os fatores de maiores incidências, na distribuição das freqüências na categoria Capacitação e Disponibilidade de Pessoal, tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, com totais de 93, 17 e 10 ocorrências, respectivamente, são: Insuficiência de pessoal, Competência dos participantes e Falta de treinamento. Os vetores novamente indicam o primeiro e o terceiro fatores como dificultadores e apenas o segundo
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como facilitador na realização das ações. Note-se a força relativa do primeiro fator comparada aos outros dois. 

Os fatores de maiores incidências, na distribuição das freqüências na categoria Comunicação e Integração, tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, com os totais de 28, 15 e 11 ocorrências, respectivamente, são: Falta de dados ou informações, Integração dos participantes e Interação com setores externos à UFSC. O primeiro fator é dificultador na· realização das ações, enquanto o segundo e o terceiro são facilitadores. 

Os três fatores que mantêm as maiores incidências, na distribuição das freqüências na categoria Motivação, Mudança e Produtividade, tanto no primeiro como no segundo acompanhamento, perfazendo os totais de 20, 20 e 10 ocorrências, respectivamente, são: Envolvimento das pessoas, Esforço conjunto e Desmotivação. Os vetores indicam o primeiro e o segundo fatores como facilitadores e com forças relativas equivalentes, enquanto o terceiro fator é um dificultador na realização das ações. 

Repare-se que, considerando os totais gerais, as categorias podem ser ordenadas, da maior para a de menor força relativa, do seguinte modo: Recursos e Apoio (349 ocorrências), Dinâmica e Inserção da Ação Estratégica (243 ocorrências), Capacitação e Disponibilidade de Pessoal (147 ocorrências), Comunicação e integração (97 ocorrências), Motivação, Mudança e Produtividade (63 ocorrências) e Espaço e Condições do Ambiente Físico (42 ocorrências). 

Finalmente, também foi levantada a distribuição das freqüências dos fatores denominados críticos para a realização das ações estratégicas, apontados pelos participantes no transcurso de ambas entrevistas de acompanhamento. Tais fatores, portanto, possuem vetores negativos, em sua totalidade. No somatório geral, foram evidenciados 19 fatores críticos, com uma freqüência total de 79 ocorrências. Em maior número de incidências, registraram-se os fatores: Falta de recursos financeiros, Falhas no atendimento por setores da UFSC, Deficiências das instalações físicas e Falta de treinamento, perfazendo os totais de 14, 10, 8 e 8 ocorrências, respectivamente. 

Em síntese, de acordo com os dados, pode-se depreender que, na percepção dos participantes, os fatores de maior relevância para a consecução das ações estratégicas encontram-se vinculados à categoria dos Recursos e Apoio, seguidos pelos fatores da categoria da Dinâmica e Inserção da Ação Estratégica. A Capacitação e Disponibilidade de Pessoal, terceira categoria em ordem de incidência, possui um total de ocorrências entre seus fatores abaixo da metade das ocorrências da pri-
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meira categoria. É justamente na terceira e nas duas categorias seguintes - Comunicação e Integração e Motivação, Mudança e Produtividade - onde se encontram diretamente vinculados, de um modo claro, os fatores humanos. 

Às duas primeiras categorias associam-se aqueles fatores que, pode​se dizer, evidenciam conteúdos de aparente cunho administrativo. Ressalve-se, com a palavra aparente, a convicção de que elementos da cultura e poder permeiam qualquer instância administrativa. Contudo, em que pese a força relativa de fatores como Falta ou disponibilidade de recursos financeiros, Morosidade ou colaboração de outros setores da UFSC, Atrasos em decisões administrativas e Sobrecarga na própria Unidade, quando comparados à Competência ou integração dos participantes, Falta de treinamento, Envolvimento das pessoas e Esforço conjunto, denotam a interdependência entre todos os fatores. 

Os fatores que os participantes consideraram críticos para a realização das ações estratégicas confirmam a seqüência de importância já observada: Falta de recursos financeiros, Falhas no atendimento por setores da UFSC, Deficiências das instalações físicas e Falta de treinamento. Em maior número aparecem aqueles vinculados às carências de recursos de ordem financeira, material ou de serviços. 

Os indícios parecem confirmar a assertiva de Fischmann (1987) de que a implementação estratégica depende, notadamente, de ações efetivas que atinjam a estrutura organizacional, a alocação de recursos, os sistemas de informação, os programas de compensação e a cultura organizacional. Atente-se, portanto, para a relevância da resistência à mudança, da cultura organizacional e da estrutura de poder. Contudo, nas diversas abordagens ou propostas que visam converter planos em ação, via de regra, é reduzida a ênfase na dimensão humana no processo. Nas próximas seções, buscar-se-ão possíveis razões para essa reduzida ênfase. 

VERBALIZAÇÕES E INTERPRETAÇÕES 

Nas universidades investigadas, nacionais ou estrangeiras, com a busca de definições estratégicas, calcadas no planejamento ou não, participativo ou não, pode-se afirmar que muitos problemas, resistências ou facilitações revelaram-se, nas falas dos entrevistados, muitas vezes coincidentes. 

Tanto quanto na UFSC, os entrevistados das outras universidades brasileiras (duas privadas e duas federais), das universidades argentinas (uma privada e uma federal) e das universidades uruguaias (uma privada
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e uma federal) colocaram forte ênfase na necessidade de, ao mesmo tempo que são focados os fatores internos à universidade, também manter constante atenção ao ambiente imediato e mediato ou, nas palavras de um deles, "olhar para fora?' 

Os principais conteúdos das falas registradas na UFSC foram assim resumidos: (I) Uma diversidade de opiniões foram constatadas, até mesmo entre os participantes diretos na elaboração dos planos, quanto à finalidade última ou maior da Instituição; (2) Diversas verbalizações denotam críticas quanto ao modo de condução da Universidade em direção às suas finalidades, indicando falta de clareza de objetivos, processos e resultados; (3) Os sistemas e aspectos da administração eram vis​tos como inadequados ou desatualizados face à urgência das mudanças e necessidades de integração; (4) As verbalizações parecem apontar fraca noção das interdependências dos fatores em todos os níveis; (5) Vinculadas ao conjunto anterior, a busca da consciência das relações internas e as relações com o ambiente foram destacadas; (6) O papel da liderança e os processos decisórios eram percebidos de maneiras diferentes, contestados pela falta de consciência e de diretrizes claras ou referendados; (7) O aprendizado, pode-se depreender pelas implicações dos relatos, era percebido em importância para o processo estratégico e em suas conexões entre os níveis, causas e conseqüências; (8) Solenidades, apoio do reitor, transparência, participação e atendimento de interesses foram indicados como elementos que agregaram credibilidade à condução estratégica; (9) As resistências tinham origens relacionadas à ideologia atribuída ao processo estratégico, falta de consciência, acomodação e pretextos de cunho político; (10) O fator político despontava associado aos jogos de interesses dos grupos, desconfianças e preferências individuais; (I I) O compromisso foi vinculado ao orgulho pela Instituição, inovação, credibilidade do processo, satisfação, significado do trabalho, desenvolvimento de novas atitudes e novas oportunidades; (12) As opiniões sobre o papel do planejamento apontavam consenti​mentos, necessidades de maior preparo e integração e discordâncias com os procedimentos; (13) A condução do processo estratégico era visto como incrementaI, reajustável, dependente do poder, das resistências e da complexidade da Instituição; (14) Outras opiniões associavam a ausência de controle, o amadorismo dos gestores, a descontinuidade administrativa, a ideologia na utilização de instrumentos e a falta de consciência das finalidades do processo. 

Em síntese, conforme os conteúdos das verbalizações parecem indicar, os agrupamentos relativos à (I) missão, (2) modo de condução da 
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universidade, (3) sistemas e aspectos da administração, (4) noção das interdependências dos fatores, (5) consciência das relações internas e relações com o ambiente, e (6) papel da liderança e processos decisórios estão associados e dificultam, em muitos aspectos, a consecução dos objetivos estabelecidos em todas questões estratégicas postuladas para o período sob análise (apresentadas na seção do Método). Os conteúdos das verbalizações dos agrupamentos concernentes ao (7) aprendizado, (8) credibilidade, (9) resistências, (10) fator político, (11) compromisso, (12) papel do planejamento, (13) condução do processo estratégico e (14) outras opiniões vinculam-se e dificultam, em muitos aspectos, a consecução do objetivo específico da estratégia pretendida para desenvolver uma política de planejamento e uma cultura de avaliação institucional. 

As observações, reforçadas pelas verbalizações, fazem crer que a condução do processo estratégico não avançou, até o fim do período analisado, além da busca do desenvolvimento da consciência e do compromisso, na pauta proposta por Quinn (1980). Em outras palavras, manteve-se tão somente em procedimentos que não foram absorvidos por um número suficiente de participantes que permitisse confirmar possibilidades de consolidação na cultura ou mesmo em subculturas. 

Acredita-se, como se verá adiante, que a condução estratégica não se fez acompanhar com pleno êxito no estabelecimento e consolidação da aprendizagem nem mesmo nas unidades diretamente envolvidas no processo, devido sobretudo a fatores da dimensão política na Instituição. 

DISCUSSÃO 

Pretende-se, na presente seção, retomar considerações derivadas das Categorias e Dados, dos conteúdos das Verbalizações e Interpretações e compará-las com elementos registrados na literatura. Analisam-se aspectos gerais da administração da UFSC, inicialmente, e, depois, examinam-se fatores específicos da condução estratégica. 

Os fatores que os participantes consideraram críticos para a realização das ações estratégicas, em maior número, foram aqueles vinculados às carências de recursos de ordem financeira, material ou de serviços. Observe-se que até mesmo a captação de recursos extra orçamentários depende, em grande medida, da habilidade humana. 

A reduzida ênfase na dimensão humana do processo, anteriormente denunciada por Fischmann (1987), quando se buscou dos participantes da presente pesquisa a atribuição de facilitadores edificultadores, contrapõe-se aos conteúdos das verbalizações. 
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A definição da missão da Universidade, embora tivesse envolvido amplo número de representantes dos diversos segmentos, não revelava a necessária difusão e apreensão. De igual modo, manifestava-se falta de clareza de objetivos, processos e resultados, enquanto os sistemas e aspectos da administração eram percebidos como inadequados ou desatualizados face à urgência das mudanças e necessidades de integração. 

A fraca noção das interdependências dos fatores em todos os níveis e a precária consciência das relações internas e das relações com o ambiente, enquanto o papel da liderança e os processos decisórios eram percebidos de maneiras diversas, denotam que o alinhamento em tomo das diretrizes da administração central pouco se concretizou. Entende​se tal alinhamento sobretudo como de ordem pessoal, ou seja, são os indivíduos que se comprometem, ou não, e efetivam, ou não, as propostas de uma gestão. O ser humano é o principal fator de qualidade, competitividade e, em decorrência, de sobrevivência das organizações. Aqui devem se incluir quaisquer organizações. 

Os acontecimentos recentes que ameaçam a universidade brasileira demonstram cabalmente que também a sua sobrevivência, nos moldes de uma universidade pública, gratuita e de qualidade, desejados por muitos, depende não somente de alinhamentos internos - depende sobremodo de ajustes e lutas com o ambiente externo. Na perspectiva estratégica, parece existir internamente, em grande parte da Instituição, uma arriscada indiferença às alterações do ambiente, que perde de vista o referencial sistêmico, tópico crucial do processo de mudança. Nas palavras de Teixeira (1995), "como sistema fechado, voltado para o próprio umbigo e alheio às pressões sociais e políticas" (p. 205). Não pare​ce exagerado afirmar que em alguns segmentos ainda predomina uma "mentalidade Titanic" - convicção ofuscante da impossibilidade de certas ocorrências. 

A mudança estratégica é marcada, sobretudo, pelo processo político. 

Implica na modifIcação da distribuição de recursos e de poder pelos vários níveis ou unidades organizacionais (Hutt, Walker e Frankwick, 1995). A visão de estabilidade e mudança está associada a uma posição política: para uns, os conflitos associados à mudança são vistos como "disfunções", enquanto para outros, são expressões de uma oposição permanente de interesses de grupos em competição por parte dos recursos organizacionais. 

O quadro da Universidade que foi traçado faz crer, pelos dados e conteúdos detalhados nas seções anteriores, e face aos elementos que os autores aqui convocados arrolam, que a Instituição mostra-se conserva-

______________________________________________________________ 

ZANELLI, J. C. “Ações estratégicas na gestão da Universidade Federal de Santa Catarina: reações dos participantes” Psicologia & Sociedade; 11 (2):151-174;jul/dez.1999
168

dora e resistente às mudanças propostas por seus próprios participantes, através de procedimentos participativos. Quando se encaram as transformações que vivemos e a ameaça de rápida obsolescência, nenhuma égide ideológica pode sustentar resistências, se não propõe alternativas realistas para ultrapassar as ameaças. 

Certamente não existe um único modelo inovador de organização. É certo também que a universidade pública é uma organização com características muito peculiares. Não se pretende e nem seria possível coloca-la, simplesmente, ao lado das empresas de negócios. Contudo, é inegável sua postura tímida face a mudanças que também outras organizações deveriam enfrentar. Trata-se de uma organização complexa e de uma estrutura organizacional "pesada", que suporta uma gama de pressões externas, às quais precisa responder com rapidez, que possui uma incômoda dependência de uma única fonte de recursos, que padece de um corporativismo acirrado em suas entranhas, que tem na evasão de seus alunos um claro indicador de ineficiência, que sofre com a descontinuidade administrativa e o amadorismo gerencial, tanto quanto outros órgãos públicos, e assim por diante. Isto é suficiente para justificar a necessidade de estratégias de alavancagem em busca de atualizar os enfrentamentos que se impõem. 

Uma estratégia, seja para uma empresa de negócios ou qualquer outra, deve tomar claros e apropriados os objetivos, com adequação dos principais planos, políticas e acompanhamento dos resultados, para que se examine continuamente os pressupostos que norte iam a estratégia. Quinn (1980) assevera que a formulação de estratégias em organizações bem sucedidas é um processo de consenso analítico-político. Não é linear, contudo em contínua evolução, cíclico, sem começo nem final definidos. 

Pode-se supor, pelas verbalizações, que seria necessário investir em maior apoio do reitor e assessores, transparência e participação, bem como em reduzir as resistências relacionadas à ideologia atribuída ao processo estratégico. Embora vistos como incrementais, reajustáveis, dependentes do poder, das resistências e da complexidade da Instituição, explicitaram-se necessidades de maior preparo e integração, ou mesmo discordâncias com os procedimentos utilizados. O desenvolvi​mento de novas atitudes e novas oportunidades não se dissociam do compromisso, orgulho pela Instituição, inovação, satisfação, significado do trabalho, tanto quanto da credibilidade do processo. 

Apontadas nas falas, a ausência de controle dos desempenhos, o amadorismo dos gestores, a descontinuidade administrativa e a falta de
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consciência das fInalidades do processo, podem ser emparelhadas aos jogos de interesses dos grupos, desconfianças e preferências individuais. Enf1lll, fatores da dimensão política na Instituição permeiam clara​mente o processo de condução estratégica. 

Aprendizado, como se pretende explicar, também depreendido pelas implicações dos relatos, será vinculado, a seguir, como possibilidade de maior avanço do processo estratégico, em que pese a força dos bloqueios por interesses particularizados ou de segmentos, em qualquer organização. 

Como as organizações são mais do que uma coleção de indivíduos, a aprendizagem organizacional é mais do que a simples somatória das aprendizagens individuais. A aprendizagem organizacional implica na aquisição do conhecimento, distribuição, interpretação das informações e construção da memória organizacional. Assim, a aprendizagem organizacional pode ser institucionalizada através das rotinas, procedi​mentos, estruturas, sistemas de informação, artefatos organizacionais, elementos simbólicos, missão e estratégias (Huber, 1991) . 

. Já discorremos sobre as redes de interações que são formadas entre os indivíduos e a constituição dos níveis mais abrangentes (social e cultural) que viabilizam o nível individual. O desenvolvimento da compreensão compartilhada e do ajustamento mútuo necessário ao processo de aprendizagem é inibido ou facilitado pela interação social. Assim, sis​temas organizacionais e simbólicos podem promover a institucionalização do processo de aprendizagem e o desenvolvimento de uma memória organizacional. A institucionalização é o processo através do qual se formam os padrões relativamente estáveis de interação e organização social baseados em comportamentos, normas e valores formalizados e legitimados simbolicamente. Este processo envolve legitimação através de uma estrutura de poder. No processo de aprendizagem nas organizações, é relevante compreender os meios pelos quais os grupos aprendem e como os esquemas de significados individuais são interpretados e integrados ao estruturar uma orientação compartilhada, traduzi da pela missão e estratégia organizacionais (Crossan, Lane e White, 1995). 

As interações sociais são permeadas pelos conflitos de interesses. Tratam-se de mediações que podem difIcultar ou· facilitar o processo de aprendizagem (Fleury, 1996). Deter recursos e informações, participar de articulações políticas e formar coalizões são táticas que os grupos operam para conquistar e ampliar o poder. As verbalizações no presente estudo revelam que a Universidade é um exemplo privilegiado na utilização destas táticas. 

A função da administração de recursos humanos é freqüentemente 
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subestimada no mundo gerencial, em grande parte porque os métodos habituais para avaliar os resultados da ação humana nas organizações  parecem ter pequena relevância direta para a estratégia empresarial. Os indícios no presente estudo permitem afirmar que também para a administração universitária aquelas conclusões de Zornitsky (1995) são igualmente verdadeiras. 

O processo de aprendizagem pressupõe uma reflexão crítica de orientações de valores individuais e coletivos. A transformação das estruturas de referências ou modelos cognitivos individuais e coletivos não podem ser conduzidos sob pressão de curto prazo. É necessário fortalecer a consciência da necessidade de mudança, organizar as ações, fornecer treinamento apropriado, incentivar a formação de equipes e recompensar os empregados. Estas são condições preliminares para que a mudança comece a se entranhar na cultura. 

CONCLUSÕES 

A literatura especializada tem se preocupado em descobrir técnicas sofisticadas para formular estratégias melhores. Mas o sucesso não de​pende apenas de encontrar a estratégia certa. Depende, sobretudo, de assegurar sua concretização, na forma de um padrão apropriado de ações estratégicas. Este assunto tem sido relativamente pouco debatido, principalmente nas implicações para o contexto universitário. 

Considerando as limitações de recursos (atreladas às determinações do governo federal) e a baixa percentagem média de conclusão (19,73 por cento), uma pergunta pode ser formulada: O que poderia ter sido feito para um efetivo aumento no número de ações concluídas e uma elevação no percentual médio de realização? 

§  Os resultados indicam que o processo estratégico apresentou limitações e dificuldades ao ser utilizado na Instituição, nos aspectos que serão descritos a seguir: observou-se falta de clareza quanto aos padrões de desempenho e ações corretivas de divergências; implementação fraca pode ser o resultado de objetivos insatisfatórios, dados insuficientes ou distorcidos e habilidades mal utilizadas; as ações devem ser implementadas pari passu com a educação orientada pelos valores e o conjunto de programas desenvolvidos na organização; o processo sob análise demandou, pela complexidade, tamanho e cultura da organização, um tempo maior que os quatro anos de uma gestão; apesar das preocupações com diferenças entre estratégias empresariais e universitárias, o processo revela-se valioso no estabelecimento de direções, para 
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isto requer sistemas de comunicação eficientes e de desenvolvimento de pessoal; os entraves burocráticos, decorrentes das várias instâncias de decisão, provocam atrasos e conflitos no desenvolvimento das ações; a identificação efetiva com a estratégia da instituição requer a compreensão dos postulados básicos do plano estratégico; os motivos para estabelecer estratégias muitas vezes parecem mais vinculados a razões da ordem dos interesses particularizados internos do que de adaptação às mudanças impostas pelo ambiente. 

§ A falta de habilidade estratégica dos administradores e a ameaça à estrutura de poder e à cultura existentes são categorias gerais que despontam como dificultadores: o amadorismo gerencial na ocupação dos cargos administrativos implica na falta de qualificações básicas para entender processos fundamentais dos sistemas, inclusive os estratégicos; é essencial para o processo encorajar os gerentes a fazer escolhas conscientes de ações de alavancagem, no lugar da tradicional reatividade aos problemas; o papel da administração sênior deveria ser compreendi​do como de aconselhador e facilitador do processo; mudanças culturais acontecem dependendo do compromisso de todo gerente - líderes efetivos geram ação; as estratégias e ações adotadas pelos participantes são influenciadas pela necessidade de acomodar os vetores de poder (ou os vetores potenciais), os grupos de interesse e também o desejo dos administradores centrais de evitar oposição; para que ocorram aprendizagens na organização é preciso que se tenham condições de diálogo e institucionalização do que foi aprendido. 

Pela diversidade dos estudos que tratam de estratégia em organizações e pelo caráter polêmico e complexidade das questões universitárias, a presente investigação não teve a pretensão de esgotar as possibilidades de análise ou mesmo tirar conclusões que ultrapassem as restrições deste estudo de caso. 

O predomínio qualitativo - em que pese as limitações próprias de procedimentos de coleta e análise desta natureza - e a proposta descritiva adotada serviram para articular aspectos que, embora conhecidos através da literatura, a imersão na prática cotidiana não permite vivenciá-los com a clareza desejada, além de elucidar conexões que podem contribuir para o avanço nos estudos sobre estratégias em universidades. 

José Carlos Zanelli é professor do Programa de Pós-graduação em Administração e do Programa de Pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal de Santa Catarina, email:
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ABSTRACT: With the objective of describing estrategical actions, with its aspects of facilitating and dificulting. Com o objetivo de descrever ações estratégicas, em seus aspectos de facilidades e dificuldades de execução, e de analisar as articulações entre as estratégias prevalentes e outros fatores no contexto da ação humana, a presente pesquisa foi desenvolvida junto aos gestores de primeiro e segundo escalão da Universidade Federal de Santa Catarina Entrevistas com informantes-chave permitiram analisar os conteúdos, quantificar fatores em categorias e interpretar as verbalizações. Visitas a universidades nacionais e estrangeiras permitiram comparar informações. O design da pesquisa, portanto, é do tipo avaliativo e descritivo. Os resultados parecem indicar a falta de habilidade estratégica dos administradores e a ameaça à estrutura de poder e à cultura existentes. Acredita-se que, na prática, muitas ações formalmente definidas sofrem modificações ou distorções, visando ao atendimento de interesses particularizados. Os eventos que circunscrevem a universidade têm gerado, nos últimos anos, apreensões e incertezas com acentuado potencial deteriorador dos processos internos à Instituição. 
KEY WORDS: estrategical actions, university, culture and power. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ANSOFF, H. I. (1983). Administração estratégica. São Paulo: Atlas. 

ANSOFF, H. I. & MCDONNELL, E. J. (1990). Implanting strategic management. London: Prentice-Hall. 

ARGUIN, G. (1989). O planejamento estratégico no meio universitário. Brasília: Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Estudos e Debates 16). 

BOTOMÉ, S. P. (1996). Pesquisa alienada e ensino alienante: o equivoco da extensão universitária. Petrópolis: Vozes; São Carlos: EDUFSCar; Caxias do Sul: EDUCS. BRYSON, J. M. (1988). A strategic planning process for public and non-profit organizations. Long Range Planning, 21 (1): 73-81. 

CROSSAN, M. M. ; Lane, H. W. ; White, R. E. (1995). Leaming within organization. Westem Business School The University of Westem Ontario, London, Canadá. 

DURAN, A. P (1993). Interação social: o social, o cultural e o psicológico. Temas em Psicologia (3): 1-8. 

ECCLES, R. B.; NOHRIA, N.; BERKLEY, J. D. (1994). Assumindo a responsabilidade: redescobrindo a essência da administração. Rio de Janeiro: Campus. 

ENRIQUEZ, E. (1997). O indivíduo preso na armadilha da estrutura estratégica. Revista de Administração de Empresas, (37): 1, p. 18-29. 

FISCHMANN, A. A. (1987). Implementação de estratégias: identificação e análise de problemas. Tese de Livre-docência. Faculdade de Economia e Administração da Universidade de São Paulo. 

FLEURY, M. T. L. (1996). O ambiente para a aprendizagem organizacional. Trabalho apresentado no Seminário Internacional Rhodia. Tema: Educação para o trabalho: novas exigências de aprendizagem. São Paulo: PUC (material de circulação restrita). 

FRITZ, R. (1997). Estrutura e comportamento organizacional. São Paulo: Pioneira. GAJ, L. (1990). Tornando a administração estratégica possível. São Paulo: McGraw-Hill. 

_______________________________________________________________

ZANELLI, J. C. “Ações estratégicas na gestão da Universidade Federal de Santa Catarina: reações dos participantes” Psicologia & Sociedade; 11 (2):151-174;jul/dez.1999
173 

GANDIN, D. (1994). A prática do planejamento estratégica participativo: na educação e em outras instituições, grupos e movimentos dos campos cultural, social, político, religioso e governamental. Petrópolis: Vozes. 

GINSBURG, G. P., BRENNER, M. & CRANACH, M. (1985). Discovery strategies in the Psychology of Action. London: Academic Press. 

HARDY, C. e FACHIN, R. (1996). Gestão estratégica na universidade brasileira: teoria e casos. Porto Alegre: U niversidade/UFRGS. 

HUBER, G. P. (1991). Organizational Learning: The contribuiting process and the literatures. Organization Science 2 (1): 88-115. 

HUTT, M. D., WALKER, B. A. & FRANKWICK, L. G. (1995). Hurdle the cross-funcional barriers to strategic change. Sloan Management Review 36 (3): 22-30. 

KOTTER, 1. P. e HESKETI, J. L. (1994). A cultura corporativa e o desempenho empresarial. São Paulo: McGraw-Hill. 

LYLES, M. A. & SCHWENK, C. R. (1992). Top management, strategy and organizational knowledge structures. Journal of Management Studies, 29 (2): 77-98 

MINTZBERG, H. (1973) Strategy-making in three mades. California Management Review 26(2), 44-53. 

MINTZBERG, H. (1987). The strategy concept I: five P's for strategy. California management review, 30(1): 11-24. 

PATTON, M. Q. (1990). Qualitative evaluation and research methods. Newbury Park: 

Sage. 

QUINN, J. B. (1980). Managing strategic change. Sloan Management Review, verão: 3-17.

QUINN, J. B. (1991). Strategies for change. Em: The strategy process: concepts, contexts and cases. 2 ed. Englewood Cliffs, NJ. Prentice-Hall,. 

SCHEIN, E. H. (1985). Organizational culture and leadership. San Francisco: Jossey​Bass. 

SILVEIRA JÚNIOR, A. e VIVACQUA, G. A. (1996). Planejamento estratégico como instrumento de mudança organizacional. Brasília: Editora da Universidade de Brasília.

TEIXEIRA, J. B. (1995). O planejamento estratégico nas universidades brasileiras. Educação Brasileira 17 (35): 201-210. 

VAHL, T. R. (1991). Estrutura e gerenciamento das universidades brasileiras. Temas de Administração Universitária. Florianópolis: UFSC. 

ZANELLI, J. C. (1992). Um procedimento informatizado de entrevistas recorrentes para identificação e análise de problemas organizacionais e sociais. Anais do 16° Encontro Anu​al da ANPAD. Associação Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Administração.

ZANELLI, J. C. (1997). Pesquisa qualitativa em psicologia e administração. Em: TAMAYO, A.; BORGES-ANDRADE, J. E. & CODO, W. (Orgs.). Trabalho, organizações e cultura. São Paulo: Coletâneas da ANPEPP. 

ZORNITSKY, J. J (1995). Making effective human resouree management a hard business issue. Compensation & Benefits Management, 11 (1): 16-24.

______________________________________________________________ 

 ZANELLI, J. C. “Ações estratégicas na gestão da Universidade Federal de Santa Catarina: reações dos participantes” Psicologia & Sociedade; 11 (2):151-174;jul/dez.1999
174

DIRETORIA DA ABRAPSO ELEITA EM: ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

 REALIZADA EM 10/10/1999

Presidente: Cecília Pescatore Alves - Av. Pompéia, 227 ap.84 Pompéia - SP Cep: 05023-000 Tel. 011 3673.5695__cpescatore@uol.com.br 

O co1egiado diretor: José Roberto Heloani, Sérgio Ozella, Sueli Terezinha E Martins e Mitsuko Antunes compõem respectivamente a secretaria geral e tesouraria com Benedito Medrado e Leny Sato, a secretaria de relações com universidades com Telma Regina de Paula Souza e Marco Aurélio Prado, a secretaria de relações com as várias instâncias da ABRAPSO com Mônica Bosco de Azevedo, a secretaria de representações perante agências, fóruns e entidades com Marlito de Sousa Lima. 

Vice presidência e Coordenadores de Núcleos: 

Regional Sul: Andréa Fernanda Silveira Rua Bento Viana, 1140 ap. 1401 Curitiba - PR Cep: 80240 - 110 

Núcleos: 

· Porto Alegre: Neusa Maria de Fátima Guareschi Av. Ipiranga, 6681 ​Porto Alegre - RS Cep: 90619 - 900 

· Santa Maria: Nelson Eduardo E. Riviero R. Marechal Floriano Peixoto, 1750 sala 309 RS CEP: 97015-372 

· Florianópolis: Andréa Vieira Zanela - R. Ser. Manoel Luis Duarte, 235 SC Cep: 88062-400 

· Tubarão: Lorena Prim R. Europa, 82 ap 334 Ed. Antuerpia Trindade ​SC CEP: 88036-135 

· Blumenau: Míriam Jaci Haertel Santa Rosa, 149 ltaupava Norte SC CEP: 89053-330 

· Curitiba: Yara Lúcia M Bulgacoro R Ivo Leão, 702191 PR CEP 80030-180 

· Maringá: Angela Caniato Joaquim Nabuco, 1496 PR CEP: 87013-340 · Londrina: Regina Márcia B. de Souza Rua Grauna, 165 Bl 302 PR Cep: 86038-310 
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Regional Minas Gerais: Cornelis Stralen - Av. Presidente Antonio Carlos, 6627 Belo Horizonte MG. Cep: 31270-901 

Núcleo: 

· São João Dei Rei: Marcos Vieira Silva Pça Dom Helvécio, 74 Fabricas. São João Del Rey - MG. Cep 36300-000 

Regional Espírito Santo: Helerina Novo Rua Ulisses Sarmento, 450 ap. 702. Vitória ES Cep 29052-320 

Regional Rio de Janeiro: Mariana de Castro Moreira R. Pedro Américo 189/203 RJ Cep: 22211-200 

Regional São Paulo: Omar Ardans R. Afonso de Freitas, 766/05 São Paulo SP Cep: 04006-52 

Núcleos: 

· Bauru: Angelo Abrantes R Nelson Yoshiura, 02 - 15 SP Cep; 17044-250 · Mogi das Cruzes: Juracy de Almeida r. Apinagés, 1622/802 S. Paulo ​SP Cep:01258-000 

· Do Vale: Vanessa L. Batista Av. Campinas, 156 - Chácara do Visconde Taubaté SP Cep: 12050-760 

· ABC. Alessandra M. Dutra Av. Nova Cantareira, 5027, casa 11 - Cep: 02341-002 - São Paulo - SP 

· Mato Grosso: Daniela Barros da Silva E Andrade - R Bogotá, 11 Jd. América Cuiabá MT. Cep: 78060-090 

· Mato Grosso do Sul: Sônia Grubits Gonçalves de Oliveira - Av. Mato Grosso,759 Campo Grande MS. Cep: 79002-231 

· Goiânia: Kátia Barbosa Macedo R. T - 62,1191/802 - S. Nova Suiça - Goiânia - Go Cep: 74233 -180 

Regional Nordeste: José Altamir Aguiar - R. Vilebaldo Aguiar, 607/ 201- Papicu Fortaleza- CE Cep: 60190 -780 

Núcleos: 

· Ceará: Israel Rocha Brandão R. São Lazaro, 40 ap. 104 Fortaleza - CE Cep: 60713-350 

· Rio Grande do Norte: Clarisse Carneiro 

· Paraíba: Leoncio Camino Caixa Postal, 5069 Cidade Universitária João Pessoa PB. Cep: 58059-970 

· Alagoas: Adélia A. Souto Oliveira 
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Entrevista com Karl E. Scheibe 

AMARAL, M. G. T. "Espectros totalitários no mundo 

contemporâneo: reflexão a partir da psicanálise e da teoria crítica adomiana" 

ARDANS, O. "Metamorfose, conceito central na psicologia social de Elias Canetti" 
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Entrevista com Maritza Montero 

CODINA, N. "Autodescripción del self en el TST: possibilidades y límites" 

GÓIS, C. W. L. e XIMENES, V. M. "Epistemologia, caos e psicologia" 
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Entrevista com Regina Helena de Freitas Campos 

COELHO, M. H. M. "Machado de Assis e o poder" GONZÁLEZ REY, F. L. "Lo cualitativo y lo cuantitativo en la investigación de la psicologia social" 

LOPES, J. R. "O sujeito e seus modos de subjetivação" MUNNÉ, F. "Constructivismo, construccionismo y complejidad"
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SAWAIA, B. "A crítica ético-epistemológica da psicologia social pela questão do sujeito" 

WIESENFELD, E. "El construccionismo crítico: su pertinencia en la psicologia social comunitaria" 
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Entrevista com Kenneth Gergen 

ANTUNES, M. A. M. "O processo de autonomização da psicologia no Brasil" 

CROCHÍK, J. L. "Notas sobre a formação ética e política do 

psicólogo" 

MACEDO, K. B. "A empresa familiar e sua inserção na cultura brasileira" 

PERERA PÉREZ, M. "Vida cotidiana, crisis y reajuste cubano en los 90" 

SIQUEIRA, M. M. M. "Senso de invulnerabilidade: medida, antecedentes e consequências sobre a percepção de riscos de acidentes de trabalho" 

SMIGAY, K. E. v. "Violação de corpos: o estupro como estratégia em tempos de guerra. Uma questão para a psicologia social" 

Resenhas e Comentários: 

TASSARA, E. T. O. "O próximo-distante: análise do projeto Pequenos Trabalhadores. Um.estudo na favela do Parque Santa Madalena SP" (Resenha) 
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